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RESUMO 

 

Este estudo teve como objectivo estimar a prevalência da ingestão de cinco edulcorantes 

artificiais autorizados, aspartame, acessulfame-K, ciclamato, sacarina e NHDC por 

adolescentes e compará-la com os respectivos valores de dose diária admissível (DDA). 

Para avaliar a exposição habitual aos edulcorantes através da dieta foi realizado um 

questionário. Este foi aplicado a uma amostra de 1324 indivíduos, com idades entre 10-18 

anos, aleatoriamente seleccionados a partir de escolas públicas e particulares situadas 

em Portugal Continental. Todos os indivíduos responderam a um questionário de 

frequência de consumo alimentar para recolher informações sobre dados demográficos e 

consumo de alimentos e bebidas contendo edulcorantes. Consideraram-se dois 

pressupostos: que a informação recolhida durante a pesquisa era representativa da dieta 

habitual, o que se aplica a todos os inquéritos alimentares realizados durante um período 

limitado de tempo, e que, para todos os alimentos, os fabricantes usaram a quantidade 

máxima permitida de aditivo. Os valores de ingestão de cada edulcorante foram 

estimados para cada indivíduo, combinando o consumo de cada alimento e bebida 

contendo edulcorantes, com as concentrações máximas destes aditivos autorizados para 

cada alimento. Depois, os níveis de ingestão foram comparados com as respectivas 

DDAs. Os valores de ingestão de sacarina, aspartame, acessulfame-K, NHDC e ciclamato 

não excedem a DDA; os refrigerantes e as pastilhas elásticas são as maiores fontes de 

edulcorantes intensos. 

 

 

Palavras-chave: Edulcorantes intensos, ingestão, dose diária admissível, monitorização, 

jovens. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ii 
 

ABSTRACT 

 

The objective of this study was to determine the intake levels of five artificial sweeteners 

permitted for use, aspartame, acessulfame-K, cyclamate, saccharin and NHDC by 

adolescents and to compare each intake level with respective acceptable daily intake 

(ADI) levels. To assess the usual dietary exposure, a survey of intense sweeteners intakes 

was carried out. Data on the intake was generated based on a sample of 1324 individuals, 

aged 10-18 yr, who were randomly selected from private and public schools situated in 

Portugal mainland. All the subjects completed a food frequency questionnaire designed to 

collect information on demographic details and habitual usage of sweetener-containing 

food and drinks. Two assumptions were made:  the information collected for the time of the 

survey was representative of the usual diet, which applies to all dietary surveys made over 

a limited period of time. The second assumption was that in any particular food, 

manufacturers had used the maximum amount of the additive permitted. Daily intakes by 

individuals were calculated for each sweetener combining each respondent’s consumption 

of sweeteners-containing food and beverages with the maximum concentrations of the 

additive permitted for each food item. After, the intake levels were compared against their 

respective ADIs. Intakes of saccharin, aspartame, acessulfame K, NHDC and cyclamate 

were found to be below the ADI; soft drinks and chewing gums were found to be the 

largest sources of intense sweeteners.  

 

 

Keywords: intense sweeteners, intake, acceptable daily intake, monitoring, adolescents. 
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Nota Prévia 

 

A presente Nota destina-se a explicitar que o trabalho apresentado nesta dissertação se 

enquadra no projecto nº 115/2007 da Comissão de Fomento da Investigação em 

Cuidados de Saúde “Avaliação da ingestão de edulcorantes num grupo de jovens 

portugueses”. 

 

Foi desenvolvido no Departamento de Alimentação e Nutrição do Instituto Nacional de 

Saúde Dr. Ricardo Jorge, IP (INSA), onde decorre a nossa actividade laboral, mas para 

além das funções e responsabilidades atribuídas, daqui sobressaindo a maior dificuldade: 

conciliar o desenvolvimento da investigação e a redacção da respectiva dissertação com 

o desempenho da actividade profissional, prevalecendo sempre o total cumprimento com 

as solicitações e os deveres profissionais. 

 

Pretende-se que este estudo possa constituir um contributo para viabilizar o cumprimento 

do estabelecido pelas Directivas Comunitárias, no que respeita à avaliação da ingestão de 

aditivos alimentares em Portugal, dado que os mesmos representam, em todo o mundo, 

um papel importante e necessário na oferta alimentar. 
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problema, relativo à protecção da saúde e à segurança das pessoas, 
que esteja ou possa estar associado ao consumo de géneros 
alimentícios. 
Scientific Committee on Food (of the European Commission); 
 

CCFAC Codex Committee on Food Additives and Contaminants 
 

CDC 
 

Centers for Disease Control and Prevention 

DDA Dose diária admissível: quantidade de um aditivo alimentar, expressa 
em mg/kg de peso corporal, que pode ser ingerida diariamente ao 
longo da vida sem representar um risco apreciável para a saúde. 
Baseia-se numa avaliação de dados toxicológicos disponíveis e 
estabelecidos pela identificação do nível de efeito adverso não 
observado (NOAEL) na experiência mais sensível, de entre uma 
bateria de estudos em animais de laboratório, executados com a 
substância em ensaio e extrapolando-se para o homem através da 
divisão do NOAEL por um factor de segurança normalmente de 100.  
É calculada tendo por base o peso de um Homem adulto (60 Kg). 
(ADI - Acceptable daily intake) 
(WHO Environmental Health Criteria document N° 70, Principles for 
the Safety Assessment of food Additives and Contaminants in Food, 
Geneva, 1987). 

DDA "não 
especificada" 

Termo utilizado quando, com base nos dados toxicológicos, 
bioquímicos e clínicos disponíveis, a ingestão total da substância, 
decorrente da sua ocorrência natural e/ou do seu emprego ou 
empregos actuais em alimentos com os níveis necessários para 
alcançar o efeito tecnológico desejado, não representa um risco para 
a saúde. Por esta razão, o estabelecimento de um limite numérico 
para a DDA não é considerado necessário relativamente a essa 
substância específica. 
 

DMU Doses Máximas Utilizáveis ou teor máximo de utilização: teor mais 
elevado de um aditivo alimentar permitido num dado género 
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alimentício para atingir um efeito tecnológico pretendido. Os teores 
são determinados nas directivas específicas. 
 
 

EFSA/AESA European Food Safety Authority / 
Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar 
 

EFTA European Fair Trade Association / 
Associação Europeia de Livre Comércio 
 

EM Estado-Membro 
 

EDI 
 

Estimated Daily Intake / 
Ingestão Diária Estimada 
 

EUA Estados Unidos da América 
 

FAO Food and Agriculture Organization /  
Organização para a Agricultura e a Alimentação  
 

IARC 
 

International Agency for Research on Cancer 

INE 
 

Instituto Nacional de Estatística 

Ingestão Quantidade de um aditivo alimentar ingerido no âmbito de 
determinada dieta alimentar (calculada enquanto consumo de 
alimentos * concentração do aditivo alimentar). 
 

GRAS Generally Recognised As Safe 
 

GSFA Codex General Standard for Food Additives 
 

IMC Índice de Massa Corporal 
 

INS  International Numbering System/ sistema de numeração internacional 
 

JECFA Comité Conjunto de Peritos da FAO/OMS para os Aditivos 
Alimentares; 
. Joint Expert Committee from the Food and Agriculture Organisation 
and the World Health Organisation on Food Additives ou 
. Joint FAO/WHO Expert Committee on Food Additives 
 

kg Quilograma 
 

NHDC Neo-Hesperidina Dihidrochalcona 
 

NOAEL No Observed Adverse Effect Level / 
nível de efeito adverso não observado 

NUTS Nomenclatura de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 
 

OMS Organização Mundial de Saúde 
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PKU Phenylketonuria/Fenilcetonúria 

 
QS Quantum satis: não é especificado qualquer teor máximo para o 

aditivo em questão. 
Todavia, o aditivo será utilizado de acordo com as boas práticas de 
fabrico, em quantidade não superior à necessária para a obtenção do 
resultado pretendido e desde que não induza em erro o consumidor 
(n.º 8 do artigo 2.º da Directiva 95/2/CE). 
 

QFA Questionário de Frequência de consumo Alimentar 
 

SAC Sacarina 
 

SPSS Statistical Package for Social Sciences  
 

UE União Europeia 
 

USFDA United States Food and Drug Administration 
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INTRODUÇÃO 
 

Hoje por razões de ordem alimentar, do aumento demográfico, da evolução das 

tecnologias e até de ordem climática, o homem necessita cada vez mais de 

armazenar, tratar e acondicionar os géneros alimentícios. Por isso, os aditivos 

alimentares (substâncias intencionalmente adicionadas aos alimentos com o propósito 

de desempenharem determinadas funções tecnológicas, tais como, proteger de 

oxidações e dificultar o desenvolvimento de microrganismos prolongando a 

durabilidade dos alimentos, enriquecer em nutrientes adequando a oferta de alimentos 

às carências de determinados segmentos da população, manter, modificar ou 

melhorar a aparência e o sabor dos alimentos, etc.) 1,2 estão presentes numa grande 

variedade de produtos alimentares. 

A autorização e a utilização dos aditivos nos géneros alimentícios tem sido objecto de 

harmonização na União Europeia (UE), a fim de proteger a saúde dos consumidores e 

garantir a livre circulação dos géneros alimentícios na UE.3 

Os aditivos são regulamentados na UE por directivas e respectivas alterações, as 

quais impõem que, antes de aprovado, cada aditivo deve ser submetido a testes de 

toxicidade com a finalidade de estabelecer um nível de exposição associado a um 

risco aceitável, a dose diária admissível (DDA). A utilização de aditivos alimentares é 

apenas autorizada em condições que contemplam quer os hábitos de consumo 

alimentar das populações, sendo permitidos apenas em determinados alimentos a 

níveis máximos especificados (embora alguns o sejam a níveis ‘quantum satis’), quer 

as doses diárias admissíveis, de forma a assegurar a protecção da saúde dos 

consumidores. No entanto, os hábitos alimentares modificam-se, causando alterações 

na ingestão de aditivos, e certos grupos populacionais podem estar mais expostos a 

determinado(s) aditivo(s), podendo esta exposição exceder a respectiva DDA e 

colocar em perigo a sua saúde.4 

A fim de proteger a maioria dos consumidores, as metodologias adoptadas para a 

avaliação da exposição dão especial atenção aos indivíduos que evidenciam padrões 

de consumo fora da média. No caso de produtos químicos como os aditivos, o foco é 

sobre os indivíduos que consomem quantidades relativamente grandes de alimentos 

susceptíveis de conter maiores concentrações das substâncias químicas 

(consumidores de alto nível).5 

Para garantir que o consumidor não ultrapassa a DDA, consumindo muito de um 

produto, ou muitos produtos que contenham um determinado aditivo, foi criada 

legislação europeia6-8 que obriga à realização de estudos regulares de avaliação da 
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sua ingestão, para aferir quer alterações no padrão de consumo alimentar, quer de 

diferenças nos padrões de consumo entre os vários Estados-Membros (EM). 9 Este 

sistema de monitorização, do uso e ingestão de aditivos alimentares, imposto pela UE, 

baseia-se nas recomendações constantes do relatório do grupo de trabalho sobre 

“Desenvolvimento de métodos para a monitorização da ingestão de aditivos 

alimentares na UE”.6,10 

 

Uma das classes de aditivos alimentares é a dos edulcorantes, tema nuclear neste 

trabalho. Os edulcorantes intensos ou adoçantes constituem a alternativa não calórica 

ao açúcar, sendo utilizados como aditivos em alimentos e bebidas. Na UE a sua 

utilização é regulada pela directiva-quadro 89/107/CEE e uma directiva específica 

(94/35/EC de 30.06.94). Estas estipulam quais os edulcorantes que podem ser 

utilizados nos produtos alimentares e bebidas destinados à alimentação humana. 

As directivas atrás mencionadas, transpostas para o direito nacional, também incluem 

a obrigação geral dos EM estabelecerem sistemas de controlo da ingestão de 

edulcorantes intensos pela população, a fim de avaliar a segurança do seu uso, ou 

seja, o risco de ultrapassar a DDA.10 

 

O estudo do uso, do consumo e da segurança dos aditivos alimentares é importante, 

na opinião de vários investigadores, apesar de ser um processo difícil, caro e 

demorado, que pode ser concretizado de maneiras diferentes.11 

A segurança do uso dos edulcorantes foi estabelecida através de estudos 

toxicológicos extensivos, com animais de laboratório, usando doses muito superiores 

às que as pessoas eventualmente consumiriam. No entanto, a ingestão de 

edulcorantes em quantidades acima da DDA poderá provocar algumas reacções 

adversas na saúde dos indivíduos consumidores, pelo que se revela da maior 

importância para a segurança alimentar monitorizar a sua ingestão. 

Em Portugal, até à presente data, não existe qualquer análise da utilização de 

edulcorantes pela indústria alimentar, nem foi efectuado nenhum estudo de avaliação 

da ingestão deste tipo de aditivos, apesar da imposição das Directivas Comunitárias, 

pelo que se torna importante iniciá-lo. Por outro lado, o conhecimento da exposição 

populacional a este tipo de aditivos pode fornecer informações para a tomada de 

decisões preventivas.12 

Uma vantagem dos estudos de ingestão de adoçantes é que estes constituem uma 

categoria de aditivos para os quais existem valores de doses máximas utilizáveis 

(DMU) bem definidas para algumas categorias de alimentos específicos. 
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A consciência geral crescente de que uma dieta hipercalórica tem implicações 

nefastas para a saúde, levou a que o uso de edulcorantes esteja a aumentar. De entre 

os grupos populacionais, alvo de especial atenção, que podem e/ou devem ser 

estudados encontram-se: as crianças, porque apresentam um maior consumo de 

alimentos e bebidas do que os adultos quando expresso na base da massa corporal, e 

por isso, são mais susceptíveis de exceder a DDA do que os adultos9,13,14,15,16; os 

diabéticos, porque em princípio consomem alimentos cujo açúcar foi substituído por 

edulcorantes13 e os jovens em geral. Este grupo é mesmo considerado a priori como 

estando sob grande risco devido ao consumo de quantidades relativamente elevadas 

de alimentos específicos que podem conter aditivos alimentares, designadamente os 

edulcorantes.10,17 

As crianças e os jovens constituem o grupo mais preocupante em relação à 

sobreexposição a aditivos por terem diferentes padrões e preferências alimentares 

comparativamente com os adultos, bem como maior ingestão por quilograma de peso 

corporal.18 A dieta de indivíduos jovens tem ainda motivado diversas pesquisas, até 

pelo crescente interesse sobre a possível relação entre a alimentação de crianças e 

adolescentes e doenças na idade adulta.19 

Pelo exposto, pareceu-nos importante avaliar quantitativamente a ingestão de 

edulcorantes intensos por adolescentes. 

 

Apesar da maioria dos estudos efectuados noutros países relativamente à ingestão 

deste grupo de aditivos, em jovens, não evidenciar uma ingestão acima do valor da 

DDA, a situação em Portugal é ainda desconhecida, pelo que se torna importante 

realizar estudos que forneçam essa informação e permitam fazer a avaliação de risco. 

Além disso, os resultados obtidos com estes estudos, ao serem reportados à 

Comissão e ao Conselho Europeu, possibilitam a sua consideração em futuras 

alterações das Directivas, reflectindo, deste modo, a realidade de cada um dos EM e, 

por esta via, também a realidade portuguesa. 

 

Há investigadores que defendem que amplos estudos em grandes grupos da 

população não são forçosamente necessários. Para economizar tempo e dinheiro, 

podem-se estudar grupos especiais, considerados a priori estar em maior risco devido 

a um consumo acima da média de alimentos específicos que podem conter os aditivos 

em estudo.11 Ou seja, os estudos podem focar-se em grupos com uma suposta alta 

ingestão média de alimentos específicos que podem conter os aditivos sob 

investigação.13 
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Reflectindo sobre estes argumentos optou-se por estudar um grupo de jovens, por 

serem considerados um dos maiores consumidores de alimentos e bebidas contendo 

edulcorantes artificiais, de entre a população em geral e, especificamente, estudar 

cinco edulcorantes que têm a dose diária admissível definida e limite máximo de 

utilização nos alimentos em que são permitidos. 

Alicerçado nas diversas teorias focadas pela revisão da literatura, formulou-se o 

seguinte objectivo geral de investigação: estimar a prevalência da ingestão de 

edulcorantes intensos, nomeadamente, acessulfame-K, aspartame, ciclamato, 

sacarina e neo-hesperidina DC, por um grupo de jovens estudantes em Portugal 

continental, pelo que foram estabelecidos como objectivos específicos: 

- Identificar os edulcorantes intensos a estudar. 

- Identificar os produtos alimentares disponíveis no mercado, consumidos em Portugal, 

contendo edulcorantes intensos. 

- Elaborar uma base de dados com os produtos alimentares identificados e os valores 

de dose máxima utilizável de edulcorantes intensos legislados. 

- Construir e aplicar um questionário de frequência de consumo alimentar a jovens 

com idade entre os 10 e os 18 anos. 

- Conceber um programa informático em Access para efectuar o cálculo da ingestão 

diária de cada um dos edulcorantes por cada jovem inquirido. 

- Estimar a prevalência do consumo de alimentos e bebidas edulcorados pelos jovens. 

- Comparar os níveis de ingestão de edulcorantes com os respectivos níveis de DDA. 

 

A importância deste estudo reside ainda no facto de ser pioneiro a desenvolver e 

aplicar um questionário de frequência de consumo alimentar para avaliar a ingestão de 

adoçantes em Portugal continental. 

 

O presente trabalho foi organizado em capítulos, onde se descrevem os fundamentos 

teóricos e as metodologias, se apresentam os resultados e respectiva discussão, pelo 

que se passa a expor a sua estruturação e os principais elementos abordados: 

 

Capítulo I - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA: Exposição do quadro teórico em que 

se integra e sustenta o âmbito da investigação, finalizado pela apresentação dos 

objectivos do estudo. Neste capítulo apresenta-se uma panorâmica geral dos aditivos 

alimentares, focando-se, desde as suas funções e classificação, à regulamentação, 

nomenclatura e identificação e avaliação de risco. São abordados os edulcorantes, em 

particular os edulcorantes intensos, a avaliação da sua segurança e os métodos para 
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avaliar a sua ingestão. É feita uma abordagem às teorias actuais sobre o consumo 

alimentar, os instrumentos metodológicos da sua avaliação e os jovens. 

Capítulo II - METODOLOGIA: Descrição, justificação e reflexão acerca das 

opções metodológicas subjacentes à investigação. Neste capítulo descreve-se a 

tipologia da investigação adoptada (inquérito por questionário) e apresentam-se os 

critérios de selecção da amostra. É também realizada a descrição dos procedimentos 

relativos à concepção, elaboração e aplicação do questionário de frequência de 

consumo alimentar (QFA) e ao tratamento estatístico utilizado na análise dos dados. 

Capítulo III - RESULTADOS E DISCUSSÃO: Apresentação e análise dos 

resultados evidenciados pelo estudo, à luz do quadro teórico subjacente no primeiro 

capítulo. Em primeiro lugar, apresentam-se os dados de caracterização geral da 

amostra, de acordo com a idade, o género e o nível de escolaridade dos jovens e dos 

pais. Segue-se uma análise descritiva acompanhada da interpretação dos resultados, 

em função das variáveis em estudo e a sua discussão, apoiada nas contribuições de 

outras investigações e na revisão da literatura. 

Capítulo IV - CONCLUSÕES PRINCIPAIS E CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Neste último capítulo expõe-se uma síntese das principais conclusões bem como de 

recomendações sugeridas pelos resultados, que poderão ser retomadas em futuras 

investigações realizadas neste domínio, bem como as principais limitações e 

dificuldades encontradas. 

No final, o trabalho inclui as referências que serviram de apoio à sua 

concretização ao longo das suas diferentes etapas e termina com os anexos dos 

documentos mencionados. 
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Capítulo I - REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O quadro teórico que compõe este capítulo estrutura-se em torno de cinco 

subcapítulos. Inicia-se com uma apresentação da temática dos aditivos alimentares 

que envolve a sua definição, funções, classificação, regulamentação, nomenclatura e 

identificação e avaliação da segurança. 

No segundo subcapítulo, pretende-se colocar em evidência os tipos de edulcorantes e 

mais concretamente os edulcorantes intensos. Descrevem-se os cinco que serão 

objecto de estudo: acessulfame-K, aspartame, ciclamato, sacarina e neo-hesperidina 

dihidrochalcona (NHDC). 

O terceiro subcapítulo procura descrever algumas das metodologias de avaliação do 

consumo alimentar, enquanto no quarto subcapítulo se tecem considerações sobre os 

jovens enquanto consumidores na sociedade de consumo contemporânea, os padrões 

de consumo e salienta-se o papel da tecnologia como instrumento na recolha de 

informação. Este capítulo termina com a formulação dos objectivos do trabalho. 

 

 

Alguns estudos revelam que a modificação dos hábitos alimentares dos indivíduos 

causa alterações na ingestão de aditivos e que há grupos populacionais que podem 

estar mais expostos a um determinado aditivo, podendo esta exposição exceder a 

respectiva DDA e colocar em perigo a sua saúde.4 Para garantir que o consumidor não 

ultrapassa a DDA, consumindo grandes quantidades de um produto ou muitos 

produtos que contenham um determinado aditivo, foi criada legislação europeia2,4,7,20-23 

que exige a realização de estudos regulares de avaliação da sua ingestão para aferir 

quaisquer alterações no padrão alimentar de consumo, bem como de diferenças nos 

padrões de consumo entre os vários Estados-Membros.9 

O sistema de monitorização do uso e consumo de aditivos alimentares imposto pela 

UE baseia-se nas recomendações que constam do relatório do grupo de trabalho 

sobre “Desenvolvimento de metodologias para a monitorização da ingestão de aditivos 

alimentares na UE”.10 No âmbito deste relatório, concluiu-se que adultos e crianças 

deveriam ser objecto de uma avaliação em separado.24 

O Comité Científico de Alimentação Humana da Comissão Europeia (CCAH) 

recomendou que fosse prestada especial atenção à ingestão de aditivos por crianças, 

pois há dados que sugerem que os seus hábitos alimentares podem traduzir-se por 

uma ingestão de determinados aditivos, expressa em termos de peso corporal, 

marcadamente superior à dos adultos. 
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De entre os grupos populacionais que podem ser estudados, o dos jovens é 

considerado a priori como estando sob grande risco devido ao provável consumo de 

quantidades relativamente elevadas de alimentos específicos que podem conter 

aditivos alimentares, designadamente os edulcorantes.14,17,25,26 

A DDA, ao ser estabelecida por kg de peso corporal, faz com que a exposição das 

crianças e dos jovens aos aditivos possa mais facilmente exceder os valores de 

referência toxicológicos, porque os seus pesos corporais são menores.27 

 

Sobre o estudo do uso, da ingestão e da segurança dos aditivos alimentares, há 

investigadores que salientam a sua importância13, enquanto outros chamam a atenção 

para o facto de se tratar de um processo difícil, dispendioso e demorado, que pode ser 

concretizado de diferentes maneiras.11 

A existência de um risco teórico de se ultrapassar a DDA para os adoçantes artificiais 

tem sido evidenciada com técnicas de análise do pior caso.22 Quando as estimativas 

teóricas de ingestão, baseadas em pressupostos do pior caso possível do consumo de 

alimentos e níveis de utilização de aditivos não descartam o risco de se ultrapassar a 

DDA, são necessárias estimativas de ingestão mais sofisticadas.22,28 

As metodologias adoptadas para avaliar a exposição da dieta devem ter especial 

consideração por indivíduos “fora da média” e, destes, por aqueles que consomem 

quantidades relativamente grandes de alimentos que contêm altas concentrações de 

substâncias que podem, potencialmente, constituir um risco para a saúde.15,23  

 

Embora já tenham sido publicados vários estudos13,16 sobre a ingestão de 

edulcorantes intensos pela via alimentar, realizados na Europa e na América, verifica-

se que ainda não abrangem a ingestão de todos os edulcorantes nos diferentes 

grupos de risco.11 

Recentemente, um estudo revelou que há poucos dados disponíveis, encontrando-se 

descritos dois estudos em Itália com adolescentes.29 

Nalguns países europeus (Holanda, Alemanha, Dinamarca, Reino Unido, Espanha), a 

percentagem de consumidores em risco de ultrapassar a DDA para os edulcorantes 

intensos foi avaliada através de inquéritos aos consumidores.22 

 

A revisão dos dados publicados na UE até 1997, sobre ingestão de edulcorantes 

intensos, bem como de estudos em países que não na UE, publicados desde 1999, 

sobre a ingestão, por adultos, dos edulcorantes acessulfame-K, aspartame, ciclamato 

e sacarina indicam que os valores médios de ingestão se encontram abaixo dos 

valores das DDA relevantes.4 
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1.1. ADITIVOS ALIMENTARES 

 

1.1.1. Generalidades 

Quando o Homem aprendeu a guardar alimentos de uma época de colheitas para a 

seguinte e a utilizar o sal e o fumo para conservar a carne e o peixe, teve início a 

preservação dos alimentos recorrendo a aditivos. Os egípcios utilizavam-nos, assim 

como os gregos e os romanos, que conservavam os alimentos utilizando salitre ou sal 

misturado com especiarias, azeite ou vinagre.30 

A conservação dos alimentos é, pois, uma necessidade antiga e, em geral, os actuais 

métodos de preparação e transformação industrial de alimentos têm os mesmos 

objectivos de conservação que os métodos culinários mais antigos e tradicionais.30 

Durante o século XIX e no início do século XX foram também utilizadas outras 

substâncias químicas, já com outro objectivo para além da conservação, o de conferir 

cor aos alimentos, melhorando, deste modo, o seu aspecto visual.30 

 

Nas últimas décadas registaram-se numerosas mudanças no modo de vida do 

Homem. As mulheres passaram a trabalhar fora de casa, aumentaram as distâncias 

entre o domicílio e o local de trabalho e a frequência com que se tomam refeições fora 

de casa, seja em refeitórios e restaurantes, seja em estabelecimentos de comida 

rápida. Estas mudanças tiveram repercussões importantes nos hábitos alimentares. 

Com efeito, consagra-se hoje cada vez menos tempo à preparação das refeições e, 

por conseguinte, cada vez mais se recorre a alimentos industriais prontos a utilizar ou 

de fácil preparação.2 Ora, esta industrialização confronta-se com o problema da 

conservação dos alimentos, devido ao afastamento, no tempo e no espaço, entre a 

produção e o consumo. 

 

Outros motivos, designadamente os resultantes do aumento demográfico mundial e da 

evolução dos processos tecnológicos, fazem com que os produtos alimentares deixem 

de ser consumidos apenas em natureza para serem consumidos e transformados em 

larga escala. 

Por todas estas razões, houve necessidade de adicionar aos géneros alimentícios 

certas substâncias - os aditivos - que processos industriais cada vez mais sofisticados 

impõem, seja na fase de obtenção, tratamento, acondicionamento, transporte ou 

mesmo de armazenagem.31 

Gera-se, assim, um ciclo de desenvolvimentos, de novas tecnologias, por um lado, e 

pela intensificação do uso de aditivos alimentares, por outro. Com efeito, a utilização 
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de aditivos nos géneros alimentícios tem vindo a ocupar um lugar cada vez mais 

importante na indústria alimentar. A procura dos consumidores por uma variedade de 

alimentos nutritivos, saborosos, convenientes, seguros, disponíveis, em abundância e 

a bom preço32, e o desenvolvimento das ciências e das tecnologias alimentares nos 

últimos 50 anos, conduziram à descoberta de novas substâncias, capazes de cumprir 

diversas funções nos alimentos, situação que tem conduzido a um aumento 

generalizado e diversificado da utilização de aditivos alimentares.30,33,34 

 

Os alimentos constituem uma mistura heterogénea de químicos, naturais e artificiais, 

produzidos pelo Homem, tornando, deste modo, complexa a ciência dos alimentos. 

Mas os aditivos alimentares também o são, pois incluem substâncias naturais e 

sintéticas, as quais envolvem uma ampla gama de entidades químicas. Entre os 

aditivos artificiais encontram-se os antioxidantes, os corantes e os edulcorantes, 

também conhecidos por adoçantes.2 

 

O uso de aditivos alimentares é um tema que suscita o interesse e até mesmo alguma 

preocupação por parte dos consumidores, até por alguma controvérsia que tem 

gerado. 

A segurança dos alimentos e os efeitos que estes têm sobre a saúde humana são dois 

temas pertinentes e importantes para os consumidores actuais. Com efeito, o estudo 

de aditivos alimentares constituiu uma das primeiras preocupações da UE 

relativamente à legislação repeitante à segurança alimentar. Os aditivos foram 

incluídos na chamada legislação horizontal, precisamente por serem transversais aos 

alimentos, ou seja, um mesmo aditivo pode ser utilizado em mais que um alimento e 

um único alimento pode conter mais que um aditivo. Assim, para além do conceito de 

aditivo, foi definida a lista dos vários grupos de aditivos com as respectivas funções e 

foram estabelecidos os limites máximos permitidos da sua utilização nos vários 

alimentos, baseados em estudos de avaliação de risco e tendo em conta os diversos 

tipos de dietas praticadas em diferentes países. 

 

A indústria dos aditivos alimentares encontra-se em franco crescimento. Os 

consumidores criaram a necessidade de alimentos processados que necessitam de 

aditivos que substituem ingredientes, como sejam os alimentos com baixo ou reduzido 

valor energético, ou até mesmo, sem valor energético.35,36 Os aditivos representam por 

isso, em todo o mundo, um papel importante e necessário na contribuição da oferta 

alimentar, em questões de segurança, salubridade, acessibilidade e abundância.37,38 
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Entre os aditivos que suscitam maior interesse e atenção por parte dos consumidores 

encontram-se os edulcorantes e, embora a evidência científica indique que os 

edulcorantes autorizados para uso alimentar são seguros39, ainda há indivíduos e 

organizações cépticos quanto ao risco a longo prazo resultado do seu consumo.4 

 

 

1.1.2. Definição de aditivo alimentar   

Um aditivo alimentar é “toda a substância, tenha ou não valor nutritivo, que por si só 

não é normalmente género alimentício nem ingrediente característico de um género 

alimentício, mas cuja adição intencional, com finalidade tecnológica ou organoléptica, 

em qualquer fase de obtenção, tratamento, acondicionamento, transporte ou 

armazenagem de um género alimentício, tem como consequência quer a sua 

incorporação nele ou a presença de um derivado, quer a modificação de 

características desse género.”31,38 

 

 

1.1.3. Funções dos aditivos alimentares 

Nunca antes a multiplicidade de alimentos e a possibilidade de escolha foi tão grande 

e diversa como actualmente, quer em supermercados, lojas gourmet ou em 

restaurantes. Os consumidores exigem hoje mais variedade, escolha e conveniência, 

juntamente com elevados padrões de segurança e a preços razoáveis. Para poder 

responder a estas necessidades e expectativas do consumidor, a indústria alimentar 

faz uso de modernas tecnologias de processamento alimentar, incluindo a utilização 

de uma multiplicidade de aditivos, prévia e rigorosamente testados quanto à sua 

efectividade e segurança. 

 

Os alimentos são sujeitos a muitas condições ambientais como alterações de 

temperatura, oxidação e exposição a microrganismos, que podem alterar a sua 

composição original. Os aditivos desempenham várias funções úteis, que por vezes 

tomamos como garantidas, mantendo a integridade, a segurança, as características e 

a qualidade dos alimentos que os consumidores exigem.30 

 

Conforme o Decreto-Lei n.º 192/89 de 8 de Junho, diploma que estabelece os 

princípios orientadores da utilização de aditivos nos géneros alimentícios em Portugal, 

a adição intencional de aditivos aos alimentos só se justifica quando corresponder a 

quaisquer dos seguintes objectivos: a) Ser a utilização do aditivo tecnologicamente 
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necessária e trazer ao consumidor vantagens demonstráveis; b) Conservar as 

propriedades nutritivas dos géneros alimentícios, salvo se o aditivo for necessário para 

a produção de alimentos destinados a grupos de consumidores que tenham 

necessidades nutritivas especiais; c) Melhorar as qualidades de conservação ou de 

estabilidade; d) Aumentar a apetência do consumidor; e) Fornecer os ingredientes 

necessários a géneros alimentícios destinados a grupos de consumidores que tenham 

necessidades nutritivas especiais. 

Além disso, a utilização dos aditivos nos géneros alimentícios deve obedecer a um 

conjunto de princípios, como sejam: a) Não acarretar perigo para a saúde do 

consumidor, na dose ministrada; b) Não provocar diminuição do valor nutritivo dos 

géneros alimentícios; c) Não dissimular os efeitos da utilização de matérias-primas 

defeituosas ou de técnicas incorrectas de preparação, fabrico, tratamento, 

acondicionamento, transporte ou armazenagem; d) Não induzir o consumidor em erro 

quanto à natureza, genuinidade ou qualidade do produto; e) Não ser possível obter o 

efeito desejado por outros métodos inócuos, económica e tecnologicamente 

exequíveis.1,31 

 

 

1.1.4. Classificação dos aditivos alimentares 

Importa referir que os aditivos alimentares permitidos são classificados em várias 

categorias segundo as suas funções. De notar que na Europa e para o âmbito deste 

estudo, os aditivos alimentares permitidos são compostos químicos que podem ser, 

corantes, conservantes, antioxidantes, emulsionantes, espessantes e gelificantes, 

estabilizadores, edulcorantes e outros (agentes de transporte, acidificantes, 

reguladores de acidez, antiaglomerantes, agentes antiespuma, agentes de volume, 

sais de fusão, agentes de endurecimento, intensificadores de sabor, espumantes, 

agentes de revestimento, humidificantes, amidos modificados, gases de embalagem, 

gases propulsores, levedantes químicos e sequestrantes)40 conforme a figura 

seguinte. 
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Figura 1.1 - Classificação de aditivos segundo as características funcionais. 

 

 

1.1.5. Nomenclatura e identificação dos aditivos alimentares 

A UE, com o objectivo de garantir a confiança dos consumidores na segurança dos 

aditivos alimentares autorizados, desenvolveu um sistema próprio de nomenclatura e 

identificação. Com este sistema, os aditivos são identificados pelo número E, um 

código único, composto de um número de três ou quatro algarismos precedidos pela 

letra "E", significando que o aditivo foi aprovado pela UE e a sua utilização é 

considerada segura. Para que um aditivo alimentar obtenha um número E, deverá ser 

completamente avaliado quanto à sua segurança pelo CCAH/SCF ou pela Autoridade 

Europeia para a Segurança Alimentar (AESA/EFSA, www.efsa.europa.eu).41 

Este sistema de números E também serve para referenciar cada um dos aditivos 

alimentares permitidos de uma forma simples e conveniente, ultrapassando mesmo a 

barreira linguística dos diversos países, podendo ser encontrados nos rótulos das 

embalagens de produtos alimentares em toda a União Europeia.30 Assim, por 

exemplo, a série E100 respeita aos corantes, a série E200 aos conservantes e a série 

E300 aos antioxidantes.37 

Esta codificação foi também adoptada por outros países e pode ser encontrada fora da 

UE, como por exemplo na Austrália. 

Ao nível da rotulagem é obrigatório indicar os aditivos na lista de ingredientes, uma 

vez que são considerados ingredientes dos produtos alimentares. Aí figura, por um 

lado, a categoria a que pertencem (por exemplo, Edulcorante) e por outro, o seu nome 

específico (Aspartame, por exemplo) ou o seu código (E951). Ou seja, todos os 

aditivos devem ser mencionados muito claramente pela respectiva função química, 
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seguida do nome específico ou do número E, como por exemplo: Edulcorante 

(Aspartame) ou Edulcorante (E 951). A regulamentação dos aditivos alimentares exige 

que o género alimentício seja rotulado de forma adequada, de modo a fornecer toda a 

informação sobre a denominação e finalidade do aditivo.42 

 

No âmbito do Codex Alimentarius - organismo conjunto da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) e da Food and Agriculture Organization das Nações Unidas (FAO) - que 

desenvolve orientações a nível global relativas a segurança alimentar, o Codex 

Committee on Food Additives and Contaminants (CCFAC) desenvolveu um sistema de 

numeração internacional (INS) para os aditivos alimentares baseado no sistema 

europeu, utilizando os mesmos números para identificar os aditivos mas excluindo a 

letra E. De notar que apenas uma parte dos aditivos INS se encontram aprovados para 

uso na União Europeia, daí o uso do prefixo 'E'. O sistema INS é mais abrangente do 

que o Europeu porque compreende mais aditivos e inclui uma listagem da função ou 

característica funcional de cada aditivo, baseada nas 23 classes funcionais.43 

 

 

1.1.6. Regulamentação, utilização e avaliação da segurança dos aditivos     

         alimentares 

Com a finalidade de garantir a segurança (alimentar) dos consumidores, avançar para 

um verdadeiro mercado único de bens alimentares e permitir a sua livre circulação, o 

que só poderá ocorrer com regras harmonizadas de autorização e de condições de 

utilização dos aditivos, em 1989 a Comunidade Europeia adoptou a Directiva-quadro 

89/107/CEE38, do Conselho, alterada pela Directiva 94/34/CE do Parlamento Europeu 

e do Conselho, que estabelece os princípios gerais que regulam o processo de 

autorização de aditivos alimentares na EU.1,3,17,44,45 Esta directiva-quadro é 

complementada por outras três directivas específicas e respectivas alterações, 

adoptadas pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, relativas a edulcorantes 

(Directiva 94/35/CE)7, corantes (Directiva 94/36/CE) e aditivos alimentares com 

excepção dos corantes e dos edulcorantes (Directiva 95/2/CE), que determinam a lista 

de aditivos alimentares autorizados, assim como as exigências que regulam a sua 

utilização, excluindo as demais substâncias.3,14,44 Este quadro legal é ainda reforçado 

por três directivas da Comissão que estabelecem critérios de pureza específicos para 

os aditivos alimentares autorizados (Directivas 95/31/CE46, 95/45/CE e 96/77/CE). 

Em síntese, a legislação europeia vigente relativa aos aditivos alimentares consiste em 

quatro directivas de co-decisão (uma directiva-quadro e três directivas específicas) e 
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três directivas da Comissão (especificações). É de notar que os aditivos alimentares 

são o único domínio técnico onde a aprovação com vista à utilização de uma 

substância requer um procedimento de co-decisão, o que torna a gestão das 

aprovações morosa e complicada.3 

 

Em Portugal, o uso de aditivos encontra-se regulamentado pelo Decreto-Lei nº 192/89 

de 8 de Junho, diploma que definiu as regras a que deve obedecer a sua utilização, 

tomando em consideração as tradições e os hábitos alimentares nacionais e os 

princípios estabelecidos pela OMS e pela Directiva-quadro, assegurando a defesa da 

saúde dos consumidores.31 

 

Na UE é obrigatório que qualquer aditivo a usar no processamento de alimentos seja 

autorizado através da sua inclusão nas listas positivas de aditivos alimentares. Essas 

listas, que compreendem todos os aditivos alimentares autorizados, são específicas 

para cada grupo de alimentos e indicam os teores máximos permitidos de utilização, 

por quilograma de género alimentício, para cada um dos aditivos. 

Em conformidade com a Directiva-quadro e alterações, o CCAH/SCF, comité 

independente que aconselhava a Comissão Europeia nas questões relativas à saúde 

do consumidor e segurança alimentar, agora substituído pela AESA/EFSA, 

designadamente o painel para os aditivos alimentares (AFC Panel - Panel on Food 

Additives, Flavourings, Processing Aids and Materials in Contact with Food), deve ser 

consultado antes da adopção de disposições susceptíveis de afectar a saúde pública, 

por exemplo, no que respeita à elaboração de listas de aditivos e respectivas 

condições de utilização. Por conseguinte, os aditivos alimentares estão sujeitos a uma 

avaliação da segurança, anteriormente feita pelo CCAH e actualmente pela 

AESA/EFSA, antes de poderem ser autorizados e utilizados na UE. A EFSA também 

realiza a reavaliação sistemática de todos os aditivos cuja utilização esteja autorizada 

na UE.4,44,45 

Desta avaliação pode resultar que os aditivos sejam autorizados em doses ‘quantum 

satis’a ou doses máximas utilizáveis (DMU), ou então, que permaneçam não 

autorizados.1,45 Ou seja, com base na avaliação de segurança dos aditivos, as 

autoridades reguladoras podem estabelecer limites máximos de concentração 

possíveis de utilizar.27 

As primeiras orientações para a avaliação da segurança dos aditivos alimentares 

foram publicadas pelo CCAH/SCF em 1980.47 

                                                 
a Significa que não é especificada qualquer quantidade máxima.87 
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A nível internacional, a avaliação da segurança dos aditivos é realizada pelo Comité 

Conjunto de Peritos da FAO/OMS para os Aditivos Alimentares (JECFA) desde 1956; 

este comité científico independente apresenta aos governos dos EM das Nações 

Unidas, de forma informal, os resultados das suas avaliações.4 Tem como objectivos o 

estabelecimento de directrizes para a avaliação da segurança dos aditivos48, a 

realização de avaliações toxicológicas e a determinação de doses diárias admissíveis 

para cada aditivo. 

 

Nos Estados Unidos, a Food and Drug Administration (USFDA) avalia a segurança e 

adequabilidade de potenciais novos aditivos (por exemplo, edulcorantes), atribuindo 

um estatuto GRAS (“Generally Recognised As Safe”) aos produtos que sejam 

considerados seguros e adequados ao uso49 e estabelece os valores de DDA.39 

 

Actualmente, as autorizações para o uso de aditivos baseiam-se em três critérios: i) o 

aditivo alimentar não apresentar qualquer risco para a saúde do consumidor; ii) a sua 

utilização decorrer de uma necessidade tecnológica; iii) o consumidor não ser induzido 

em erro pela utilização do aditivo alimentar.35,44,50 Para cumprir com estes critérios, é 

necessário conhecer a forma como os aditivos são absorvidos pelo organismo, a sua 

estabilidade nos diferentes alimentos e bebidas e também quais as quantidades que 

podem ser consumidas com segurança, pois se é certo que a utilização destas 

substâncias se tornou muitas vezes indispensável, não pode esquecer-se que a sua 

inclusão nos géneros alimentícios deve ser determinada por rigorosos critérios 

científicos e tecnológicos. 

 

Porque a autorização de qualquer aditivo para produção de alimentos exige a 

avaliação dos seus possíveis efeitos adversos ou dos seus derivados, à luz dos mais 

recentes conhecimentos científicos, a avaliação da segurança dos aditivos alimentares 

envolve a análise de estudos e/ou dados biológicos e toxicológicos existentes e 

disponíveis à data da mesma4, relativos a toxicocinética e toxicidade sub-crónica, 

genotoxicidade, toxicidade crónica ou carcinogenicidade e toxicidade na reprodução e 

desenvolvimento. Incluem-se as observações efectuadas em modelos animais e 

humanos30,43,48,51, bem como a probabilidade de ingestão por diferentes grupos da 

população.49 

A proposta de avaliação de um novo aditivo deve ser acompanhada de informação 

relativa à exposição humana, conhecida ou prevista, ao aditivo proposto, a partir do 

alimento, incluindo a quantidade (por exemplo, máxima e média exposição ou 

ingestão), frequência e outros factores influenciadores da exposição. Também tem de 
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ser prestada informação relativa a qualquer outra fonte (s) de exposição humana à 

mesma substância. Por sua vez, devem ser apresentados os cálculos de exposição, 

incluindo qualquer suposição efectuada. Deve também ser fornecida informação sobre 

o consumo dos alimentos nos quais o (s) aditivo (s) é (são) usado (s) ou pretendido o 

seu uso, incluindo variações que afectem grupos particulares da população, como 

seja, por idade, género, doença ou outro.51
 

A partir dos dados disponíveis é então estabelecido o limite máximo de utilização de 

aditivo que demonstra não ter efeito tóxico, i.e., o “nível de efeito adverso não 

observado” (NOAEL), nível de exposição habitualmente obtido a partir de estudos 

efectuados em animais e expresso em miligrama de aditivo por quilograma de peso 

corporal por dia (mg/kg peso corporal/dia). 

 

 

1.1.6.1 Conceito de Dose Diária Admissível 

Porque a utilização dos aditivos tem restrições, requer autorização e encontra-se 

regulada para garantir a segurança dos consumidores, foi desenvolvido o conceito de 

Dose Diária Admissível (DDA) de aditivos alimentares. Por DDA de um aditivo 

alimentar entende-se, à luz dos conhecimentos actuais, a quantidade estimada dessa 

substância que pode ser consumida em média diariamente, durante toda a vida, sem 

qualquer efeito adverso sobre a saúde humana.13,14,27,39,52,53  

Os valores de DDA são estabelecidos pelo JECFA21 ou pelo SCF/EFSA, tendo por 

base a avaliação dos resultados toxicológicos e após revisão dos dados de toxicidade 

e segurança gerados por estudos científicos.21,48,49,54 É expressa em miligrama de 

aditivo por quilograma de peso corporal por dia (mg/kg peso corporal/dia).30,43,48 A DDA 

para cada um dos aditivos alimentares é determinada como 1/100 do valor máximo do 

parâmetro NOAEL observado em estudos com animais, ou seja, a DDA é estabelecida 

a partir do NOAEL, dividindo-o por um factor de segurança, geralmente 100 

(correspondendo a dois factores de 10), o qual tem em linha de conta as diferenças de 

espécies, entre humanos e animais (inter-espécie) e a variação entre humanos (intra-

espécie), proporcionando assim uma maior margem de segurança para a 

determinação da DDA do aditivo.39 O factor de segurança é utilizado por dois motivos: 

primeiro, o NOAEL é determinado em animais e não em seres humanos. Para 

extrapolar os dados dos animais para o Homem é prudente ajustar possíveis 

diferenças, assumindo que o Homem é mais sensível do que o mais sensível animal 

testado (diferença inter-espécie). Segundo, a fiabilidade dos testes de toxicidade é 

limitada pelo número de animais testado. Como estes testes não conseguem dar 
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resposta quanto à diversidade da população humana, enquanto subgrupos que podem 

manifestar diferentes sensibilidades, como por exemplo, crianças, jovens, idosos e/ou 

doentes, torna-se prudente considerar a variação de sensibilidade dos seres humanos 

ao efeito do aditivo (diferença intra-espécie).52 

 

O factor determinante na avaliação da segurança de uma substância “adicionada à 

dieta” como sejam os aditivos, é a relação do seu provável consumo humano e o nível 

em que os efeitos adversos são observados em estudos toxicológicos. Simplesmente, 

"a dose faz o veneno." As condições de uso e a dose, ou seja, a ingestão, são 

consideradas em conjunto quando se discute a segurança de um componente dos 

alimentos.55 

Para assegurar a adequada implementação da legislação, garantindo a segurança dos 

consumidores, a Directiva-quadro prevê ainda que os aditivos alimentares devem ser 

mantidos sob observação permanente e reavaliados sempre que necessário, tendo em 

conta a alteração das condições de utilização e o aparecimento de quaisquer novos 

dados científicos. Por conseguinte, alguns aditivos têm sido reavaliados nos últimos 

anos, sempre que foram solicitados ou disponibilizados novos dados.1,4,44,45 Esta 

avaliação periódica da ingestão de aditivos alimentares em cada um dos EM constitui 

uma imposição da UE. Também o CCFAC emitiu recomendações nesse sentido.27 

 

Para alcançar os requisitos estabelecidos nas directivas da UE em termos de controlo, 

os Estados-Membros, em cooperação, debateram um método de recolha de dados 

comparável entre eles, tarefa que ficou concluída em Janeiro de 1998. Os 

participantes reviram os métodos relevantes para estimar a ingestão de aditivos 

alimentares e propuseram uma abordagem faseada a utilizar. O relatório descreve 

então um método harmonizado, em três fases, para estimar a ingestão de aditivos. 

- Na fase 1, os dados teóricos de consumo alimentar são combinados com os 

teores/níveis máximos de utilização para cada aditivo tal como permitidos pela 

legislação comunitária relevante (‘screening by the budget method’ ou método de 

Budget-Hansen).24 Esta estimativa conservadora56 abrangeu todos os aditivos com 

uma DDA estabelecida e foi realizada a nível da UE, não sendo uma tarefa dos EM, 

uma vez que não são utilizados dados nacionais. 

- Na fase 2, os dados reais de consumo alimentar nacional são utilizados e 

combinados com os níveis máximos permitidos de aditivo, no sentido de refinar a 

estimativa para os aditivos que na primeira fase excederam a DDA.56 Esta estimativa 

poderá sobrestimar a ingestão real. 
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- Na fase 3, combinam-se dados nacionais de consumo alimentar individuais 

reais com os dados de ocorrência ou de utilização de aditivos reportada pela indústria 

alimentar, i.e, níveis reais de utilização do aditivo, apenas para os aditivos que 

excederam a DDA na segunda fase.9 

As duas últimas fases dizem respeito à avaliação a nível de cada Estado-Membro, 

combinando dados nacionais sobre o consumo de alimentos com os teores máximos 

de utilização permitidos para os aditivos (fase 2) e com os seus padrões de utilização 

reais (fase 3).24 

 

De acordo com o relatório, o controlo da ingestão de aditivos deveria centrar-se em 

descobrir se a exposição regular a quaisquer aditivos alimentares pelos consumidores 

excede as respectivas DDAs. Esta informação poderia depois ser utilizada pela UE, de 

forma a determinar as medidas que fossem eventualmente necessárias para 

assegurar que o aconselhamento, em termos de segurança, estaria a ser respeitado.44 

 

A Comissão enviou orientações para que os EM preparassem o relatório dos seus 

resultados. Foram recebidas informações provenientes de onze países: Alemanha, 

Áustria, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Irlanda, Itália, Holanda, Reino Unido 

e Suécia. Os restantes EM não tinham conseguido executar o exercício por falta de 

recursos. Dos países da EFTA (Associação Europeia de Livre Comércio), a Comissão 

recebeu informações da Noruega.44 

Este relatório, relativo à ingestão de aditivos no âmbito do regime alimentar na EU 

publicado em 2001, mostrou que a ingestão de alguns aditivos alimentares pode 

potencialmente exceder a DDA. No contexto da alteração das Directivas 95/2/CE e 

94/35/EC relativas aos edulcorantes (Directivas 2003/114/CE e 2003/115/CE), a 

Comissão foi instada a apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório 

sobre o estado de adiantamento das reavaliações de aditivos alimentares, em 

particular dos aditivos identificados no relatório de 2001 como susceptíveis de exceder 

a DDA. Consequentemente, a Comissão considerou adequado iniciar uma reavaliação 

sistemática dos aditivos alimentares.44 

 

 

1.1.7. Avaliação do risco da exposição a aditivos alimentares 

O nível de componentes químicos, como sejam os aditivos, presentes nos alimentos é 

um aspecto importante da sua segurança25 e qualidade. Estes componentes podem 

constituir um perigo para a saúde se a ingestão total for muito elevada.15 Por essa 
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razão, todas estas substâncias são submetidas a avaliação científica do risco, que 

consiste em comparar a exposição (alimentar) com o valor toxicológico de referência, 

que no caso dos aditivos é a DDA respectiva.25,27 

Os termos perigo e risco descrevem, respectivamente, “o potencial de uma fonte de 

risco causar um efeito (s) adverso (s)” e “a probabilidade e a gravidade de um efeito 

adverso ocorrer ao Homem ou ao meio ambiente, após a exposição, sob determinadas 

condições, a uma fonte de risco”.57 

 

A avaliação do risco tem sido definida como "um processo de avaliação, 

fundamentado em conhecimentos científicos, incluindo a identificação das incertezas 

ligadas à probabilidade e gravidade de um efeito (s) adverso (s) que ocorre (m), ao 

Homem ou ao meio ambiente, após a exposição em condições definidas a uma fonte 

de risco”.57 

A avaliação do risco constitui o alicerce da tomada de decisões regulamentares para 

definir medidas para reduzir (ou gerir) um risco toxicológico ou ecotoxicológico e, 

nesse caso, a escolha de medidas adequadas de gestão do risco.58 

A avaliação do risco depende de pareceres de peritos, tem que ser baseada numa 

combinação de dados científicos relevantes para a avaliação e de princípios e 

pressupostos gerais utilizados para interpretar e superar as eventuais lacunas 

daqueles dados. Exemplos de princípios de avaliação do risco são os dados de 

estudos em animais, relevantes para a avaliação de riscos humanos. Como não é 

possível estabelecer um conjunto de princípios que sejam cientificamente justificados 

em todos os casos, os princípios gerais são, por vezes, substituídos ou 

complementados por suposições feitas caso a caso.58 

 

O processo de avaliação do risco na área alimentar, respeitante aos aditivos ou a 

qualquer outro químico presente nos alimentos, de acordo com o modelo teórico, 

desenrola-se em 4 etapas: identificação do perigo, caracterização do perigo, avaliação 

da exposição e caracterização do risco4,57-59 que se descrevem de seguida, conforme a 

figura 1.2 ilustra: 
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Figura 1.2 - Processo de avaliação do risco. (Fonte:57) 

 

 

- A identificação do perigo consiste em determinar as propriedades intrínsecas 

de uma substância, presente num determinado alimento ou grupo de alimentos e que 

podem causar danos à saúde humana, ou seja, identifica-se o seu potencial para 

causar danos bem como os potenciais efeitos adversos, independentemente da dose 

necessária para tal ou do mecanismo envolvido neste efeito. 

- A caracterização do perigo foca-se na quantificação daqueles efeitos, 

estabelecendo o efeito dose-resposta para a substância, ie, a relação entre a dose 

administrada e a resposta da população exposta. A causalidade de toxicidade com o 

aditivo é avaliada pela análise da relação entre a dose e os seguintes factores: 

natureza e frequência de um efeito tóxico, natureza específica da resposta pelas 

espécies e género, relevância do efeito para os seres humanos, via(s) de exposição 

que causa(m) o efeito, consistência ou reprodutibilidade dos resultados e 

plausibilidade biológica do efeito.60 Como resultado da caracterização do perigo é 

estabelecida uma DDA para cada aditivo. 

- A avaliação da exposição alimentar, componente essencial da avaliação do 

risco, é a avaliação qualitativa e/ou quantitativa da probabilidade de exposição 

humana, por via alimentar, a agentes biológicos, químicos ou físicos.61 Avalia as 

potenciais vias de exposição, com base na informação sobre os teores da substância 

a usar em diferentes produtos alimentares e em dados de consumo desses mesmos 

produtos, no país ou região em apreço. Pode inclusive usar modelos teóricos de 

exposição. O objectivo é determinar a exposição à substância (através do consumo 

dos alimentos) na população, em grupos especiais da população e em indivíduos 

(máximo/mínimo, diariamente/ao longo do tempo). A informação sobre o consumo 

alimentar pode ser obtida a partir de diferentes metodologias. Os dados são depois 

disponibilizados para o processo de caracterização do risco. 

Identificação do perigo 

Caracterização do 
perigo 

Caracterização do 
risco 

Gestão do risco Comunicação do risco 

Avaliação da 
exposição 
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- A caracterização do risco integra informação da avaliação da exposição e da 

caracterização do perigo, ou seja, compara os dados de consumo alimentar com os 

resultados desta caracterização59, que no caso dos aditivos é a DDA, para produzir o 

aconselhamento adequado à tomada de decisão ou na gestão do risco. Em suma, 

compara as informações, quantitativas ou qualitativas, sobre a exposição humana à 

relação dose-resposta para o efeito crítico ou quando possível, uma avaliação 

qualitativa da probabilidade de um efeito ocorrer em qualquer dada exposição.58 No 

entanto, esta comparação só é válida se ambos os valores estiverem directamente 

inter-relacionados.57 As conclusões podem ser de dois tipos: a exposição real ser 

segura de acordo com a DDA estabelecida, tomando em consideração a exposição 

esperada, ou então, serem necessárias reduções na exposição para cumprir com a 

DDA. 

 

 

1.1.7.1. Avaliação da exposição a aditivos alimentares 

A avaliação da exposição a produtos químicos destina-se geralmente a identificar 

situações em que a ingestão por grupos da população pode estar acima dos limites de 

segurança. Podem ser necessárias diferentes abordagens para substâncias químicas 

diferentes, mas uma abordagem de árvore de decisão, começando com métodos 

conservadores e movendo-se para métodos mais detalhados, tem sido proposta como 

uma estratégia sensata e rentável para a realização de avaliações de exposição20,62,63, 

centrando os recursos nas questões mais importantes. 

A abordagem para a avaliação da exposição a produtos químicos na dieta alimentar é 

de tal ordem, que quando a precisão das avaliações de exposição através da dieta 

aumenta, o custo da recolha de dados adequados e recursos necessários para realizar 

as avaliações também aumenta.15 

 

Já vários grupos de trabalho analisaram métodos para estimar a exposição a 

substâncias químicas de origem alimentar.64-67 Os métodos disponíveis para estimar a 

exposição humana a aditivos alimentares variam em sofisticação e em custo, de entre 

uma gama de abordagens conservadoras baseadas nos níveis autorizados de 

utilização e estudos potencialmente complexos e onerosos13,28,69 sendo que os 

métodos mais utilizados seguem uma abordagem baseada em premissas 

conservadoras, a fim de evitar que os consumidores sejam expostos a doses elevadas 

de substâncias químicas de forma inesperada.23 
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Alguns dos métodos de “screening” inicial baseiam-se em estimativas hipotéticas de 

consumo de alimentos, cenário do pior caso possível.68  

Os dados de consumo alimentar utilizados para avaliar a exposição a substâncias 

químicas dos alimentos devem ser representativos das pessoas que consomem os 

alimentos de interesse, ao invés da população em geral. Neste caso, os dados 

necessários dizem respeito apenas aos consumidores e não aos da população total.  

Ao avaliar a exposição aguda, o factor mais crítico é a quantidade consumida durante 

um evento de consumo particular; para avaliar a exposição crónica, os dados de 

consumo a utilizar devem ser “anualizados” para toda a população ou deve usar-se um 

sub-grupo da população.20,63 

 

Idealmente, a ingestão de substâncias químicas de origem alimentar deve ser avaliada 

combinando dados sobre a sua concentração em todos os produtos alimentares, com 

dados sobre o consumo destes.15,22 Tal processo exige uma recolha sistemática de 

uma (enorme) quantidade de informação, uma vez que para avaliar com precisão a 

ingestão de substâncias químicas, ambos os tipos de dados - de consumo e de 

concentração - devem ser recolhidos a um nível muito detalhado.23 Esta situação ideal 

é de difícil concretização e economicamente pouco viável.15 

De acordo com a disponibilidade de dados de consumo alimentar (consumo diário dos 

alimentos que contêm ou poderão conter a substância) e/ou sobre a utilização do 

aditivo (a concentração ou o nível de utilização da substância em cada alimento)55, 

têm sido utilizados diferentes métodos para estimar a exposição diária aos aditivos 

alimentares. Uma avaliação mais realista da ingestão utiliza dados de consumo 

alimentar individuais e dados analíticos.74 

Porém, de acordo com a norma geral do Codex para aditivos alimentares (GSFA), 

todos os países são convidados a usar os níveis máximos autorizados de aditivos 

alimentares. Cada país deve indicar claramente no seu relatório ao JECFA os níveis 

máximos de utilização de aditivos e os alimentos ou grupos de alimentos utilizados em 

cada avaliação de ingestão.71 

Do ponto de vista da segurança alimentar, as estimativas de ingestão são 

conservadoras mas razoáveis. 

Em teoria, uma avaliação adequada dos riscos de tais substâncias exige que o espaço 

temporal para a estimativa da sua ingestão alimentar corresponda ao espaço temporal 

para a avaliação toxicológica em que as declarações de segurança (DDA, etc) se 

baseiam.20 É amplamente reconhecido que o consumo correcto para comparação com 

a DDA, como parte da caracterização do risco, seria a ingestão média de longo prazo 

por um indivíduo (por quilograma de peso corporal por dia) durante toda a sua vida. 
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Obviamente, os dados de consumo alimentar não podem ser recolhidos durante toda a 

vida das pessoas, mas devem ser feitos esforços para que a avaliação dietética reflicta 

a ingestão habitual ou usual, tanto quanto possível.15,20 Este facto é tanto mais 

importante já que os dados de consumo para um único dia subestimam a percentagem 

de uma população que será consumidora de um aditivo, e podem sobrestimar 

grosseiramente a ingestão média naqueles indivíduos que reportam a ingestão do 

aditivo no dia em questão. 

Os dados de consumo devem ser apresentados como consumo médio diário por 

indivíduo, a fim de avaliar a exposição crónica, necessária para comparar a potencial 

exposição alimentar a aditivos com as respectivas DDAs. Além dos dados de 

consumo, também é necessário fornecer informações sobre cada indivíduo incluído no 

estudo alimentar, tais como sexo, idade e peso corporal, a fim de refinar o cálculo da 

exposição e aferir a sua qualidade.5 

 

A avaliação da exposição dietética é assim um elemento essencial no processo de 

avaliação do risco dos aditivos alimentares69, sendo inicialmente avaliada utilizando 

métodos que seguem uma abordagem determinística baseada em suposições 

conservadoras e em estimativas de consumo alimentar.70 Estas abordagens 

convencionais procuram minimizar a incerteza associada à medição do consumo 

alimentar usando pressupostos do pior cenário possível, mas estes são muitas vezes 

subjectivos e podem resultar quer em sobrestimativa ou subestimativa do verdadeiro 

intervalo das exposições.70 Durante o processo de avaliação da exposição, a maioria 

dos painéis da EFSA realiza estimativas conservadoras de exposição e as suposições 

feitas actualmente, em termos de consumo alimentar, podem variar de acordo com os 

pareceres dos peritos; em muitos casos a exposição é baseada em dados de consumo 

de alimentos e de ocorrência limitados, por vezes relativos a um único EM.5 

 

Uma outra abordagem é a probabilística que tem em conta as fontes de variabilidade e 

incerteza nas estimativas de exposição, permitindo utilizar toda a informação 

disponível sobre a variabilidade: de alimentos que contenham a substância, da 

concentração da substância química presente e dos padrões de consumo alimentar, 

usando distribuições ao invés de apontar estimativas para o consumo. Como 

resultado, são as distribuições para a exposição que fornecem uma descrição mais 

completa e equilibrada do risco para o decisor, pelo que um tratamento probabilístico 

da informação sobre a exposição poderá melhorar a comunicação de risco com os 

consumidores.23 
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Quando a avaliação da exposição por ingestão é feita seguindo uma abordagem 

probabilística é muito importante que seja considerada qualquer correlação 

significativa ou dependência, como por exemplo, a possibilidade de que os grandes 

consumidores sejam aqueles que consomem exclusiva ou predominantemente marcas 

com os níveis mais elevados de concentração de aditivo.  

Por esta abordagem, as estimativas da ingestão de aditivos alimentares podem ser 

melhoradas utilizando dados de quota de mercado para melhor representar os níveis 

de aditivos alimentares utilizados em géneros alimentícios específicos.71 

Em particular, descobriu-se que a fidelidade à marca e a quota de mercado 

influenciam os resultados. De facto, há estudos que destacaram que o comportamento 

do consumidor no que diz respeito às marcas pode ter impacto num modelo de 

exposição da ingestão a aditivos alimentares. Assim, se não forem tidos em conta, o 

risco de um consumo elevado poderá ser subestimado.72 

A quota de mercado de um produto é um indicador simples. A quota de mercado da 

marca A é a proporção entre o nível de consumo da marca A e o de todas as marcas 

do mesmo produto. As quotas de mercado podem ser medidas em vários níveis de 

agregação. Por exemplo, no caso dos refrigerantes, pode lidar-se com a quota de 

mercado das empresas, com a quota de mercado dos seus diferentes produtos 

agregados em colas, limonadas, etc, ou com a quota de mercado dos seus produtos, 

distinguindo o tipo de embalagem ou a presença de edulcorantes intensos. A tipologia 

da distribuição das quotas de mercado entre as marcas varia consideravelmente de 

acordo com as categorias de produtos alimentares, em que o número de marcas de 

um produto pode ser muito reduzido ou muito elevado. Alguns mercados são 

equitativamente distribuídos entre as marcas, ao passo que outros estão concentrados 

num pequeno número de marcas mais relevantes.23 

 

 

 

1.2. EDULCORANTES 

 

Desde tempos imemoriais que o Homem procura alimentos (mel, fruta, etc.) e bebidas 

doces e o açúcar (sacarose) sempre foi usado, como norma, para adoçar os 

alimentos.54 O consumo de açúcar aumentou consideravelmente desde o início do 

século XX, sendo uma fonte importante de energia.73 Contudo, está também 

associado a dois problemas de saúde muito graves nos nossos dias que são a 

diabetes e a obesidade.75 Para além disso, o conceito de beleza da sociedade 

moderna exige que as pessoas sejam magras o que, na maioria dos casos, é 
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incompatível com um consumo excessivo de alimentos doces por conterem grandes 

quantidades de açúcar e, como tal, serem muito calóricos. 

 

Encontra-se cientificamente demonstrado o desejo inato pelo sabor doce, o qual é 

depois modulado pelas experiências sensoriais em criança e, como tal, todas as 

pessoas reagirão de forma distinta às diversas concentrações de doçura.14,76,77 

Actualmente, a doçura continua a ser um elemento importante na escolha de produtos 

alimentares e bebidas pelos indivíduos de acordo com as suas percepções e 

preferências de sabor doce, influenciando, por isso, grande parte da vida moderna.76 

Nas últimas décadas, o desejo pelo sabor doce tem sido, em parte, satisfeito pelos 

edulcorantes - intensos e ou reduzidos/polióis - ou ainda pela combinação de ambos 
53,73,78,79, por serem substâncias que evocam o sabor doce ou melhoram a percepção 

de sabores doces80, apesar de se saber muito pouco como é que o sabor doce dos 

edulcorantes é processado no cérebro humano81 e se há alguma diferença biológica 

no sistema nervoso, comparativamente ao açúcar.82 

Os estudos revelam que o sabor doce é estimulado por uma variedade de compostos. 

As propriedades dos alimentos e bebidas, incluindo o estado físico, a temperatura e a 

presença de outros sabores, afectam o poder adoçante destes compostos.14 

 

 

1.2.1 Tipos de Edulcorantes 

Os edulcorantes ou adoçantes são substâncias de baixo valor calórico, utilizadas 

como aditivos alimentares para introduzir um sabor açúcarado nos géneros 

alimentícios, reduzindo a energia fornecida pelos mesmos. São utilizados como 

alternativa à sacarose, com o objectivo de produzir alimentos ou bebidas com baixo 

valor calórico ou energéticob, ou sem adição de açúcarc bem como na produção de 

alimentos dietéticos ou destinados a alimentação especial, uma vez que o seu poder 

edulcorante é (muito) superior ao do açúcar e, consequentemente, a quantidade a 

utilizar será muito inferior.4,39,73 Conhecem-se dois tipos ou classes de edulcorantes, os 

açúcares reduzidos (ou polióis) e os edulcorantes intensos, que se distinguem 

fundamentalmente pelos poderes adoçante e calórico2,4,14,73,83, conforme a tabela 

seguinte. 

 

     

                                                 
b i.e. com valor energético reduzido de, pelo menos, 30% em relação ao género alimentício de origem ou a um 
produto semelhante.87 
c i.e. sem qualquer adição de mono- ou dissacarídeos, bem como de qualquer género alimentício utilizado 
devido às suas propriedades edulcorantes.87 
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Tabela 1.1 - Poder adoçante de edulcorantes. d 

Edulcorantes Nº E 
Poder adoçante 

Sacarose = 1, weight basis 

POLIÓIS   

Maltitol E965 1 

Lactitol E966 0.5 

Xilitol E967 1 

Isomalte E953 0.5 

Eritritol E968 0.6-0.8 

INTENSOS   

Acessulfame-K E950 100–200 

Aspartame E951 100–200 

Ciclamato E952 25-30 

Sacarina E954 300-550 

Neo-hesperidina dihidrochalcona E959 1600–2000 
(4,14,39,53,54,76,80,84,85,86) 

 

 

1.2.1.1 Açúcares reduzidos / Polióis 

Os açúcares reduzidos como o maltitol, lactitol, xilitol ou o isomalte têm, em relação à 

sacarose, um poder adoçante mais baixo e um valor calórico próximo, não sendo por 

isso adequados para adicionar a alimentos de valor energético reduzido.4,14 Contudo, 

têm duas características vantajosas como ingredientes relativamente ao açúcar: não 

promovem o desenvolvimento de cáries dentárias e produzem uma menor resposta 

glicémica do que a maioria dos açúcares, pelo que o seu uso poderá ser uma 

vantagem para os indivíduos com diabetes.39 

A maioria dos polióis não é completamente digerida e é pouco absorvida. Esta é a 

principal razão pela qual o seu valor calórico [cerca de 2 kcal/g (10 kJ/g)] é menor do 

que o do açúcar [4 kcal/g (17 kJ/g)]. Porém, uma absorção incompleta também pode 

acarretar desvantagens. Os polióis, se forem consumidos em grandes quantidades, 

têm efeitos laxativos e podem provocar inchaço do abdómen, flatulência, dores de 

barriga e diarreia.2 É por isso que a rotulagem dos alimentos que contenham polióis 

deve incluir a seguinte advertência: “O seu consumo excessivo pode ter efeitos 

laxativos”.87 

                                                 
d Valores citados na literatura; a concentração e a matriz alimentar podem influenciar os valores reais do poder 
adoçante dos edulcorantes. 
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Os polióis são utilizados como compostos fornecedores de consistência em diversos 

alimentos como sobremesas, gelados, doces e compotas, entre outros, nas 

quantidades necessárias (quantum satis) para alcançar o efeito desejado. 

 

 

1.2.1.2 Edulcorantes intensos 

Os edulcorantes intensos ou de síntese, também denominados de artificiais, não 

nutritivos ou não calóricos, podem ser classificados em três categorias: sintéticos, 

semi-sintéticos e naturais.83 

Este tipo de edulcorantes revela as seguintes características: 

- propriedades acariogénicas, por não serem atacados pela microflora responsável 

pela placa e pelas cáries dentárias; 

- baixo índice glicémico, pelo que podem ser consumidos em caso de diabetes; 

- proporcionam um sabor doce; 

- poder adoçante superior ao da sacarose e com pouco ou nenhum valor calórico, 

sendo úteis para adicionar aos alimentos de valor energético reduzido (alimentos 

light/diet).2,4,45,53,54,75,83,88 

 

Os edulcorantes intensos são utilizados pelas indústrias alimentar e de bebidas e pela 

indústria farmacêutica45,89-91, sendo que a maioria dos aprovados para utilização na 

indústria alimentar são compostos artificialmente sintetizados.83 

 

Os alimentos e bebidas com edulcorantes de síntese são já uma realidade e prática 

comum quer na Europa, quer noutros continentes. Porque fornecem poucas ou 

nenhumas calorias, são opções alimentares atractivas para determinados grupos de 

consumidores75, pessoas que designadamente, querem limitar a sua ingestão de 

açúcar ou de calorias (para manutenção ou perda de peso), têm problemas de 

obesidade ou de diabetes e os que querem prevenir o risco de cárie dentária.11, 

14,16,17,39,53,83,86,92-95 

Podem ser directamente adicionados aos produtos, em substituição do açúcar, ou 

comercializados como edulcorantes de mesa.2 Substituem o açúcar nalguns produtos 

de baixo valor energético ou sem açúcar adicionado, designados light ou diet, como 

por exemplo, refrigerantes, néctares, pastilhas elásticas, produtos de pastelaria e 

confeitaria ou compotas, doces e geleias. São também utilizados nos produtos para 

diabéticos ou dietéticos. 
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Uma vez que apenas os edulcorantes constantes da legislação comunitária e/ou 

nacional podem ser comercializados com vista à sua venda ao consumidor final ou à 

sua utilização no fabrico de géneros alimentícios, nas condições aí especificadas87, a 

lista de edulcorantes artificiais autorizados varia de país para país.16,45 Na UE são 

autorizados e os respectivos limites máximos de utilização (doses máximas utilizáveis) 

estabelecidos, de acordo com o alimento ou categoria a que este pertence.45,93 

Actualmente, na UE, são oito os edulcorantes artificiais cuja utilização em alimentos é 

permitida, nomeadamente, acessulfame-K (ACS-K), aspartame (ASP), ciclamato 

(CYC), sacarina (SAC), neo-hesperidina dihidrochalcona (NHDC), taumatina76,96, 

sucralose (SCL) e um sal de aspartame-acessulfame.1,97 Alguns são sintéticos (ACS-

K, ASP, sal de ASP-ACS, CYC, SAC, SCL), outros semi-sintéticos (NHDC) e a 

taumatina ocorre naturalmente.1,79,91,95 

Os edulcorantes de síntese como o aspartame, a sacarina e o acessulfame-K têm-se 

tornado alternativas à sacarose cada vez mais utilizados.54 

 

Nos EUA a lista de edulcorantes artificiais permitidos não inclui os ciclamatos nem a 

neohesperidina.98 

 

A utilização de edulcorantes intensos em alimentos e bebidas representa uma redução 

de custos considerável, face ao uso de açúcar ou de outro tipo de edulcorantes, para a 

indústria alimentar. Esta poupança deve-se a um maior poder adoçante dos 

edulcorantes intensos. Encontra-se definido que a potência adoçante (P) de um 

edulcorante intenso é um múltiplo da P da sacarose, definida como unidade, podendo 

ser expresso em peso molecular (Pw) ou molar. A potência adoçante não é constante 

para os edulcorantes intensos como o é para os restantes.99 Assim, para substituir a 

sacarose por edulcorantes intensos em produtos alimentares, implica conhecer a sua 

P ou determinar, para cada produto, a quantidade necessária de cada edulcorante 

para proporcionar um determinado nível de doçura específico.100 Uma vez que o poder 

adoçante dos edulcorantes intensos é muito superior ao da sacarose, o respectivo 

contributo para o valor energético é negligenciável.4,76,101 

O poder adoçante dos edulcorantes pode variar conforme a natureza química e a 

concentração do composto. Quando em solução, com a mesma equivalência de 

doçura, podem apresentar características sensoriais que os tornam diferentes entre 

si.102 Existem muitos edulcorantes que podem ser utilizados em alimentos e bebidas, 

mas cada um tem características específicas de intensidade adoçante, persistência do 

sabor doce e efeito ou sabor residual, factores que são decisivos para a aceitação e 

preferência pelos consumidores.54,102 Além disso, aquelas características podem ser 
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alteradas dependendo da concentração em que os edulcorantes são utilizados, do pH, 

da temperatura e da presença de outros edulcorantes.36,103 Dados de estudos revelam 

que, para que um edulcorante intenso seja comercialmente viável e utilizado em 

alimentos e bebidas, tem de ser estável à luz solar, à temperatura, à degradação por 

processos de hidrólise, pirólise ou fotoquímicos porventura aplicados nos processos 

de fabrico dos alimentos e bebidas e ainda, ser suficientemente solúvel, ie, ter rápida 

dissolução em água.93,99 Além disso, deverá ter propriedades funcionais e de sabor 

semelhantes às do açúcar, baixa densidade calórica, ser fisiologicamente inerte e 

sensorialmente aceitável.93 

 

A estabilidade dos edulcorantes intensos é crítica por três motivos: primeiro, a taxa de 

degradação não deve ser tal que o tempo de vida do produto seja afectado, segundo, 

a degradação não deve causar qualquer odor ou sabor estranho aos alimentos e 

terceiro, qualquer produto resultante da degradação dos aditivos deve ser seguro.99 

Existe actualmente uma enorme variedade de edulcorantes, o que permite que de 

acordo com as suas propriedades - estabilidade, sabor, custo, etc. - sejam escolhidos 

em função do melhor desempenho e o fim a que se destinam.39,49,86,104 Contudo, as 

propriedades sensoriais dos alimentos podem ser influenciadas pelo tipo de 

edulcorante utilizado e, alguns destes, proporcionam diferentes qualidades de sabor 

doce e/ou apresentam características como a importação de sabores (amargo, 

metálico ou um lento sabor residual) que podem limitar a sua utilização em alimentos e 

bebidas.54,81,104 Neste caso, a indústria alimentar procura muitas vezes, na formulação 

dos seus produtos, combinar diferentes edulcorantes intensos para alcançar dois 

objectivos: conseguir uma acção sinérgica e optimizar as propriedades sensoriais, ie, 

obter produtos sem sabor desagradável e/ou residual e assim ultrapassar as 

limitações individuais de cada edulcorante.105 Quando se combinam dois edulcorantes, 

a intensidade adoçante da mistura pode ser a mesma (cumulativa), maior (sinergética) 

ou menor (supressão) do que quando se utiliza um só edulcorante.54 Esta mistura ou 

combinação, conhecida como blends, potencia o poder adoçante da mesma, 

apresentando um valor adoçante superior à soma dos adoçantes individuais, sem 

contudo exceder os limites de dosagem estabelecidos pela EU.4,36,43,45,81,86,91,93,104,106 

Exemplos típicos de blends incluem sacarina-ciclamato, aspartame-sacarina, 

aspartame-acessulfame-K e ciclamato-sacarina-acessulfame-K. 39,83,86 
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O efeito de sinergia é tipicamente observado com edulcorantes que exibem diferentes 

perfis de flavor, especialmente se um dos edulcorantes é amargo.104 Por exemplo, o 

sabor amargo da sacarina é disfarçado pelo do ciclamato e o sabor residual 

desagradável do ciclamato é mascarado pelo da sacarina. 

Misturas ou blends de edulcorantes adequadamente formuladas conseguem 

reproduzir o perfil de textura e doçura dos produtos tradicionais com açúcar, criando 

novos produtos e melhorando a estabilidade do sabor.45,107 

 

Apesar de toda esta evolução, o edulcorante intenso ideal não foi ainda descoberto e a 

indústria alimentar continua a desenvolver esforços no sentido de optimizar a 

qualidade sensorial deste tipo de produtos, procurando responder às expectativas dos 

consumidores. 93,104 

A utilização de edulcorantes não-nutritivos, apesar de encarada com algum cepticismo 

pelos media e pela população em geral75, suspeita de causar efeitos adversos na 

saúde39 - as alegações incluem problemas dermatológicos, dores de cabeça, 

variações de humor, alterações de comportamento, dificuldades respiratórias, alergias 

e cancro45, é considerada segura e tem o potencial de melhorar a qualidade da 

dieta.14,39,108 

 

 

De seguida, apresenta-se uma descrição de cada um dos cinco adoçantes artificiais 

objecto deste estudo: acessulfame-K, aspartame, ciclamato, sacarina e neo-

hesperidina DC, de entre os usados actualmente e a tabela 1.2 reúne uma síntese de 

algumas das suas características. 
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Tabela 1.2 - Características dos edulcorantes estudados. 
 

Aditivo E 950 E 951 E 952 E 954 E 959 

Nome Acessulfame-K Aspartame 
Ácido ciclâmico e 

seus sais de sódio e 
de cálcio (Ciclamato) 

Sacarina e seus sais 
de sódio, de potássio 

e de cálcio 
Neo-hesperidina DC 

Poder 
adoçante 

(1=sacarose) 

150 a 200 vezes  
o da sacarose 

200 vezes  
o da sacarose 

30 a 50 vezes  
o da sacarose 

300 a 500 vezes  
o da sacarose 

1000 a 1800 vezes  
o da sacarose 

Principais 
alimentos 

Edulcorantes de mesa, 
cereais de pequeno-

almoço ricos em fibra, 
cerveja, sopas de valor 

energético reduzido, 
refrigerantes, bebidas 
lácteas, sobremesas, 

produtos de confeitaria, 
pastilhas elásticas, 
gelados, compotas, 

doces e geleias, frutos 
em conserva, produtos 
de pastelaria e padaria 

fina. 

Edulcorantes de mesa, 
cereais de pequeno-

almoço ricos em fibra, 
cerveja, sopas de valor 

energético reduzido, 
refrigerantes, bebidas 
lácteas, sobremesas, 

produtos de confeitaria, 
pastilhas elásticas, 
gelados, compotas, 

doces e geleias, frutos 
em conserva, produtos 
de pastelaria e padaria 

fina. 

Produtos de 
microconfeitaria para 

refrescar o hálito, 
refrigerantes, bebidas 
lácteas, sobremesas, 

produtos de confeitaria, 
pastilhas elásticas, 
gelados, compotas, 

doces e geleias, frutos 
em conserva, produtos 
de pastelaria e padaria 

fina. 

Edulcorantes de mesa, 
refrigerantes, bebidas 
lácteas, sobremesas, 

produtos de confeitaria, 
pastilhas elásticas, 
gelados, compotas, 

doces e geleias, frutos 
em conserva, produtos 

de padaria fina. 

Refrigerantes, bebidas 
lácteas, cereais de 

pequeno-almoço ricos 
em fibras, sobremesas, 
produtos de confeitaria, 

pastilhas elásticas, 
gelados, compotas, 

doces e geleias, frutos 
em conserva, produtos 
de padaria fina, sopas, 
cervejas, margarina e 

outras matérias gordas 
para barrar, geleias de 

frutos, aperitivos. 

DDA JECFA 
(mg/Kg peso 

corporal)
0-15 0-40 0-11 0-5 Não Avaliado 

DDA CSF 8

(mg/Kg peso 
corporal) 

0-9 0-40 0-7 0-5 0-5 

(Fonte: 76)
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a) Acessulfame-K (E950) 

O acessulfame-K (ACS-K) ou E 950, descoberto acidentalmente em 1967, por Clauss e 

Jensen na Alemanha, é o nome genérico para o sal de potássio de 2,2-dióxido de 6-

metilo-1,2,3-oxatiazina-4(3H)-ona, obtido por síntese química e purificado através de 

recristalização. É um dos edulcorantes não calóricos mais recentes e também um dos 

mais utilizados.4,34,39,43,49,99,109 

Foi inicialmente aprovado como edulcorante nos EUA em 1988 80 pela USFDA, que em 

1998 aprovou o seu uso em bebidas não alcoólicas e em 2003 como um edulcorante de 

uso genérico.39 

Na UE a sua utilização é permitida pela Directiva 94/35/EC em diversos produtos 

alimentares e bebidas de baixo ou reduzido teor calórico.44,110 

Quanto às suas aplicações, o ACS-K pode ser usado numa ampla gama de produtos: 

farmacêuticos, de higiene oral, alimentares, nomeadamente, refrigerantes, adoçantes de 

mesa, gelados, iogurtes, sobremesas, produtos lácteos, pastilhas elásticas, doces e 

compotas e alimentos para diabéticos e ainda, alimentos para animais.4,33,34,109 

 

O ACS-K é cerca de 200 vezes mais doce do que a sacarose 14,33,34,39,44,49,80,86,110,111 e 

como acontece com todos os edulcorantes intensos, a intensidade do seu poder adoçante 

depende da quantidade utilizada.99 

Em relação às propriedades sensoriais, este edulcorante confere um grau de doçura 

semelhante ao do aspartame, quatro a cinco vezes superior ao do ciclamato de sódio e 

metade do da sacarina de sódio. A doçura do ACS-K é rapidamente perceptível sem ser 

desagradável, mas não permanece mais tempo do que o sabor característico dos 

alimentos. Em grandes concentrações pode conferir um gosto amargo e metálico, ou 

sabor químico43,99,109, pelo que a sua utilização é particularmente vantajosa em conjunto 

com outros edulcorantes.39 Combinações de ACS-K e aspartame são sinérgicas quanto à 

intensidade e qualidade de doçura, comparativamente ao uso de acessulfame-K sozinho, 

pois há um aumento da intensidade adoçante e uma redução do sabor amargo.4,14,53 

Também foi reportada acção sinérgica com o ciclamato, glucose, frutose, sacarose e 

sucralose. Combinações de ACS-K e sacarina resultam em sinergia negativa (i.e. 

supressão).34,80,99 

A tabela 1.3 apresenta algumas das propriedades do ACS-K. 

 
 



 

 C
A

P
ÍT

U
LO

 I 
- 

R
E

V
IS

Ã
O

 B
IB

LI
O

G
R

Á
F

IC
A

 

 

33 

 

Tabela 1.3 - Propriedades do acessulfame-K. 
 

 
PROPRIEDADES ACESSULFAME-K

 
 
Estrutura química 
 
 
 
 
 

 

 
 

Fórmula química C4H4KNO4S 
Massa molecular 201,24 
Descrição Pó cristalino de cor branca 
Solubilidade em água (20ºC) 270 g/L 
Odor Inodoro 

 
(34,39,99,109) 

 

 

O acessulfame-K não é higroscópico, é excepcionalmente estável a temperaturas 

elevadas, suportando tratamentos térmicos de pasteurização e de esterilização e é 

solúvel em soluções aquosas, razões que facilitam a sua utilização na indústria 

alimentar.4,39,49,80 É também o adoçante dietético de maior resistência ao armazenamento 

prolongado e a diferentes temperaturas.4,43 De facto, o “prazo de validade” do ACS-K, no 

estado de sólido puro, parece ser quase ilimitado à temperatura ambiente. Em meio 

aquoso também apresenta boa estabilidade.99,109 Porém, em soluções aquosas como as 

bebidas, após armazenamento prolongado sujeito a condições extremas de temperatura e 

pH pode ocorrer decomposição hidrolítica. Como produto de decomposição surge a 

acetoacetamida.73 Todavia, como a quantidade passível de se formar é tão reduzida e, 

consequentemente, improvável de causar algum efeito adverso sobre a saúde, a sua 

formação é desvalorizada, não causando qualquer preocupação.86 

 

Tal como acontece com todos os novos aditivos, o ACS-K foi submetido a diversos testes 

de avaliação da segurança antes da sua utilização ser aprovada pelas autoridades 

reguladoras de cada país.39,86 

 
Diversos organismos internacionais - JECFA, ex-SCF, USFDA, autoridades de saúde de 

países como o Japão, Canadá e Austrália - têm desenvolvido estudos e testes de 

inocuidade do acessulfame-K em seres humanos, ratos, macacos e coelhos.99 
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O ACS-K foi avaliado pelo SCF pela primeira vez em 1984 tendo o comité estabelecido 

uma DDA de 0-9 mg/kg peso corporal73 baseado no NOAEL de um estudo de dois anos 

em cães, considerados naquela época como sendo a espécie mais sensível.4,110 

Posteriormente, o comité reviu a segurança do ACS-K em 1991 considerando uma 

proposta para aumentar a DDA de 0-9 mg/kg peso corporal para 0-15 mg/kg peso 

corporal. Nesta avaliação, o comité não encontrou novas evidências científicas para 

aumentar a DDA, não tendo sido apresentados estudos toxicocinéticos de possíveis 

diferenças entre espécies.44,110 

Em 2000, o SCF reavaliou novamente o ACS-K e à luz de nova informação - novos 

estudos mutagénicos e estudos de longo-termo com alegações que o ACS-K teria um 

potencial carcinogénico - concluiu que este não tem potencial mutagénico ou 

carcinogénico, reafirmando a sua segurança.110 O SCF considerou que tais alegações não 

poderiam ser sustentadas com base nos dados disponíveis e, tendo em conta os dados 

prévios e novos dados de toxicocinética numa variedade de espécies, incluindo o Homem, 

o Comité considerou que o cão seria a espécie apropriada para basear a DDA e manteve 

a DDA anteriormente estabelecida de 0-9 mg/kg peso corporal.4,110 

Este edulcorante foi também avaliado quanto à sua segurança pelo JECFA, pela primeira 

vez em 1983 112 o qual aprovou a sua utilização, atribuindo-lhe inicialmente uma DDA de 

0-9 mg/kg/dia, com base nos dados toxicológicos do estudo em cães. Foi 

subsequentemente reavaliado em 1991 113 e a DDA revista para 15 mg/kg/dia. 14,33,39, 

43,91,110 Na base desta decisão esteve o facto do ACS-K não ser metabolizado por 

nenhuma das espécies testadas e porque o estudo de dois anos em ratos representou 

uma maior parte da vida daqueles (comparado com o estudo de dois anos em cães), e 

como tal deve ser a base para a DDA.110 

Um dos mais recentes relatórios do JECFA concluiu que não há evidência que sugira que 

o ACS-K não é seguro se ingerido a níveis abaixo da DDA.53 

Não foram reportados, na literatura científica, problemas de saúde humana associados à 

ingestão de ACS-K, apesar dos mais de quinze anos de uso em muitos países.39,86 

Na sequência dos resultados favoráveis das avaliações toxicológicas, mais de 100 países, 

onde se incluem todos os EM da UE, aprovaram a utilização de ACS-K nalguns produtos 

alimentares.43,99,110 

 

Segundo estudos farmacocinéticos, 95% do acessulfame-K uma vez ingerido não é 

metabolizado e, como tal, não parece afectar as funções fisiológicas do organismo 
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humano. É absorvido rapidamente no intestino e a sua concentração no sangue aumenta 

rapidamente após a sua ingestão, sendo excretado pelos rins na urina, em 24h, sem 

qualquer alteração, não se acumulando no organismo.4,14,53,114 

Não são conhecidas quaisquer reacções alérgicas devido ao uso deste edulcorante.99 

 

 

b) Aspartame (E951) 

O aspartame (ASP) ou E 951, descoberto em 1965 por J. Schlatter, é o nome genérico do 

éster metílico da aspartilfenilalanina.44,60,73,88,99,115 Quimicamente, o aspartame é um 

dipéptido sintético composto pelos aminoácidos ácido aspártico e fenilalanina ligados ao 

metanol. 4,33,39,49,60,86 

Existem duas formas de aspartame, alfa e beta, mas apenas a forma alfa é doce. 4,43,60,116 

Tem um poder adoçante cerca de 200 vezes superior ao da sacarose.16,43,44,49,60,86,100 

Quanto às propriedades sensoriais o ASP é descrito como sendo semelhante à sacarose, 

embora o sabor se desenvolva mais lentamente e persista mais tempo, não deixando 

qualquer sabor residual amargo, químico ou metálico. 4,43,54,60,80 

O aspartame tem acção sinérgica com muitos edulcorantes, designadamente, a sacarina, 

o ciclamato e o acessulfame-K. Os níveis de sinergismo dependem da concentração e 

dos constituintes das misturas (blends).4,99 

 

A utilização do ASP em alimentos está autorizada em mais de 90 países, incluindo os 

EUA, Canadá, UE, Japão, Austrália e Nova Zelândia.  

Na UE o aspartame está autorizado pela Directiva 94/35/CE 44 para ser utilizado em 

diversos alimentos e bebidas de baixo teor calórico, tais como os edulcorantes de mesa, 

sobremesas, iogurtes, gelados, bebidas não alcoólicas, refrigerantes, doces e compotas, 

confeitaria, conservas agridoces, pastilhas elásticas, mostarda e molhos.43,60,91 

Estima-se que, actualmente, o aspartame seja utilizado mundialmente em cerca de 6000 

produtos alimentares diferentes117, sendo consumidas cerca de 2000 toneladas 

anualmente pela população europeia.60,115,118 

Num estudo sobre o mercado mundial de edulcorantes intensos119, observa-se que a 

maioria das vendas de aspartame ocorre nas Américas e na Europa, enquanto a Ásia, 

África e Oceânia contribuem com uma pequena proporção, sendo que a Ásia constitui o 

maior mercado de sacarina e ciclamatos. Ou seja, o mercado do aspartame é 
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principalmente eleito pelos países ditos desenvolvidos, provavelmente devido ao mais alto 

custo do aspartame comparativamente aos outros edulcorantes intensos. 

 

As propriedades do ASP constam da tabela 1.4. 

 

Tabela 1.4 - Propriedades do aspartame. 
 

PROPRIEDADES ASPARTAME 

 
 
Estrutura química 
 
 
 

 

 
 

Fórmula química C14H18N2O5 
Massa molecular 294,31 
Descrição Pó cristalino de cor branca 
Solubilidade em água (20ºC) 10 g/L 
Odor Inodoro 

 
(4,34,49,60,109,115,116) 

 

 

A funcionalidade do aspartame é muito boa ao longo de uma vasta gama de condições de 

pH, embora seja mais estável numa gama de pH entre 3 e 5, com um pH óptimo de 4,3.49 

É muito estável em ambientes secos mas sofre degradação em soluções aquosas quando 

submetido a tratamentos térmicos prolongados a temperaturas elevadas. 4,39,43,60,86,99,115 A 

estabilidade deste edulcorante depende, pois, do pH, da temperatura, da composição dos 

produtos alimentares bem como do tempo de duração do armazenamento daqueles e da 

presença de outros aditivos alimentares 34,36,49,54,60,99,116 sofrendo rápida degradação 

quando exposto a temperaturas elevadas. Quando isto ocorre em produtos alimentares, 

existe simultaneamente uma perda de doçura daqueles 4,34,43,80,86,109, pois os próprios 

produtos da degradação não são doces. O produto é assim rejeitado pelos 

consumidores.60 

O aspartame, quando aplicado sozinho nas bebidas, tem limitações devido à sua 

instabilidade mas revela ser um óptimo produto quando associado a outros adoçantes, 

principalmente com o acessulfame-K. 49,60,109 Em meio ácido, como o dos refrigerantes 

com gás, a perda de doçura é gradual. 
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A natureza química do aspartame torna-o susceptível a hidrólise, o que permite outras 

reacções químicas e degradação microbiana. Além da perda de doçura resultante da 

hidrólise, formando-se o dipéptido aspartilfenilalanina e metanol, o aspartame sofre uma 

condensação intramolecular, especialmente a temperaturas elevadas, originando a 

dicetopiperazina (DKP), como ilustrado na figura 1.3. 80 Há estudos que revelam que este 

produto, resultante da degradação do aspartame, não apresenta risco para o Homem nas 

concentrações potencialmente presentes nos alimentos. 39 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1.3 - Principais produtos de conversão do aspartame. 109 
 

 

Ao ser ingerido, o aspartame é metabolizado no tracto gastrointestinal, por acção de 

esterases e peptidases digestivas, em três metabolitos: dois aminoácidos, o ácido 

aspártico (aproximadamente, em 40%) e a fenilalanina (aproximadamente, em 50%) e em 

metanol (aproximadamente, em 10%). 14,39,53,54,60,120 

A metabolização dos três componentes parece ser idêntica àquela que se verifica quando 

os mesmos são ingeridos individualmente, a partir de alimentos como o leite, a carne e a 

fruta 4,43,49,60,86,115 e a sua contribuição para a ingestão diária total é reduzida. 49,53,54,60  

Um aspecto muito abordado em diversos estudos com animais (roedores, porcos, 

primatas) e humanos 60 é a sua metabolização, que aporta aproximadamente 4 kcal/g de 

energia. No entanto, como é muito eficaz em promover o sabor doce, é usado em 

quantidades muito reduzidas, pelo que contribui pouco para o teor calórico dos alimentos 

a que for adicionado. 14,39,43,49,53,60,80,86 
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Quando integrado num programa multidisciplinar de gestão de peso, o aspartame, além 

de favorecer a variedade e a palatabilidade da dieta, pode ser um instrumento eficaz na 

gestão do peso corporal a longo prazo. 53,60 

 

É o edulcorante intenso provavelmente mais sujeito a controvérsia45 e o mais 

exaustivamente estudado. 4,86,109,115,116 Desde que foi introduzido no mercado, em 

alimentos e em bebidas, que a sua segurança constitui um tema controverso.99,121 Por 

esta razão, o aspartame e seus constituintes metabólicos têm sido exaustivamente 

avaliados quanto ao seu impacto sobre a saúde humana, através de estudos de ingestão 

e de monitorização após comercialização. 60,99,115,121,122 

Para além de homens e mulheres saudáveis, foram estudados diversos subgrupos, 

incluindo bebés, crianças, adolescentes obesos, diabéticos, doentes renais e hepáticos, 

mulheres lactantes e indivíduos com a doença genética fenilcetonúria (PKU)e. 39, 

43,60,109,115,116 Para pessoas que sofrem desta doença, a ingestão de aspartame pode ser 

prejudicial 4,34,49,60,80,115 devido ao seu teor de fenilalanina, pelo que devem ter isso em 

conta no seu consumo de aspartame, dado tolerarem pequenas quantidades do mesmo 

(<45 mg/kg/dia).53 Por conseguinte, ao abrigo da legislação da UE, os produtos 

alimentares contendo aspartame devem apresentar no rótulo a advertência "Contém uma 

fonte de fenilalanina".4,44,49,86 

Na seuqência daqueles estudos, alguns indivíduos reportaram reacções alérgicas ao 

aspartame, incluindo edema dos lábios, língua e garganta, reacções dermatológicas, 

problemas respiratórios14, dores de cabeça, perda de memória, ansiedade, depressão, 

tumores cerebrais e leucemia.45 Porém, uma revisão sobre a segurança do ASP 116 revela 

informação que corrobora a segurança deste aditivo alimentar e contradiz as alegações 

que o associam com problemas de saúde, incluindo tumores cerebrais. 14 

Toda a investigação - clínica, laboratorial - estudos de ingestão e outras avaliações 

toxicológicas realizadas a longo prazo, têm sido incapazes de relacionar a ingestão de 

aspartame, mesmo a níveis elevados, com efeitos adversos na saúde humana. 53,60,99, 

116,117  

Outro estudo revela ainda que "não existem evidências que suportem uma associação 

entre o aspartame e o cancro", do mesmo modo que "não é suportada a hipótese de que 

o consumo do aspartame possa afectar o sistema nervoso central, a aprendizagem ou o 

                                                 
e Os indivíduos com fenilcetonúria (PKU) têm uma incapacidade de metabolizar o aminoácido essencial L-
fenilalanina por défice da monooxigenase envolvida no metabolismo da fenilalanina. 
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comportamento". O estudo vai ainda mais longe, admitindo que o uso do aspartame por 

diabéticos é seguro, incluindo aqueles que apresentam falência renal crónica.60 

A segurança do aspartame e dos seus metabolitos continua a ser monitorizada de forma 

crítica e exaustiva, por intermédio de estudos toxicológicos em animais de laboratório, 

usando doses muito superiores às que as pessoas poderiam consumir. 33,53,116 

 

Na UE, o aspartame foi autorizado pela primeira vez nos anos 80 por vários EM e, em 

1994, foi introduzida legislação europeia harmonizando a sua utilização em alimentos, 

após diversas avaliações de segurança exaustivas em 1984, 1987 e em 1988 pelo 

SCF/CCAH. 

Em 1984 73, o CCAH avaliou, então, o aspartame, tendo estabelecido uma DDA de 0-40 

mg/kg de peso corporal 4,49,73 e reexaminou-o em 1988 123,124, após avaliação de novos 

dados sobre os efeitos do seu uso ao nível do sangue e dos tecidos, bem como sobre 

efeitos neurotóxicos, mas nada comprovou, pelo que foi mantida a DDA.4,121,123 Mais 

tarde, em 1997 4,125,126 e, mais recentemente, em 2001, o Comité voltou a analisar a 

segurança do aspartame com base em mais de meio milhar de documentos publicados na 

literatura científica entre 1988 e 2001. Como resultado deste reexame, em 2002 127 o 

Comité concluiu que não havia evidências de que fosse necessário rever as conclusões 

da avaliação de risco anterior ou a DDA estabelecida para o aspartame. 4,14,39,127 

Em 2000, o JECFA definiu uma DDA para o aspartame de 0-40 mg/kg. 33,128 

Em Junho de 2005, a Comissão Europeia, ao ter conhecimento de um novo estudo sobre 

o aspartame, realizado em Itália 129,130, solicitou de imediato a sua apreciação ao painel 

AFC da EFSA, tendo sido emitido pela AESA um parecer, em 3 de Maio de 2006 131, que 

concluía não haver necessidade de revisão da DDA já estabelecida pelo CCAH em 

2002.4,44,45,132 

 

De notar que nos EUA a DDA para o aspartame é de 50mg/kg de peso corporal.99,127 

 

A informação actualmente disponível sugere que a ingestão de aspartame através dos 

alimentos é segura, uma vez que é muito inferior a qualquer nível tóxico suspeito. 43,109,115 

Diversas organizações científicas e agências reguladoras de todo o mundo estabeleceram 

níveis de utilização entre 350 e 2000 mg/Kg consoante o tipo de alimento. 4,43,60,109 
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c) Ciclamato (E952) 

O ácido ciclâmico (CYC) ou E952 é um composto de síntese contendo azoto e enxofre 

(ácido ciclo-hexilsulfâmico).73 Descoberto acidentalmente em 1937 por Michael Sveda nos 

EUA, é um edulcorante desprovido de valor calórico, designado genericamente por 

ciclamato.4,39,53 É amplamente utilizado na indústria alimentar e farmacêutica, geralmente 

nas formas de sal de sódio e de cálcio 34,39,49,86 cujas propriedades se definem na tabela 

1.5. 

 

Tabela 1.5 - Propriedades do ciclamato. 
 

PROPRIEDADES CICLAMATO DE SÓDIO CICLAMATO DE CÁLCIO 

 
 
Estrutura química 
 
 
 
 
 

 

 

 

Fórmula química C6H12NNaO3S C12H24 CaN2O6S2 
Massa molecular 201,22 396,50 
Descrição Pó cristalino, branco  Pó cristalino, branco 
Solubilidade em água (20ºC) 200 g/L 1000 g/L 
Odor Inodoro Inodoro 

 
(34,49,99) 

 

 

De acordo com vários estudos, trata-se de um edulcorante com um poder adoçante cerca 

de 30 vezes superior ao da sacarose44,49,54, o que significa que é necessária uma maior 

quantidade, comparativamente aos outros edulcorantes de síntese, para adoçar um 

alimento ou bebida.39 

Está descrito que o ciclamato produz um impacto edulcorante lento, crescendo 

gradualmente, até atingir uma intensidade persistente no tempo. Quando utilizado em 

grandes concentrações pode deixar um sabor doce/ácido na boca49, contudo, o seu poder 

adoçante melhora muito quando utilizado em combinação com outros adoçantes, tendo 

um efeito sinérgico com o acessulfame-K, o aspartame, a sacarina e a sucralose. 4,39,49 

 

O ciclamato é apreciado pela sua inércia química e estabilidade a altas temperaturas (de 

pasteurização e de UHT) e pela facilidade de dissolução em soluções aquosas, o que 
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facilita a sua utilização em géneros alimentícios e bebidas.4 É geralmente utilizado pela 

indústria alimentar em quantidades reduzidas e em misturas (blends) de forma a potenciar 

a acção sinérgica de melhoria do sabor, sendo usado em combinação com o aspartame, 

o acessulfame K e a sacarina.133 

É utilizado em produtos de confeitaria, adoçantes de mesa, bebidas (refrigerantes à base 

de água com sabores e em bebidas de leite ou à base de leite)4 e na indústria 

farmacêutica. Na maioria dos países onde o seu uso é autorizado, a DDA é de 0-11 mg/kg 

peso corporal/dia.54 

O uso do ciclamato é autorizado mundialmente para utilização em vários alimentos e 

bebidas de baixo teor calórico em mais de 50 países, incluindo diversos países europeus, 

mas não é permitido no Canadá nem nos EUA.39,44,86,120 

O ciclamato foi aprovado como aditivo alimentar nos EUA em 1949 e utilizado 

comercialmente durante muitos anos como edulcorante intenso, principalmente associado 

com a sacarina, sendo reconhecido como substância segura (GRAS).39,86 Porém, em 

1969, estudos científicos com animais de laboratório (ratos) reportaram que o uso do 

ciclamato e o produto da sua hidrólise, a ciclohexilamina (figura 1.4), foram a causa de 

tumores malignos na bexiga daqueles animais.39,45 

 

 

 
 

Figura 1.4 - Formação de ciclohexilamina pela hidrólise do ciclamato. 

 

 

Como consequência das suspeitas de efeitos carcinogénicos, em 1970 o ciclamato foi 

removido da lista GRAS e proibido nos EUA, Canadá e Reino Unido.4,39,54,86,134 Desde 

então que no Canadá a sua utilização só é permitida como adoçante de mesa.53 

Estudos epidemiológicos posteriores em diversas espécies animais (ratos, ratinhos, cães, 

hamsters e macacos) não evidenciaram qualquer relação entre o uso de ciclamato e 

cancro, pelo que os cientistas concluíram que o ciclamato não é carcinogénico. 4,39,86,135 

Apesar destes estudos corroborarem a tese de que nem o ciclamato nem a 

ciclohexilamina são carcinogénicos ou genotóxicos136 e de, consequentemente, haver 
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petições nos EUA no sentido de voltarem a autorizar o ciclamato como edulcorante, a 

USFDA decidiu não voltar a aprovar o uso de ciclamatos em alimentos. 34,49,80 

Em seres humanos, nunca houve qualquer evidência de causar efeitos adversos. 39,54,86 

 

O ciclamato é absorvido lenta e incompletamente no intestino delgado, sendo excretado 

pelos rins, inalterado. A maioria das pessoas metaboliza menos de 10% do ciclamato 

ingerido. Porém, cerca de 47% da população tem a capacidade de metabolizar 20 a 85% 

do ciclamato (via microflora intestinal) em ciclohexilamina, composto suspeito de 

toxicidade crónica em animais 4,45 e a forma pelo qual o ciclamato é excretado.49,99 Devido 

a esta diferença inter-pessoal de metabolização do ciclamato, é difícil estabelecer uma 

DDA para o mesmo.39,137  

Embora o ciclamato, por si mesmo, demonstre toxicidade demasiado baixa134, diversos 

estudos sobre a segurança deste aditivo associam-no à toxicidade da ciclohexilamina, seu 

principal metabolito e, portanto, com a hipertensão arterial, atrofia testicular em ratos e 

como promotor cancerígeno.4,39,49,54,135 Alguns resultados de testes de toxicidade genética 

do ciclamato foram positivos138, embora todas as evidências mostrem que é uma 

substância não genotóxica.89 

 

O JECFA em 1982 e o SCF/CCAH em 1985 73 avaliaram a segurança do ciclamato, da 

ciclohexilamina e da diciclohexilamina101 e estabeleceram uma DDA temporária de 0-11 

mg/kg de peso corporal 4,134 para o ácido ciclâmico e respectivos sais de sódio e de cálcio, 

expressos como ácido ciclâmico, com base no NOAEL de 100 mg/kg de peso corporal/dia 

para causar atrofia testicular demonstrada num estudo em ratos durante 90 dias.73,134 

Há dois aspectos essenciais na determinação da DDA para o ciclamato, a relevância para 

o Homem dos efeitos detectados nos ratos e a dimensão da metabolização do ciclamato 

em ciclohexilamina nos humanos.134 

O comité reexaminou o ciclamato, sucessivamente, em 1988 123, 1991 139 e 1995 140, 

tendo confirmado a DDA temporária de 0-11 mg/kg de peso corporal.44 

Em 2000, o SCF/CCAH reviu de novo o seu parecer 137 e concluiu que podia ser 

estabelecida uma DDA final para este aditivo. No entanto, embora os novos dados 

epidemiológicos não mostrassem indicações de efeitos nocivos do ciclamato em 

humanos, o Comité decidiu reduzir o valor da DDA desta substância de 11 para 7 mg/kg 

de peso corporal. Esta decisão foi tomada com base em novas provas científicas de que a 

taxa de conversão do ciclamato em ciclohexilamina e diciclohexilamina no corpo humano 
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é mais elevada do que inicialmente se pensava e, por isso, a taxa anteriormente aplicada 

já não seria apropriada e ainda por razões relacionadas com a sobreingestão por alguns 

grupos da população.4,137 

Como a evolução científica mostrou, nalguns indivíduos a taxa de conversão do ciclamato 

no organismo é maior do que o inicialmente pensado134 e a Comissão decidiu, como 

medidas de precaução, propor a redução do uso do ciclamato, como por exemplo, 

reduzindo a dose máxima utilizável em refrigerantes 49,141 de 400 mg/l para 250 mg/l e 

banir o seu uso nalgumas categorias de alimentos, como as pastilhas elásticas e os 

produtos de microconfeitaria para refrescar o hálito. As autorizações para a utilização de 

ciclamatos foram pois revistas na Directiva 2003/115/CE, a fim de reflectir a alteração da 

DDA.44 Com esta medida, a Comissão espera assegurar que a ingestão de ciclamatos 

permaneça abaixo da DDA revista.142 

 

 

d) Sacarina (E954) 

A sacarina (SAC) ou E954 (e seus sais de sódio, potássio e cálcio), sintetizada por via 

enzimática a partir de sacarose, é o mais antigo adoçante artificial, tendo sido descoberta 

acidentalmente em 1879 por Fahlberg e Remsen.39,49,86,97,143 

 

Foi introduzida pela primeira vez como aditivo alimentar substituto do açúcar nos EUA em 

1900 e logo surgiram preocupações de segurança alimentar.43,49,99,109 Na primeira metade 

do século XX, a sacarina era muito popular como substituto do açúcar em regimes 

alimentares de indivíduos com diabetes e outras patologias de saúde.39 

Na Europa, durante as duas guerras mundiais, o uso de sacarina aumentou devido à 

escassez e racionamento de açúcar.39,49,143 Só recentemente, desde a introdução do 

aspartame, se observou uma ligeira redução no seu consumo.43 

A sacarina é um adoçante não calórico, ideal para regimes de perda de peso39,54, obtido 

por síntese química. Existem três formas comerciais disponíveis de sacarina: ácida e em 

sal de sódio e de cálcio, cujas principais propriedades se apresentam na tabela 1.6. 
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Tabela 1.6 - Propriedades da sacarina. 

 

PROPRIEDADES Forma ÁCIDA SAL DE SÓDIO SAL DE CÁLCIO 

 
 
Estrutura química 
 
 

 

 

 

 

 

Fórmula química C7H5NO3S  C7H4NNaO3S.2H2O C14H8CaN2O6S2.2H2O 
Massa molecular 183,18 (anidro)  241,19 (dihidratado)  440,48 (dihidratado) 
Descrição Pó branco e cristalino Pó branco e cristalino Pó branco e cristalino 
Solubilidade em água 
(25ºC) 3,4 g/l  660 g/l  ‐ 

Odor Inodoro  Inodoro Inodoro 

 
(34,39,99,109,144) 

 

 

A sacarina de sódio é a forma mais vulgarmente utilizada na indústria alimentar devido à 

sua elevada solubilidade e estabilidade e também ao seu menor custo, sendo o 

edulcorante de síntese mais barato.4,39,43,86,99 Outra grande vantagem da sacarina e dos 

seus sais é a elevada estabilidade em soluções aquosas, ao longo de uma vasta gama de 

pH.99 Com efeito, a sacarina em soluções aquosas cujo pH varia entre 2,0 e 8,0 mantém-

se inalterada mesmo após aquecimento durante uma hora a 150ºC. Apenas sob 

condições severas de temperatura (380°C) e de pH<2.0, por período prolongado, se 

detectou a hidrólise da sacarina com a formação de dois ácidos, nenhum deles doce.54 

 

Este edulcorante apresenta uma série de características desejáveis que o tornam muito 

próximo do adoçante ideal: tem um elevado poder adoçante, alta estabilidade, não 

higroscópico e poder calórico nulo.39,43,99,109 Dados os seus atributos de sabor, amargo e 

metálico, a sacarina é sobretudo utilizada em combinação (blends) com outros 

edulcorantes, possuindo uma acção sinérgica, nomeadamente, com a frutose, aspartame, 

ciclamato e sucralose, mas quando associado ao ACS-K, o efeito é uma sinergia 

negativa, i.e. uma supressão.39,49,54,86,99 

 

O genericamente aceite é que a sacarina possui um poder adoçante cerca de 300 vezes 

superior ao da sacarose39, mas pode variar entre as 200 e 700 vezes, dependente da 
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concentração e da matriz alimentar.16,53 Um quilograma de sacarina é equivalente a 550 

kg de açúcar. 39,85,86 

O perfil de doçura da sacarina é diferente do da sacarose, pois produz um impacto 

adoçante bastante lento, que vai crescendo gradualmente até atingir uma intensidade 

máxima e persistente. Os sabores - amargo ou metálico - que estão associados à doçura 

da sacarina, tendem a intensificar-se com o aumento da sua concentração, e por isso, nos 

países onde é permitido o uso do ciclamato, a associação com este edulcorante permite 

disfarçar o sabor residual da sacarina, ao mesmo tempo que aumenta o poder adoçante 

do ciclamato. 49,54,80,109 

 

A sacarina é utilizada actualmente em quase todo o mundo dado ser o edulcorante com 

melhor relação custo/poder adoçante, representando uma redução de custos para a 

indústria alimentar comparativamente aos produtos com açúcar. A sua versatilidade e a 

sua estabilidade durante o armazenamento permitem o seu uso em produtos alimentares, 

de higiene, medicamentos e cosméticos.  

Por ser um edulcorante que se combina bem com outros e ser facilmente incorporado em 

misturas líquidas ou sólidas, é usado sobretudo em bebidas refrigerantes e adoçantes de 

mesa mas também em pastilhas elásticas, iogurtes, gelados, sobremesas, doces, 

compotas, produtos lácteos e de confeitaria, molhos e frutas em conserva. 4,49,90,99,109  

 

A segurança da sacarina tem sido alvo de investigação há mais de 50 anos e a sua 

avaliação toxicológica indica que é um edulcorante seguro para ingestão humana.86 

Contudo, existe alguma controvérsia sobre este assunto, uma vez que estudos de longo 

termo, realizados em animais de laboratório (ratos), mostraram que o consumo excessivo 

de sacarina conduziu ao aumento da incidência de tumores na bexiga daqueles 

animais.16,39,43,45,53,80,99,109,145 

Alguns estudos do IARC reportaram que a sacarina seria genotóxica. 89,146 

Porém, muitos cientistas defendem que os dados dos estudos em animais não são 

relevantes para os humanos. Aliás, os testes iniciais em ratos foram postos em causa 

devido ao uso de elevadas doses de sacarina e, mais recentemente, porque dadas as 

diferenças inter-espécies, toxicocinéticas e toxicodinâmicas, o risco de cancro nos ratos 

pode ser diferente do dos humanos.53 Desde então, diversos estudos feitos em animais 

demonstram não existir evidência consistente de quaisquer efeitos cancerígenos.45 Em 

seres humanos, as conclusões da pesquisa realizada até ao momento, indicam não existir 
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nenhuma associação entre a ingestão de sacarina e o desenvolvimento de cancro.4,53,99,109 

Estes estudos mostram que a sacarina é rapidamente absorvida mas não é metabolizada 

pelo organismo humano, de tal modo que após a sua ingestão é absorvida e excretada na 

urina de forma inalterada em aproximadamente 24 horas.4,39,43,109 A sacarina é lenta e não 

totalmente absorvida pelo intestino delgado, não sendo metabolizada nem pelos humanos 

nem por ratos e por isso excretada inalterada na urina.4,39,54,99,114  

 

A sacarina e os seus sais de sódio, potássio e cálcio foram avaliados pela primeira vez 

em 1977 pelo SCF, existindo uma DDA temporária de 0-2,5 mg/kg de peso corporal.145 No 

mesmo ano, a autoridade de saúde do Canadá e a USFDA baniram a utilização comercial 

da sacarina. 86 

Em 1984, após uma revisão da informação disponível, o SCF decidiu manter a DDA 

temporária estabelecida em 1977, até que as questões relativas ao mecanismo e 

relevância do aparecimento de tumores da bexiga em ratos, devido à ingestão de 

sacarina em doses elevadas, pudessem ser esclarecidas por novos dados.4,86,145 

Em 1990, depois de haver novos dados e a pedido da indústria, o SCF reavaliou 

novamente a sacarina e a DDA temporária 125, tendo decidido mantê-la. 

Em 1991, a USFDA retirou a sanção sobre a sacarina, sendo actualmente autorizado o 

seu uso nos EUA sob um regulamento que especifica a quantidade permitida em bebidas, 

alimentos processados e adoçantes de mesa, mas no Canadá a sacarina continua a ter 

um uso restrito e está somente disponível sob a forma de edulcorantes de mesa à venda 

em farmácias.53,86 

Em 1993, o JECFA estabeleceu um valor de DDA para a sacarina de 0-5 mg/kg peso 

corporal/dia.90,91,97 

Em 1995, o SCF estabeleceu um valor de DDA para a sacarina de sódio de 0-5 mg/kg de 

peso corporal (equivalente a 0-3.8 mg/kg de peso corporal quando a DDA é expressa na 

forma ácida) 4,147,148, considerando os estudos epidemiológicos, quer os novos quer os já 

existentes, de que não há evidência de qualquer relação entre a ingestão de sacarina e o 

aparecimento de cancro.39,86 

 

Os cientistas, ao promoverem mais e novos estudos, compreenderam o mecanismo pelo 

qual a sacarina provoca cancro da bexiga em ratos e que este mecanismo é específico do 

sistema urinário/excretor daqueles animais e, portanto, não aplicável ao Homem. Os 

animais (ratos) alimentados com elevadas doses de sacarina formam cristais na urina, na 
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presença de um pH alto e de grandes concentrações de proteína. Estes cristais danificam 

os tecidos da bexiga, levando à proliferação de novas células, o que aumenta o risco de 

cancro. Este fenómeno não ocorre nos humanos, cuja fisiologia da bexiga e composição 

química da urina é diferente da dos animais (ratos).149 Este efeito não se deve, contudo, à 

sacarina sendo antes provocado pelo componente sódio da sacarina de sódio.39,86 

A evidência científica não revela ligação entre a ingestão de sacarina e cancro da bexiga 

em humanos. Deste modo, agências internacionais como o IARC retiraram a sacarina da 

sua lista de substâncias “provavelmente carcinogénicas para os humanos”.86 Todavia, a 

hipótese da sacarina ter um pequeno efeito no risco de cancro da bexiga não pode ser 

completamente excluído, porque os estudos epidemiológicos nunca conseguem provar a 

ausência de uma relação entre os dois factores.39 

 

 

e) Neo-hesperidina DC (E959) 

A neo-hesperidina dihidrochalcona (NHDC) ou E959 é um edulcorante semi-sintético de 

baixo valor calórico (2 kcal/g), que por si só tem sabor amargo, contribuindo para o 

amargor dos frutos dos citrinos, dos quais deriva.39 A NHDC é um composto fenólico, pela 

primeira vez preparado em 1963 por Horowitz e Gentili, a partir das flavanonas naringina 

e neo-hesperidina.49 Pode ser produzido por hidrogenação da naringina presente na pele 

da toranja (Citrus paradisii), resultando em naringina dihidrochalcona; da neo-hesperidina 

presente na pele da laranja amarga (Citrus aurantium) em neo-hesperidina 

dihidrochalcona, ou da hesperidina da laranja doce (Citrus sinensis) em hesperidina 

dihidrochalcona 4'-O-glucosido. 4,99,150,151 

O poder adoçante da NHDC varia entre 250 e 1300 (150014) vezes o da sacarose, 

dependendo da sua concentração49, do pH e do produto ao qual é adicionado. Revela 

bom sinergismo com alguns edulcorantes de síntese e polióis34, produzindo um impacto 

edulcorante de início lento e reduzindo a percepção de amargor. 
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A tabela seguinte sintetiza as suas propriedades: 
 
 
 

Tabela 1.7 - Propriedades da neo-hesperidina DC. 
 

PROPRIEDADES NEO-HESPERIDINA DC

Estrutura química 

 
 

Fórmula química C28H36O15 
Massa molecular 612,60  
Descrição Pó branco e cristalino 
Solubilidade em água (20ºC) 0,4 - 0,5 g/l 
Odor Inodoro 

 
(34,49,99) 

 

 

A NHDC é muito estável a pH 2-6 e à maioria dos processos de transformação dos 

alimentos e condições de armazenamento. Tolera processos de pasteurização, de UHT e 

de vida útil dos produtos, sendo estável durante a fermentação e pasteurização. Contudo, 

a temperaturas elevadas e a pH de grande acidez, sofre hidrólise.34 

 

Como edulcorante, a NHDC tem sido objecto de diversos testes e avaliações quanto à 

sua segurança e os resultados confirmam genericamente que não exerce efeitos 

adversos.80 Não é absorvida no intestino delgado34 sendo metabolizada pela flora 

intestinal.4 

 

O SCF expressou a sua opinião sobre a NHDC pela primeira vez em 1984, concluindo 

que o composto não era toxicologicamente aceitável devido à falta de dados. Em 1988, 

estabeleceu uma DDA de 0-5 mg/Kg de peso corporal para a NHDC.4,123 

Nos EUA não é permitido o seu uso49 mas o mesmo não acontece na UE, cujos níveis 

máximos de utilização variam entre 10 mg/l e 400 mg/kg em alimentos tão diversos como 

sobremesas, bebidas, iogurtes, gelados e produtos de confeitaria.152 
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1.2.2. Avaliação da segurança do uso de edulcorantes intensos  

A utilização segura dos aditivos alimentares depende das avaliações de segurança e das 

condições de utilização permitidas destas substâncias. A pesquisa sobre esta temática 

permite referir que na Europa, de 1974 até Março de 2003, foi o SCF quem garantiu 

cientificamente a segurança dos aditivos alimentares, nomeadamente dos edulcorantes. 

O SCF publicou pela primeira vez uma opinião sobre este tipo de aditivos em 1985. 123 A 

partir de Abril de 2003, esta responsabilidade passou a ser da EFSA 

(http://efsa.europa.eu/) e, nesta, o responsável pelos edulcorantes é o AFC Panel.4 Tanto 

o SCF no passado como agora a EFSA encorajam a presença dos menores níveis 

possíveis de aditivos num alimento.41 

 

Importa referir que os aditivos alimentares são autorizados a nível comunitário para todos 

os EM encontrando-se esta área plenamente harmonizada na UE. A legislação, por um 

lado a Europeia (Directiva 94/35/CE 7 alterada pelas Directivas 96/83/CE 153, 2003/115/ 

CE 154 e 2006/52/CE 96 e Regulamento (CE) nº 1882/2003) e, por outro, a nacional 

(Decretos-lei nº 394/98, de 10 de Dezembro e nº 216/2004, de 8 de Outubro), especifica 

em que situações e para que géneros alimentícios podem ser utilizados os edulcorantes, 

quais as suas condições de utilização e as respectivas doses máximas utilizáveis (DMU). 

A lista dos edulcorantes autorizados é revista regularmente pela Comissão, após parecer 

da EFSA, tomando em consideração os progressos científicos mais recentes nesta 

matéria. 

Para testar a segurança dos aditivos alimentares, nomeadamente dos edulcorantes, 

segue-se uma série de procedimentos para avaliar a sua toxicidade 14, e através dos 

quais pode ser estabelecido um limite de segurança ou condições de uso, expressos 

como a DDA. Recorde-se que o conceito de DDA é comunicado pelos comités científicos 

de peritos, incluindo o JECFA e a EFSA, sendo um valor conservativo que reflecte uma 

quantidade 100 vezes menor do que o valor máximo do NOAEL obtido em estudos com 

animais. Os valores de utilização são definidos para garantir que os valores de ingestão 

permanecem abaixo da DDA. Se a ingestão diária estimada exceder a DDA, pode haver 

limitações no uso do adoçante. 

Os relatórios do JECFA e do SCF sobre aditivos alimentares e particularmente sobre os 

edulcorantes intensos podem ser consultados online o que se revela vantajoso em 

matéria de segurança. 14,155 
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Todos os edulcorantes intensos são avaliados quanto à sua segurança e aqueles cuja 

utilização é actualmente autorizada na UE têm uma DDA atribuída.13,156 A tabela 1.8 

ilustra a DDA para os cinco edulcorantes estudados: 

 

Tabela 1.8 - Valores de Dose Diária Admissível (DDA) dos cinco edulcorantes.25 
 

Edulcorante Nº E 
DDA 

(mg/ kg peso 
corporal/dia) 

Nutritivo 
Valor calórico 

(kcal/g) 

Acessulfame-K 950 0 – 9 * Não 0 

Aspartame 951 0 – 40 Sim 4 

Ciclamato 952 0 – 7 * Não 0 

Sacarina 954 0 – 5 Não 0 

NHDC 959 0 – 5 Não 0 

 
* Os valores de DDA estabelecidos pelo JECFA são de 0-15 e 0-11 para  

o acessulfame-K e ciclamato, respectivamente. 
 

 

Em conformidade com as Directivas 94/35/CE (artigo 8º), 94/36/CE (artigo 6º) e 95/2/CE 

(artigo 7º) do Parlamento Europeu e do Conselho, relativas a aditivos alimentares, é 

exigido aos Estados-Membros da UE que instituam um sistema nacional de controlo 

regular, junto dos consumidores, sobre a ingestão de aditivos, onde se incluem os 

edulcorantes1,45,67,157, com o objectivo da sua monitorização e de assegurar que a sua 

utilização não excede a DDA estabelecida pela EFSA. Os EM teriam um prazo de três 

anos a contar da data de entrada em vigor das directivas para criarem aquele sistema de 

monitorização e para apresentarem à Comissão um relatório sobre as conclusões a que 

teriam chegado. Esta, por seu lado, de acordo com as directivas 2003/114/CE e 

2003/115/CE, tinha um prazo de cinco anos para, com base nas informações recolhidas 

pelos EM, apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre as 

alterações verificadas no mercado quanto aos níveis de utilização dos edulcorantes e 

sobre a eventual necessidade de introduzir restrições às condições de uso, para precaver 

uma eventual ultrapassagem da DDA.44 Tal relatório seria acompanhado, se necessário, 

com propostas de alteração das directivas. Desta forma, a Comissão Europeia propôs aos 

EM a adopção de uma abordagem faseada para a monitorização da ingestão dos aditivos 

alimentares, como já referido. 
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Por força das prioridades, foi decidido incluir no exercício de controlo os edulcorantes, 

com base nos seguintes critérios: 24 

Na fase 1, todos os aditivos com uma DDA numérica foram examinados, à 

excepção dos autorizados quantum satis, que não podiam ser examinados no âmbito das 

fases 1 ou 2, por não existirem teores máximos permitidos, tendo, por isso, transitado 

para a fase 3. Ainda na fase 1 os aditivos foram sujeitos a um “filtro” utilizando-se dados 

teóricos relativos ao consumo de alimentos, combinados com teores máximos permitidos 

para a sua utilização. Para aqueles cuja ingestão calculada excedia as DDA passaram 

para a fase 2. 

Na fase 2, foram analisados os aditivos provenientes da fase 1 que excediam a 

dose de ingestão calculada. A dose de ingestão teórica foi estimada através da 

combinação da média dos dados nacionais de consumo de alimentos relativos a toda a 

população com os teores máximos permitidos para o aditivo. Esta informação foi 

requerida, sempre que possível, tanto a adultos como a crianças e a jovens. Foi também 

solicitada a base dos dados de consumo a nível nacional. Os aditivos alimentares para os 

quais a ingestão calculada excedia a DDA passaram para a fase 3. 

Na fase 3 seriam examinados dois grupos de aditivos, os transferidos para a fase 

3 a partir da fase 2 e aqueles com DDAs numéricas de utilização quantum satis permitida. 

 

Solicitou-se então aos Estados-Membros que examinassem os edulcorantes através do 

cálculo das doses realmente ingeridas, a partir dos dados nacionais de consumo de 

alimentos, combinadas com os teores de utilização reais do aditivo. Para tal, foi fornecido 

aos EM um quadro com informações relativas aos aditivos e aos teores de utilização 

permitidos. Ao fornecer as informações sobre os dados nacionais de consumo, poder-se-

ia calcular-se a dose teórica ingerida (fase 2) e estimar a dose real ingerida (fase 3) caso 

estivessem disponíveis, quer os dados relativos ao consumo nacional, quer os teores de 

utilização dos aditivos. Para efeitos do relatório de ingestão, os valores foram pedidos em 

mg de aditivo/dia e % da DDA baseada em 60 kg de peso corporal para um adulto, ou em 

15 kg para uma criança, ou ainda, em peso corporal real, que teria de ser especificado. 

 

Portugal, como EM, deveria ter seguido as Directivas Comunitárias e estabelecido um 

processo de monitorização da ingestão, pela população em geral, dos aditivos 

alimentares, nos prazos recomendados. No entanto, tal não aconteceu, pois este 

processo requeria a existência de dados de consumo alimentar nacionais recentes, 
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porventura obtidos por via do Inquérito Alimentar Nacional e, eventualmente, de dados 

dos níveis de concentração dos aditivos nos géneros alimentícios, os quais nesta data 

continuam inexistentes. 

Reconhece-se a vantagem deste tipo de estudos, de ingestão de aditivos alimentares, 

serem também realizados em Portugal, para que, nas eventuais propostas de alteração 

das Directivas, a Comissão e o Conselho tenham em conta a realidade e os hábitos de 

consumo também deste seu Estado-Membro. 

 

 

1.2.3. Metodologias para estimar a ingestão de edulcorantes intensos  

A exposição aos edulcorantes intensos depende do nível destas substâncias nos 

diferentes alimentos e do consumo desses alimentos pela população. O consumo 

alimentar varia bastante entre os indivíduos, os subgrupos da população (por exemplo, de 

acordo com a idade), as populações (por exemplo, regional e nacionalmente) e ao longo 

do tempo. Devido a hábitos alimentares diferentes, podem existir discrepâncias 

relativamente ao consumo de alimentos, o que determina a necessidade de estimar a 

ingestão de edulcorantes pelos consumidores individuais.70 Os grupos específicos da 

população (indivíduos) com maior ingestão de edulcorantes merecem especial atenção 

nas avaliações de consumo pois podem exceder a DDA. Ou porque são inerentemente 

mais vulneráveis, ou como consequência da maior média de consumo de alimentos 

contendo edulcorantes, podem ter um risco aumentado de exceder a DDA em relação à 

população total. A fim de avaliar os possíveis riscos para a saúde, é prática comum 

comparar a ingestão de edulcorantes com a DDA.52 

 

A relação entre a frequência de consumo dos alimentos, a sua quantidade ou tamanho da 

porção e os dados de concentração da substância para o cálculo da ingestão diária 

estimada (EDI) de uma determinada substância “x” para um único indivíduo, é dada pela 

equação: 55 

 

 
 

 



 

 C
A

P
ÍT

U
LO

 I 
- 

R
E

V
IS

Ã
O

 B
IB

LI
O

G
R

Á
F

IC
A

 

 

53 

 

Em que: 

F = Número total de alimentos onde a substância "x" pode ser encontrada 

Freqf  = Número de ocasiões de consumo de alimentos "f" durante "N" dias do inquérito 

Portf  = Tamanho da porção ou quantidade de alimentos "f" 

Concxf  = Concentração da substância "x" no alimento "f" 

N = Número de dias do inquérito  

 

A qualidade da estimativa de ingestão para ingredientes e outros constituintes alimentares 

depende da qualidade dos dados utilizados, de ingestão e de concentração da 

substância.55 

 

 

Dados sobre o consumo de alimentos 

O consumo alimentar é medido por um ou mais métodos de recolha de dados sobre a 

dieta, não existindo um método único adequado para todas as pesquisas de consumo 

alimentar, estudos epidemiológicos do estado nutricional e investigações clínicas. Cada 

método tem as suas vantagens e limitações, podendo os dados de consumo alimentar ser 

recolhidos a nível nacional, no agregado familiar ou individualmente.55 A selecção de um 

método de recolha de dados depende do objectivo do estudo, da precisão necessária, da 

população de interesse, do período de interesse (passado ou actual) e dos recursos 

disponíveis.158 

Os dados provenientes de inquéritos de consumo alimentar geralmente incluem a 

quantidade e o tipo de alimento consumido, a percentagem de consumidores de cada tipo 

de alimento e o consumo de cada tipo de alimento pelo consumidor "médio" e de "alto 

nível". Estes dados são afectados por fontes, potencialmente importantes, de 

incerteza.69,70  

Normalmente utilizam-se apenas os dados dos consumidores, ou seja, o total das 

quantidades de alimentos consumidos por dia, calculados sobre o número de dias do 

período de inquérito, por indivíduos que consomem o alimento pelo menos uma vez 

durante esse período.  

Nas avaliações dietéticas com base em registos individuais, as estimativas de ingestão de 

aditivos alimentares baseiam-se nos registos de consumo alimentar de indivíduos numa 

população. Estes registos fornecem informações sobre o consumo médio e a distribuição 

desse consumo em sub-populações de indivíduos definidas por factores demográficos 
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(por exemplo, idade e género) e estado de saúde (por exemplo, gestação, lactação). 

Poderão ser feitas uma série de hipóteses na descrição do consumo, alimento a alimento 

ou por grupo de alimentos, na atribuição de níveis de aditivo aos alimentos ou aos grupos 

de alimentos e na combinação dos dois conjuntos de dados. Por exemplo, as avaliações 

de ingestão com base em níveis máximos de utilização especificados devem indicar se 

todas as categorias de alimentos propostos para utilização foram considerados ou apenas 

as permitidas. A estimativa de ingestão pode ainda, se possível, ser ajustada ao peso 

corporal do indivíduo. É muito importante que todos estes pressupostos sejam listados 

porque esta informação é crucial para a interpretação dos resultados da avaliação da 

ingestão.71 

É também importante salientar que a duração do estudo pode influenciar as estimativas e 

afectar a distribuição do consumo, especialmente para as avaliações da ingestão crónica. 

As estimativas de ingestão que derivam de pesquisas de curto prazo (24h ou similares) 

tendem a subestimar a proporção de indivíduos que consomem determinado tipo de 

alimentos, mas ao mesmo tempo, a sobrestimar o consumo alimentar habitual e, 

consequentemente, a ingestão de aditivos alimentares (para os consumidores de alto 

nível), pelo que esse tipo de dados deve ser analisado com cautela para estimar a 

ingestão crónica. 

 

 

Dados de concentração da substância 

A concentração de um componente dos géneros alimentícios pode ser obtida através de 

níveis máximos de utilização (legislados), normas nacionais e níveis medidos, quando 

disponível, a partir: 

- dos níveis de utilização prevista da substância nos alimentos alvo (nível de utilização 

típico, recomendado ou máximo); 

- da concentração medida nos alimentos prontos a consumir, tendo em conta perdas de 

processamento e armazenamento dos ingredientes; 

- dos limites de detecção (LOD) ou de quantificação (LOQ) do método analítico, conforme 

a concentração no alimento é não detectável ou não quantificável no LOD ou LOQ, 

respectivamente; 

- dos limites estabelecidos para a substância (por exemplo, as especificações do Food 

Chemical Codex (FCC) para as impurezas e contaminantes nos ingredientes alimentares, 
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ou níveis máximos de contaminantes em alimentos, aprovado por um organismo de 

normalização reconhecido, como o Codex Alimentarius).55 

 

Face ao exposto, a selecção do método a empregar para estimar a ingestão dependerá 

de uma série de factores, entre os quais: o fim a que se destina a informação, os recursos 

disponíveis, se o aditivo é usado num grande número de itens alimentares ou restrito a 

um ou dois produtos, a concentração do aditivo no alimento, as características químicas e 

reactividade do composto, ou a disponibilidade de métodos analíticos adequados.52 

Se o aditivo está presente apenas nalguns alimentos, as avaliações de exposição a essa 

substância serão mais precisas se os dados utilizados forem de pesquisas que fornecem 

informações muito específicas sobre os alimentos consumidos. 

 

A revisão bibliográfica aconselha que para a concepção adequada de um estudo neste 

domínio deverão ser tidos em conta diferentes aspectos, tais como os que se abordam a 

seguir: 13 

 População/Amostra: (1) Deve ser suficientemente grande para definir a cauda da 

distribuição dos valores de ingestão, tais como os percentis 90, 95 ou 97.5 dos indivíduos 

que consomem o aditivo ou adoçante em estudo (consumidores de alto nível); (2) Deve 

incluir todos os grupos especiais que se preveja terem uma ingestão superior à média, por 

exemplo, os diabéticos no caso dos edulcorantes intensos; (3) Deve incluir qualquer grupo 

que seja, em geral, considerado de importância, independentemente do alvo da pesquisa. 

 

 Estimativa do consumo alimentar: a qual pode ser uma fonte importante de incerteza57, 

(1) Deve incluir informações sobre o consumo dos produtos específicos que possam 

conter o aditivo ou adoçante em estudo. Classificações de produtos menos específicas 

resultarão numa maior previsão de consumo e, portanto, maior sobrestimação, 

conservadorismo e falta de fiabilidade nos dados gerados; (2) Deve dar medições 

confiáveis das quantidades dos produtos alimentares específicos consumidos 

diariamente, o que requer informações sobre o tamanho das porções ou quantidades 

ingeridas e a frequência de ingestão; (3) Deve diferenciar, entre os produtos no mesmo 

grupo de classificação de alimentos, os que contêm a substância objecto da pesquisa e 

os que não contêm. Isto é particularmente importante no caso dos adoçantes, em que 

diferentes edulcorantes podem estar presentes em diferentes marcas. Por exemplo, 

informações sobre a ingestão de bebidas “cola” representam dados insuficientes porque o 
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produto pode ser adoçado com açúcar em vez de com um edulcorante intenso, com um 

único edulcorante aprovado, com uma mistura de edulcorantes aprovados ou com uma 

mistura de açúcar e adoçantes. A realização de estudos que registem os dados de 

consumo alimentar por marca comercial fornecerão melhores estimativas da ingestão de 

aditivos alimentares.71 

 

 Composição do produto: (1) Idealmente, a base de dados deve incluir dados específicos 

sobre a marca e as concentrações dos aditivos em estudo em cada produto. Estas 

informações poderão ser obtidas junto da indústria alimentar ou por determinação química 

directa e é particularmente importante no caso dos edulcorantes intensos, uma vez que 

um único produto alimentar pode conter uma mistura de diferentes adoçantes. (2) Na 

ausência de dados específicos do produto, é comum supor que a concentração de aditivo 

presente é o máximo permitido pela legislação pertinente. Porque os aditivos alimentares 

não estão sempre presentes nas suas concentrações máximas permitidas, isto representa 

uma outra fonte de conservadorismo na estimativa de consumo final. 

 

 Cálculo da ingestão de aditivos alimentares: (1) Multiplicam-se as quantidades de cada 

produto alimentar consumido pelas concentrações de aditivo presentes nesses produtos. 

Os resultados para os diferentes produtos são somados e divididos pelo peso corporal 

dos indivíduos. A utilização dos pesos corporais individuais é de fundamental importância 

se o grupo estudado abrange uma vasta gama de pesos corporais. A estimativa da 

ingestão crónica, depois de ajustada para o peso corporal, é comparada com a DDA.  

Se para as avaliações de consumo não forem fornecidos os pesos corporais, utiliza-se o 

peso corporal adulto de 60kg. 

 

 Apresentação dos dados: A informação obtida sobre a ingestão de aditivos alimentares 

para uma população pode ser reportada de diversas maneiras, dependendo da finalidade 

da avaliação. Normalmente, os resultados são apresentados como: 71 

 

Toda a população . média da ingestão de aditivos alimentares 
. mediana da ingestão de aditivos alimentares 

Apenas os 
consumidores 

. média da ingestão de aditivos alimentares 

. mediana da ingestão de aditivos alimentares (percentil 50) 

. percentis altos de ingestão de aditivos alimentares (90, 95, 97.5) 
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Deve ser prestada informação sobre o valor de ingestão média do aditivo por aqueles que 

consumiram alimentos e bebidas contendo o aditivo (“consumidores”) e o nível de 

consumo alimentar pelos consumidores de alto nível assumido na avaliação da ingestão, 

por exemplo, o nível de consumo dos percentis 90, 95 ou 97.5 dos consumidores, da 

distribuição de ingestão. Os dados para os “consumidores” são normalmente reportados 

porque 95% da ingestão do aditivo para o total da população não seria representativo de 

consumos elevados se apenas uma pequena proporção da população total consumisse 

alimentos contendo o aditivo. 

Quando a ingestão não exceda o limite superior da DDA conclui-se que não há risco 

significativo. Caso o valor de ingestão estimado seja superior ao da DDA, devem indicar-

se quais as categorias de alimentos que mais contribuem para a ingestão e será 

porventura necessário determinar o valor de ingestão real.71 Esta determinação obriga à 

quantificação do teor do aditivo em cada um dos alimentos consumidos, através de 

análise química dos alimentos, seguida de novo cálculo da ingestão usando estes valores 

reais e posterior comparação com a DDA.  

 

 

 

1.3. CONSUMO ALIMENTAR E RESPECTIVAS METODOLOGIAS DE 

AVALIAÇÃO 

Se a alimentação na infância e na adolescência, por um lado, é importante para o 

crescimento e desenvolvimento do indivíduo101, pode também representar um dos 

principais factores de (prevenção do) risco de algumas doenças na idade adulta.159 Os 

hábitos alimentares adquiridos durante a infância e a adolescência têm importantes 

repercussões no estado de saúde dos indivíduos e no seu bem-estar físico e emocional, 

sendo que um dos mais sérios problemas que os jovens actuais enfrentam é o consumo 

excessivo de certos tipos de alimentos menos saudáveis.101 

Existem evidências de que alguns processos patológicos reflectem a exposição 

cumulativa a factores de risco, como a dieta, em diferentes fases da vida. Além disso, há 

já estudos epidemiológicos que analisando o consumo alimentar têm fornecido evidências 

sobre a importância da dieta na etiologia de diversas doenças, como o cancro, a diabetes 

e a obesidade.160 A importância de se conhecer o consumo alimentar prende-se com o 

facto de existir correlação positiva entre dieta e risco de morbilidade e mortalidade.163 
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Face a esta realidade, tem-se registado um interesse crescente pela monitorização da 

avaliação dietética de jovens, uma vez que a partir daquela é possível a identificação e 

compreensão das inter-relações entre as escolhas alimentares e o estado de saúde.19,159 

Há estudos que reforçam que a investigação sobre o consumo de alimentos constitui um 

tema de grande importância para a saúde pública, pois contribui, quer para fundamentar 

políticas de alimentação e nutrição, quer para a elaboração de recomendações e de guias 

alimentares.160 

 

A avaliação do consumo alimentar enfrenta dificuldades metodológicas consideráveis, 

constituindo um desafio para os investigadores, em resultado principalmente, da 

complexidade da dieta como variável de exposição, sendo esta um evento completamente 

aleatório e com grande variabilidade.161,162 Segundo Willet162 a principal característica do 

consumo alimentar de indivíduos ou populações sadias é a variabilidade da dieta, ou seja, 

a variação do consumo de alimentos existente entre os indivíduos (variabilidade inter-

individual) e num mesmo indivíduo (variabilidade intra-individual), em relação ao dia-a-

dia.162 Citando Barbosa et al.164, “ainda que os indivíduos tenham um padrão estável de 

consumo não existem elementos de consistência considerando, portanto, o consumo 

diário de alimentos como um evento completamente aleatório, justificado por factores tais 

como o dia-a-dia, dia da semana e a sazonalidade, sendo estes, por sua vez, 

potencializados por aspectos socioeconómicos, culturais e ecológicos”. Aquela autora 

acrescenta que além da variabilidade da dieta, a estimativa do consumo alimentar 

também é influenciada pelas variações decorrentes do próprio processo de avaliação do 

consumo, ie, desde a recolha ou obtenção das informações acerca do consumo relatadas 

pelos indivíduos até à compilação dos dados. Entre tais variações destacam-se a 

padronização inadequada de medidas caseiras na aplicação de instrumentos de avaliação 

dietética, falta de treino dos entrevistadores, viés de memória do entrevistado, estimativas 

erróneas do tamanho e da frequência das porções consumidas, tendência a sobre- e/ou 

sub-estimativas do relato do consumo de alimentos e pouca qualidade dos dados das 

tabelas de composição química de alimentos.165 

 

O consumo alimentar pode ser estimado através de diferentes métodos de inquérito, de 

grande importância na avaliação do consumo alimentar em todas as fases da vida, tanto 

de indivíduos quanto de grupos populacionais, produzindo dados qualitativos e 

quantitativos.166 Para alguns autores167,168, a escolha do método para este tipo de 
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avaliação não é uma tarefa simples, dependendo quer de considerações teóricas quer de 

experiência prática.161 Acresce ainda o facto da avaliação nutricional comportar quase 

sempre alguma subjectividade. Neste sentido, para Beaton169 e Nelson170, deve-se 

reconhecer que é impossível avaliar o consumo alimentar sem erros, já que estes são 

inerentes aos indivíduos e ao método escolhido para a avaliação do consumo alimentar. 

Atendendo às dificuldades metodológicas relativas à avaliação do consumo alimentar não 

existe um instrumento de avaliação dietética ideal. Sendo que todos os instrumentos são 

passíveis de erros, a escolha do mais adequado deve ser realizada considerando o 

objectivo e o desenho metodológico do estudo, a população a ser estudada e os recursos 

disponíveis.164 Sabe-se ainda que não há um “melhor método” mas sim um método 

adequado a determinada situação. 

 

Numa investigação desta natureza, impõe-se um melhor conhecimento de métodos ou 

metodologias de avaliação, bem como da diversidade de instrumentos que têm sido 

desenvolvidos, quer no que se refere à avaliação de consumos alimentares, quer no que 

se refere à ingestão de aditivos, nomeadamente quanto à ingestão de edulcorantes 

intensos, de modo a validar as opções do presente estudo. 

 

 

1.3.1. Métodos de avaliação do consumo alimentar 

Na literatura da especialidade podem encontrar-se vários métodos de avaliação do 

consumo alimentar, tais como métodos per capita, registos ou diários alimentares, 

inquéritos alimentares, estudos da dieta total, duplicados da dieta e biomarcadores, 

conforme a síntese da tabela 1.9 a seguir.52,158 
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Tabela 1.9 - Comparação de diferentes métodos para estimar a avaliação dietética.  
 

Método 
Método 
baseado 

no consumo: 
Custo 

Cobre todas 
as fontes 
(dieta) de 
exposição 

Análise de 
amostras 

necessária 

Per-capita População Baixo Não Não 

Diário/registo alimentar Indivíduo Médio Possível Não 

Questionário de 
Frequência Alimentar 

Indivíduo Médio Possível Não 

Dieta total População Elevado Não Sim 

Duplicado da dieta Indivíduo Elevado Sim Sim 

Biomarcador Indivíduo Elevado Sim Sim 

(Fonte: 52) 

 
De uma forma global, as metodologias ou instrumentos avaliam a dieta habitual ou actual. 

Dieta habitual pode ser definida como a média do consumo alimentar num período 

determinado (meses ou um ano) e a dieta actual refere-se à média do consumo alimentar 

num curto período de tempo.171 Os instrumentos ou técnicas utilizadas para estimar a 

ingestão dietética podem classificar-se em dois grupos: 

- os que avaliam o consumo actual, com recurso a abordagem prospectiva (diários e/ou 

registos alimentares) ou retrospectiva [história ou recordatório das 24h (R24)] e 

- os utilizados para avaliar o consumo habitual através de abordagens retrospectivas, 

recorrendo a instrumentos como a história alimentar ou dietética, ou os questionários de 

frequência de consumo alimentar (QFA) que caracterizam este consumo durante um 

longo período de tempo.162 

Este segundo grupo é utilizado mais frequentemente. 

 

Tendo em consideração os diferentes instrumentos metodológicos e os objectivos do 

trabalho, importa referir os métodos baseados no consumo dos indivíduos e não os da 

população total. O principal objectivo da aplicação dos instrumentos baseados no 

consumo individual é obter informação sobre os alimentos consumidos para se poder, 

posteriormente, avaliar a ingestão de nutrientes e a sua adequação nutricional para 

determinado indivíduo169,172 ou a sua exposição a substâncias como os aditivos ou os 

contaminantes alimentares.14 

O investigador deverá ter presente que obter uma imagem precisa do consumo alimentar 

de um indivíduo é, na melhor das hipóteses, um processo difícil, havendo necessidade de 
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utilizar metodologia que simplifique a recolha e análise dos dados e que forneça 

informação tão precisa quanto possível. Por isso, serão necessários instrumentos que 

facilitem a recolha de dados e que permitam avaliar o consumo de alimentos do 

indivíduo.169,172 Os dados recolhidos por métodos baseados no indivíduo fornecem 

informações detalhadas sobre padrões de consumo alimentar; contudo, podem ser 

propensos a enviesamentos.173 

Os inquéritos individuais56 podem ser realizados utilizando métodos de registos ou diários 

alimentares (prospectivos), de história ou de frequência alimentar (QFA) (recordatória ou 

recall) em que os dados sobre a dieta habitual são recolhidos retrospectivamente através 

da memória do indivíduo, ou métodos de análise directa (duplicado da dieta, 

biomarcadores). 

 

 

1.3.1.1. Métodos prospectivos 

No caso dos registos ou diários alimentares, os participantes documentam o seu próprio 

consumo alimentar à medida que vai ocorrendo, através do registo em formulários 

especialmente desenhados para o efeito, das quantidades e tipos de todos os alimentos e 

bebidas consumidos ao longo do dia, tanto em casa como fora de casa, podendo ter 

durações que variam entre um e sete dias e ser quantificados através de estimativas (por 

exemplo, medidas caseiras) ou de pesagens dos alimentos consumidos.162,169,172 Este 

método obriga a que os participantes registem informações, como sejam, o nome e a 

quantidade de todos os alimentos consumidos durante um determinado período de tempo, 

geralmente três a sete dias consecutivos ou vários períodos num ano. Os indivíduos são 

ainda convidados a pesar e/ou medir a quantidade consumida. 

É um método que exige boas instruções, demonstrações adequadas e, idealmente, 

algumas observações. Os participantes são, em geral, dedicados, altamente motivados e 

cooperantes e indivíduos alfabetizados, o que se traduz numa amostra que pode não ser 

representativa da população geral, limitando, assim, a sua utilização em jovens. Embora 

os participantes sejam convidados a seguir as suas práticas de alimentação habitual, 

podem modificar as mesmas ou alterar os alimentos registados, por exemplo, não 

gravando um item alimentar considerado pouco saudável, como bolos ou doces. 

É frequentemente utilizado em estudos ou situações clínicas que requerem estimativas do 

consumo de alimentos174 e da ingestão de nutrientes dos entrevistados individualmente.  
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A principal vantagem deste método reside no facto de fornecer uma imagem precisa dos 

hábitos alimentares do indivíduo no tempo a que se refere o registo, de não se basear na 

memória e, como tal, ter menos erro associado. Idealmente, o registo faz-se quando o 

alimento é consumido e, portanto, capaz de fornecer informações precisas sobre o 

tamanho das porções. É por esta razão que os registos alimentares são muitas vezes 

referidos como o método de referência (“gold standard”) dos métodos de avaliação 

dietética.175 

Existem, no entanto, sérias limitações: 

- a variação intra-individual para ser ultrapassada implica um número suficiente de dias de 

registo alimentar de modo a estar representada a ingestão média referente ao tempo 

correspondente ao QFA, por exemplo; 176 

- o período de tempo particular pode ser atípico se o inquirido estiver doente;  

- o consumo alimentar pode ser alterado, conscientemente ou não, devido à manutenção 

dos registos em si, que podem ser considerados demasiado complexos e demorados de 

preencher, pelos entrevistados;  

- é comum o sub-reporte;  

- a qualidade da informação registada tende a diminuir com quatro ou mais dias de registo 

por fadiga do entrevistado158,174,175 e  

- exige grande cooperação por parte do entrevistado.172 

 

Resta mencionar que uma das desvantagens (as alterações do consumo alimentar) pode 

ser utilizada como um instrumento útil para o indivíduo, já que este toma consciência dos 

seus hábitos alimentares, responsabilizando-se pelos mesmos.169 

 

Sobre os métodos de registo face aos de recordatória, pode-se afirmar que requerem 

mais tempo para recolher e processar as informações num formato pronto para análise. 

Exigem ainda tempo para formar os participantes sobre como manter os registos, além de 

recursos humanos adicionais para os codificar e processar.177 

 

 

1.3.1.2. Métodos retrospectivos 

São usados em inúmeras pesquisas de consumo de alimentos. Na maioria deste tipo de 

inquéritos de recordatória, um entrevistador pede a cada indivíduo para identificar e 

quantificar cada alimento consumido durante um período específico. A entrevista é, 
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geralmente, feita pessoalmente ou por telefone, mas nalgumas situações o inquirido 

preenche a recordatória em papel ou no computador, sem a ajuda de um entrevistador. 

Encontram-se descritas vantagens em utilizar a recordatória de dados de consumo para 

estimar a ingestão de aditivos: os dados podem servir para estimar a exposição podendo 

ser calculadas médias e distribuições de exposição.  

A principal desvantagem da utilização deste método reside no facto de, a menos que se 

recolham muitos dias de recordatória de curto prazo para cada indivíduo, os extremos da 

ingestão serem sobrestimados.56 Exemplos deste tipo de métodos são o recordatório 24h 

(R24) e a história alimentar. 

 

a) Recordatório ou história das 24 horas (anteriores), como o seu próprio nome indica, 

permite obter informações sobre todos os itens alimentares consumidos, pedindo ao 

indivíduo que indique, com pormenor e precisão, tudo o que comeu e bebeu ao longo de 

um período de 24 horas, geralmente o dia anterior à entrevista ou às 24 horas 

precedentes, ou um período de 24h definido, numa base de refeição a refeição. As 

informações dietéticas podem ser registadas e codificadas da forma tradicional num 

formulário ou com o auxílio de um programa computadorizado. Geralmente, as 

informações são obtidas em medidas caseiras ou unidades e posteriormente convertidas 

em pesos e volumes.164 A quantificação poderá então ser feita através da utilização 

destas medidas ou de modelos ou manuais de fotografias de alimentos. 

Este método retrospectivo implica a necessidade de entrevista, cara a cara ou por 

telefone, com resultados similares mas, ao contrário da história alimentar, não avalia 

hábitos alimentares a não ser que seja repetido por sucessivas vezes. As entrevistas 

devem ser agendadas em dias diferentes da semana para ter em conta a variação diária 

de escolhas alimentares, particularmente entre os dias úteis e os fins-de-semana, bem 

como entre as semanas e as estações do ano.178 

Este método obriga a um trabalho intenso dos profissionais, que deverão receber 

formação, entrevistar os participantes e rever e resolver questões que surjam com a 

codificação da entrevista. A principal vantagem deste instrumento reside na rapidez de 

aplicação, o que implica uma boa adesão por parte do entrevistado.158 No entanto, as 

estimativas das quantidades não são precisas e pode haver omissão de alimentos de 

consumo pouco habitual.162,169,172 A exactidão dos dados relatados pelos indivíduos 

depende da memória dos entrevistados, da sua capacidade de relatar estimativas 

precisas sobre o tamanho das porções consumidas, da sua motivação e cooperação e 
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ainda da capacidade de comunicação e persistência do entrevistador.164 Dados de 

estudos mostraram que alguns indivíduos tendem a subestimar o verdadeiro consumo de 

alguns alimentos utilizando este método, e ainda, que os indivíduos tendem a sobrestimar 

a quantidade de alimentos quando o consumo é baixo e a subestimá-la quando o 

consumo é elevado. Nalguns casos, os indivíduos podem sobrestimar o consumo de 

alimentos considerados "bons alimentos" e subestimar o consumo de alimentos 

considerados "maus". 173 

 

b) História alimentar ou da dieta é outra abordagem de pesquisa de consumo alimentar 

destinada a avaliar o consumo habitual de alimentos de um indivíduo, através da recolha 

de detalhes descritivos e de informações sobre a quantidade de alimentos individuais ou 

grupos de alimentos consumidos, durante um período de tempo definido. A informação é 

normalmente recolhida por um entrevistador, pessoalmente ou por telefone, mas também 

pode ser auto-administrado em papel ou pela internet. As questões são normalmente 

abertas, mas também podem ser estruturadas em função dos horários, actividades e 

padrões de vida do entrevistado.162 Podem incluir perguntas sobre os padrões de refeição, 

listas de alimentos usualmente consumidos e/ou grupos de alimentos genéricos.  

Esta metodologia é habitualmente seguida da aplicação do inquérito às 24 horas 

anteriores, podendo ainda ser completada com a aplicação do questionário de frequência 

alimentar.162 Na quantificação, podem utilizar-se medidas caseiras e modelos ou manuais 

de fotografias de alimentos.162,169 

Através deste método poder-se-á obter informação sobre consumos alimentares 

desequilibrados (excessivos ou insuficientes), monótonos ou restritivos, assim como 

investigar o estado do apetite do indivíduo, a existência e razão de eventuais recusas 

alimentares, a existência de alterações recentes de peso ou de alergias e intolerâncias 

alimentares e, ainda, de outros problemas alimentares ou nutricionais, conforme são 

percebidos pelo entrevistado.162 

É um instrumento útil, já que avalia a alimentação habitual, recolhe uma quantidade 

considerável de informação numa única entrevista e não implica custos demasiado 

onerosos. No entanto, as entrevistas consomem tempo e pode ocorrer a sobre- ou 

subestimativa do consumo de alimentos, consoante o indivíduo os encara como “bons” ou 

“maus”, respectivamente.172 

Numa perspectiva clínica, este método pode ser utilizado para avaliar a dieta de um 

indivíduo e planear uma intervenção dietética para a melhorar158, tornando esta 
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ferramenta útil em estudos que avaliam factores preditivos da doença mas de uso limitado 

na avaliação da exposição alimentar.56 

 

c) Questionários de frequência do consumo alimentar (QFA) 

Destinam-se a avaliar a frequência de consumo de alimentos específicos, muitas vezes 

para fornecer dados sobre uma questão em particular. Por exemplo, para avaliar a 

ingestão habitual de alimentos que contêm altas concentrações de um aditivo específico, 

podem ser concebidos questionários. Entre os métodos mais utilizados para avaliação do 

consumo alimentar de grupos populacionais, merece destaque o Questionário de 

Frequência do Consumo Alimentar (QFA). 56 Este método de avaliação tem sido utilizado 

para estimar a frequência de consumo de alimentos e estimar a ingestão de nutrientes ou 

substâncias químicas, com base na frequência e relato das quantidades ou porções de 

cada alimento ou grupo de alimentos consumidos, a partir de uma lista fornecida ao 

participante. A lista de alimentos pode incluir todos os grupos alimentares ou ser limitada 

a grupos de alimentos específicos. Aplicações mais limitadas são, por exemplo, identificar 

se os alimentos foram introduzidos na dieta ou se são de todo consumidos.173 

Num QFA os participantes são convidados a registar ou relatar as suas frequências 

habituais de consumo de cada alimento, num período de tempo específico, que pode 

variar entre um dia a mais de um ano pelo que o QFA fornece informações descritivas 

sobre os padrões da dieta.160 

O método de QFA é amplamente utilizado na epidemiologia nutricional por possibilitar a 

classificação de grupos populacionais de acordo com o seu consumo alimentar habitual, a 

identificação de indivíduos com padrões extremos de consumo e a monitorização de 

tendências nos comportamentos alimentares ao longo do tempo.19 Também é útil para 

confirmar a história alimentar e das 24 horas anteriores. 

O crescente interesse em avaliar a associação entre exposição dietética e condições de 

saúde reflecte-se no desenvolvimento de questionários de frequência de consumo 

alimentar.162,171,179,180 

 

Nos anos cinquenta e sessenta do último século, alguns nutricionistas, devido aos 

problemas encontrados com os métodos de R24 e per capita, começaram a desenvolver 

questionários para a avaliação do consumo alimentar habitual, com base numa lista de 

alimentos consumidos durante um período de tempo definido. Durante os anos oitenta e 

noventa, após uma revisão e refinamento, os QFA tornaram-se um dos principais 
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instrumentos de pesquisa em epidemiologia nutricional.181 Diversamente dos métodos de 

avaliação dietética que avaliam a dieta actual, o QFA é muito útil para retratar a dieta 

habitual, identificando características do consumo quanto aos factores nutricionais da 

dieta e tipos de alimentos frequentemente consumidos por períodos de tempo mais 

longos182, tendo a capacidade de classificar os indivíduos segundo os seus padrões 

alimentares habituais.173 

Actualmente, é um método bastante utilizado para a avaliação do consumo, por ser mais 

objectivo e menos oneroso do que outros, em pesquisas de larga escala183, sendo o 

instrumento mais utilizado em estudos epidemiológicos que avaliam a exposição 

nutricional de longo-prazo.162,180 É também o instrumento de avaliação da dieta mais 

frequentemente utilizado em sistemas de vigilância alimentar, pois recolhe informações 

sobre a dieta habitual, a um baixo custo para os investigadores e sendo menos exigente 

para os participantes.158,184 

 

Aborda-se, em seguida, o instrumento de QFA de forma mais detalhada por ter sido o 

escolhido para a realização deste trabalho. 

O QFA possui, em regra, dois componentes: uma lista de alimentos e uma série de 

categorias de frequência de consumo.160 Ou seja, consiste numa lista de alimentos mais 

ou menos exaustiva, normalmente dispostos por grupos e com detalhes descritivos, na 

qual os participantes são inquiridos acerca da frequência (diária, semanal, mensal, anual) 

com que consomem esses alimentos, durante um período de tempo predeterminado, 

possibilitando assim obter dados qualitativos sobre o consumo alimentar. O período de 

tempo em questão pode variar entre uma semana a um ano, dependendo do QFA.160,173 

Na construção da lista de alimentos é importante recordar que listas curtas (com menos 

de 50 itens alimentares) não avaliam correctamente e subestimam a ingestão e que listas 

extensas (mais de 100 itens alimentares) fazem com que o QFA perca a sua vantagem de 

rapidez e simplicidade sobrestimando a ingestão.185  

O valor dos padrões alimentares avaliados com QFA depende da representatividade dos 

alimentos constantes do questionário.173 

O intervalo de categorias de frequência deve reflectir o período de interesse, variando 

entre uma e doze divisões de tempo, sendo a mais comum nove categorias. Exemplos de 

categorias de frequência usados em QFA:  

. cinco (número de vezes por dia, semana, mês, ano, raramente ou nunca);  
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. nove (nunca ou menos de uma vez por mês, uma a três vezes por mês, uma vez 

por semana, duas a quatro vezes por semana, cinco a seis vezes por semana, 

uma vez por dia,  duas a três vezes por dia, quatro a cinco vezes por dia, seis ou 

mais vezes por dia) ou (7, 6, 5, 4, 3, 2, ou 1 dia por semana, mês, raramente ou 

nunca).181 

O formato do questionário, em termos da ordem dos alimentos, seja como lista ou como 

refeições, não parece ter um grande impacto nas estimativas. O número de itens do QFA 

varia181 bem como o número e tipo de categorias de frequência.173 

Existem três modalidades distintas de QFA: 173 qualitativo, semi-quantitativo ou 

quantitativo. No QFA qualitativo, a recolha de informações não prevê o tamanho das 

porções ou da quantidade (não a especificando), detendo-se apenas na definição do 

número de vezes em que o alimento ou grupo de alimentos é consumido. Noutra 

modalidade, entendida como quantitativa, o próprio entrevistado relata o tamanho da 

porção usualmente consumida e a frequência de consumo dos alimentos. No QFA semi-

quantitativo é apresentada uma lista estruturada de alimentos com porções pré-

estabelecidas e várias categorias de frequência de consumo. Ou seja, o tamanho da 

porção de cada alimento consumido (porção padronizada ou de referência) é parte da 

pergunta186, por exemplo, questionar quantas vezes na semana foi ingerido uma lata de 

determinado refrigerante, permitindo que a quantidade usualmente consumida seja 

estimada. 

Há ainda QFA que incluem questões sobre a preparação culinária dos alimentos, o comer 

fora de casa, o uso de gordura de adição ou para cozinhar, a identificação das marcas 

mais consumidas de certos tipos de alimentos, o uso de suplementos alimentares e outras 

questões relacionadas com a saúde.173 

 

A escolha dos alimentos e das categorias de frequência de consumo são então as bases 

principais para o desenho do QFA e estão directamente relacionadas com o objectivo do 

estudo dietético.162,182 Contudo, para possibilitar a estimativa de dados quantitativos, os 

QFA incorporam questões sobre o tamanho das porções. Um dos princípios básicos da 

abordagem por questionário é a capacidade de estimar ou avaliar a dieta habitual dos 

participantes por um longo período de tempo, usando a frequência alimentar e o tamanho 

das porções, considerando assim mais importante o tempo de exposição do que o 

consumo de alimentos nalguns dias específicos. Neste método o entrevistado relata o seu 

próprio comportamento alimentar.183,187 
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Estudos revelam que existem métodos de avaliação dietética vulgarmente utilizados para 

mensurar a alimentação e ingestão de nutrientes para a vigilância alimentar, bem como 

estudos epidemiológicos, de intervenção e de investigação clínica, que confiam no “auto-

reporte”, sendo o auto-relato exacto o seu principal objectivo.188 Os métodos de auto-

relato mais comuns de avaliação do consumo alimentar em programas de intervenção 

com crianças e adolescentes, incluem registos alimentares, recordatórios de 24 horas e 

QFA. Os questionários podem ser executados por entrevista ou por aplicação 

directa.162,169 Para estudos retrospectivos, um QFA auto-administrado é provavelmente o 

único método viável para recolher hábitos alimentares num passado mais ou menos 

remoto.189 

 

Para determinar a ingestão dietética de determinada substância, as frequências de 

consumo são multiplicadas por uma quantidade de alimento (porção), com base na idade 

e no género, para obter estimativas semi-quantitativas da ingestão alimentar diária que 

depois são combinadas com os dados analíticos relativos à concentração da substância 

nos géneros alimentícios alvo.52 

O QFA, por ser um instrumento dietético que representa o consumo habitual dos 

indivíduos e pelo facto de ter menor custo relativo quando comparado a outros 

instrumentos, tem sido bastante utilizado em estudos epidemiológicos. 

 

 

Em suma, a avaliação do consumo alimentar pode fornecer um registo dos hábitos 

alimentares dos indivíduos e da sua ingestão de nutriente e ingredientes.190 

Não existe, até ao presente, um consenso da comunidade científica acerca da existência 

de um método ideal para avaliação do consumo alimentar, já que todos são passíveis de 

erros.164 Há por isso que ponderar as vantagens e as desvantagens relacionadas com a 

escolha do método de avaliação e sua aplicação pois, por melhor que pareça ser a 

metodologia, todas elas apresentam limitações. Considerando a grande variabilidade 

diária do consumo de alimentos, Willett 162 assinala que em função disso existe uma 

diferença considerável entre os consumos alimentares actual e habitual, pelo que o 

conhecimento do consumo alimentar habitual, reflectindo o verdadeiro consumo ou o mais 

próximo do verdadeiro, ou seja, a medida de interesse164 é de grande importância.171 

Partindo do exposto, o melhor instrumento para a avaliação do consumo alimentar seria o 

QFA. 
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Importa aqui realçar o questionário de frequência alimentar semi-quantitativo (QFAS) por 

ser o instrumento utilizado nesta investigação. É considerado um método prático de 

avaliação do consumo alimentar, além de informativo e relativamente simples, sendo 

capaz de distinguir diversos padrões de consumo alimentar entre os indivíduos. O QFAS 

requer pouca especialização do entrevistador, podendo também ser preenchido pelo 

próprio participante (auto-administrado). Estas vantagens traduzem-se principalmente 

num baixo custo, razão pela qual este instrumento é muito utilizado para a avaliação do 

consumo dietético em estudos epidemiológicos. Outra vantagem da opção pelo QFAS 

reside na sua eficiência em identificar o consumo habitual de alimentos. Ao contrário de 

instrumentos como o R24 e o registo alimentar, o QFAS substitui a medição de períodos 

pontuais de tempo do consumo alimentar (dieta actual) pela informação global de um 

período mais amplo. Oferece ainda a possibilidade de uma correcta estratificação 

quantitativa dos resultados de ingestão de nutrientes, visando uma análise de tendências 

de risco segundo o grau de exposição, além da identificação de diferenças entre os níveis 

extremos de consumo alimentar.161 

Os QFAS são especialmente atractivos para uso em estudos epidemiológicos de grande 

escala, onde os múltiplos registos alimentares ou R24 não são viáveis, e porque são 

muitas vezes auto-administrados e/ou preenchidos com um mínimo de tempo ou esforço 

e, portanto, os dados tornam-se menos dispendiosos de recolher. Considerações de 

viabilidade e de orçamento são geralmente as principais razões porque muitos 

investigadores seleccionam um QFA como o principal método de inquérito da dieta.189 

 

Este método, à semelhança de todos os outros, apresenta vantagens e desvantagens. 

Entre as vantagens do QFA encontram-se descritas:  

- a facilidade de aplicação e análise dos dados e o menor custo, em comparação com os 

outros métodos160, o que viabiliza a sua utilização em estudos populacionais175;  

- implica menor esforço dos participantes relativamente a outros métodos;  

- possibilita categorizar os indivíduos segundo gradientes de consumo e, dessa forma, 

propiciar a estimativa da associação entre dieta e o risco de desenvolvimento de 

doenças;160,182  

- por usar a recordatória a um período de tempo mais prolongado, pode revelar hábitos 

alimentares não evidentes através de um registo alimentar, ie, pode reflectir a dieta típica; 
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- pode ser usado para seleccionar grandes ou pequenos consumidores de alimentos 

“diferentes”;  

- pode ser projectado para se focalizar em determinados alimentos e, na maioria dos 

casos, inclui o número de dias suficientes para cobrir os alimentos mais raramente 

consumidos;  

- há ainda a possibilidade de recolher todas as informações necessárias sobre o consumo 

alimentar, incluindo a preparação e as informações disponíveis a partir de rótulos e 

embalagens.158,184,191 

Outra vantagem deste instrumento diz respeito à possibilidade do seu tratamento ser 

automatizado, tirando partido da tecnologia de digitalização óptica ou outra, em 

consequência dos QFA serem concebidos para serem auto-administrados. Daqui resulta 

que os custos, em termos de pessoal e tempo de estudo, sejam significativamente mais 

baixos para o QFA do que para os registos ou recordatória da dieta.177 

De salientar que, dadas estas vantagens, o método de QFA tem sido considerado 

promissor para estudos em populações de crianças e adolescentes192 e o seu uso em 

estudos epidemiológicos neste grupo etário tem vindo a aumentar, uma vez que os 

processos cognitivos são considerados semelhantes aos dos adultos.193 

Na literatura internacional, foram conduzidas várias pesquisas nos últimos anos com o 

objectivo de avaliar a confiança da dieta consumida por crianças e adolescentes, 

utilizando o QFA.19 

Em comparação com o método de registo alimentar, o QFA tem a vantagem de ser de 

preenchimento uma única vez, enquanto o registo do consumo de alimentos exige a 

responsabilidade do indivíduo se lembrar de o preencher durante vários dias, facto que 

pode levar uma diminuição da conclusão desses mesmos registos.191 

 

No entanto, apesar de vantagens em termos de facilidade de administração e análise, o 

QFA poderá revelar-se de utilidade limitada e devido a um design deficiente e/ou uso 

inadequado, poderá não fornecer as informações necessárias.181 

Como limitações deste método é referido que não fornece informação específica sobre 

nutrientes ou estimativas de ingestão absolutas, a menos que sejam consideradas 

quantidades ou porções, oferecer menor especificidade e maior erro de medição em 

relação aos métodos de 24h e de registo alimentar.158 Por ser uma metodologia 

retrospectiva, fica dependente da memória dos entrevistados e sujeita às capacidades 

e/ou dificuldades do inquirido em estimar exactamente a frequência do consumo.187 
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Aspectos como o grau de escolaridade e a idade do entrevistado também podem 

influenciar a fidedignidade das informações recolhidas pelo QFA.183 

Estas limitações podem ter como consequência sub- ou sobrestimativas da ingestão nas 

populações. Assim, revela-se importante ter em conta esta limitação do instrumento.12 

A sua principal desvantagem reside no tempo necessário para desenvolver o questionário 

e validá-lo.172 Sempre que possível, deve ser realizado um estudo de validação para 

avaliar o método de frequência alimentar semi-quantitativo na população específica em 

estudo.189 

 

 

Validação do QFA 

Para verificar se um instrumento de avaliação do consumo alimentar é válido, ou seja, se 

mede correctamente aquilo que se propõe a medir, teoricamente, bastaria comparar os 

resultados obtidos pelo instrumento que se quer testar com os resultados de um método 

que ofereça uma avaliação exacta do consumo alimentar. No entanto, é bem evidenciado, 

segundo alguns autores162,164,194, que não existe um método ideal para avaliação do 

consumo alimentar, já que todos são passíveis de erros.  

Outra característica importante a ser analisada na verificação da qualidade dos resultados 

obtidos por instrumento de inquérito dietético refere-se à reprodutibilidade, que é a 

capacidade do instrumento de reproduzir os mesmos resultados em condições 

semelhantes de aplicação. Segundo alguns autores195, as aplicações repetidas de 

instrumentos de inquérito dietético têm uma utilização limitada, e na prática, a 

reprodutibilidade de um instrumento dietético deve ser analisada através da concordância 

ou consistência dos resultados obtidos na aplicação de tal instrumento em ocasiões 

distintas num mesmo indivíduo ou grupo de indivíduos. A análise da reprodutibilidade dos 

instrumentos dietéticos depende em grande parte do intervalo entre as repetições da 

aplicação desse instrumento, e do número de dias necessários para refletir o consumo 

habitual dos indivíduos ou grupo de indivíduos. 

 

Assim, em função da inexistência de um método de referência, uma alternativa para a 

avaliação do consumo alimentar habitual seria a média de repetidas aplicações de 

instrumentos de inquérito dietético que avaliam o consumo actual.196 Ou seja, os estudos 

de validação de instrumentos dietéticos caracterizam-se por um procedimento de 
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validação relativa, nos quais os resultados obtidos pelo instrumento que se quer testar 

são comparados com outro instrumento dietético que se julgue superior.  

Apesar destas limitações, a validação do método de QFA é importante para avaliar o grau 

com que o mesmo mede os itens para os quais foi concebido. Alguns autores discutiram 

com mais detalhe os problemas envolvidos com os processos de validação em estudos 

da dieta.181 

Partindo do pressuposto de que todos os instrumentos dietéticos são passíveis de erros, a 

escolha do método de referência deve ser feita com base no facto deste ser 

essencialmente diferente, ou seja, conter erros independentes e não correlacionados com 

o método teste, sendo esta condição extremamente importante para evitar uma validação 

superficial entre os instrumentos comparados.164 

 

As abordagens mais utilizadas para validação de QFA efectuam-se comparando as suas 

respostas com as de outros métodos, tais como os registos alimentares ou múltiplos 

recordatórios de 24h.195 Uma vez que ambos os métodos de validação confiam na 

memória dos indivíduos, nenhum será um reflexo completamente exacto do consumo 

real. Dados os baixos níveis de alfabetização de alguns pré-adolescentes é provável que 

um método de validação que não dependa do registo do consumo, como o método de 

múltiplos recordatórios de 24h seja uma opção mais viável para pré-adolescentes.117,177 

Uma outra possibilidade seria a utilização de marcadores bioquímicos como método de 

referência em estudos de validação de instrumentos dietéticos. No entanto, as principais 

desvantagens de tal procedimento prendem-se com o facto das técnicas de avaliação dos 

marcadores bioquímicos serem extremamente dispendiosas e por avaliarem um nutriente 

de cada vez. Existem três fontes de erros quando se comparam os resultados de um 

instrumento dietético com marcadores bioquímicos de referência: a diferença existente 

entre a avaliação do consumo alimentar através de instrumentos dietéticos e o que é 

verdadeiramente consumido; o facto dos processos de digestão, absorção, utilização, 

metabolismo, excreção e mecanismos homeostáticos exercerem possivelmente efeitos 

sobre a relação entre a quantidade ingerida e a medição bioquímica e a existência e erros 

inerentes ao processo de análise dos marcadores bioquímicos.162 

 

Porque nenhuma medida é sem erro, a comparação dos três formatos - registos da dieta, 

QFA e marcadores bioquímicos também pode ser útil e informativa.197 
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A importância da determinação da reprodutibilidade e validade de QFAs está relacionada 

com o facto de que estes devem ser específicos para as populações para os quais são 

elaborados, uma vez que a lista de alimentos deve ser baseada no consumo habitual 

dessa população. A reprodutibilidade ou confiança mede a consistência e a precisão do 

QFA na avaliação de um mesmo indivíduo em diferentes pontos no tempo, ou seja, indica 

se o instrumento é capaz de fornecer resultados semelhantes quando aplicado repetidas 

vezes.160 Há investigações que sustentam que amostras constituídas por cerca de 200 

indivíduos são suficientes para desenvolver instrumentos (QFA) que produzam resultados 

aceitáveis de validade e de reprodutibilidade.162 

A dimensão média da amostra para estudos de validação foi de 255 indivíduos (intervalo 

entre seis e 3750). 181 

Existem estudos sobre validação que afirmam ser o QFA um dos melhores métodos de 

investigação nutricional em estudos epidemiológicos, pois as suas vantagens tornam 

possível a sua aplicabilidade em pesquisas de larga escala, conferindo-lhe 

confiança.186,198,199 

A validação de QFA foi já testada em grupos populacionais, com base na classe 

económica, localização geográfica e outros factores200,201 e também em adolescentes.191 

 

Estudos de validação de QFA em adolescentes 

Uma revisão da literatura acerca da validação de QFA em adolescentes, revela que foram 

utilizadas uma série de normas para os validar, tendo alguns dos estudos utilizado como 

padrão de validação o registo de alimentos ou registos do consumo alimentar preenchidos 

pelos pais dos jovens como padrão de validação adicional, tendo nalguns casos os pais 

ajudado directamente na realização do registo da dieta ou do QFA.202-204 Na maioria dos 

casos, os relatos dos pais sobre o consumo dos jovens parecem envolver menos 

sobrestimativa; contudo, nenhum desses estudos comparou diretamente a exactidão dos 

relatórios de consumo quer dos pais quer dos jovens.195 

Normalmente, o QFA tem um período de referência superior ao do padrão de validação. 

Apesar de vários registos alimentares de múltiplos dias poderem obter mais informação 

sobre a variação diária da dieta, aumentam o esforço dos inquiridos, especialmente com 

população mais jovem e com menor grau de literacia. Vários R24 parecem constituir um 

padrão de validação que fornece mais informações do que um único recordatório da dieta; 

este último, porém, evita a carga demasiado pesada de registar os consumos em vários 

dias. 
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Salienta-se que as crianças adolescentes, com idade superior a 10 anos, têm 

provavelmente uma maior capacidade de recordar a dieta do que crianças mais novas.205 

De acordo com Thompson et al.175 o estudo de validação definitivo para o consumo 

estimado por QFA exigiria uma observação não intrusiva, de longo prazo, de todas as 

refeições consumidas. A observação, como método de validação, pode ser muito 

dispendiosa e demorada com grupos grandes de crianças e jovens.206 Além disso, as 

crianças e jovens, conscientes de que são observadas, podem alterar o seu 

comportamento alimentar usual. Dadas as limitações, encargos e esforço para os 

participantes decorrentes da realização de tal investigação, não se conhece nenhum 

estudo deste tipo. 

 

Foram desenvolvidos e testados uma grande variedade de QFA em populações pré-

adolescentes e adolescentes tendo-se concluído que, em geral, os questionários de 

frequência são adequados para classificar o consumo de indivíduos em grupos.175 

A sobrestimativa do consumo de alimentos através do uso de QFA tem sido uma 

dificuldade naquele grupo etário.174 

 

Em síntese, importa salientar que:  

- Há uma grande diversidade nas metodologias utilizadas para avaliar o consumo 

alimentar individual diário de crianças e adolescentes.207 

- A estimativa da ingestão alimentar é repleta de dificuldades208 sendo actualmente aceite 

que muitos estudos publicados não reflectem exactamente a ingestão real.207 

- Existem limitações em todas as pesquisas, por melhor que a metodologia pareça ser.207 

- O QFA é uma ferramenta útil para avaliar a dieta em diferentes tipos de estudos.181 

- Não existe um QFA normalizado ou padrão.181 

- Cada questionário deve ser avaliado pela sua capacidade de fornecer as informações 

para o qual foi concebido.181 

- Infelizmente, estudos epidemiológicos sobre hábitos alimentares e ingestão dietética em 

crianças e adolescentes enfrentam uma série de dificuldades que são mais ou menos 

específicas a estas faixas etárias e que são altamente susceptíveis ao viés dos 

resultados.209,210 

- A maioria dos estudos de consumo alimentar de crianças e adolescentes têm, pelo 

menos até recentemente, tacitamente assumido que os dados são representativos e 

válidos do consumo alimentar habitual.207 
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1.4. JOVENS ADOLESCENTES 

 

1.4.1. Consumo(s) alimentar(es) 

Importa agora caracterizar a população-alvo do nosso estudo, partindo, quer de estudos 

já desenvolvidos noutros países, quer de perfis revelados por este grupo etário, em 

termos comportamentais, quer ainda de características identificadas, em geral, nos jovens 

em Portugal. 

Segundo a OMS (http://www.who.int/topics/adolescent_health/en/) a adolescência 

consiste no período de transição entre a infância e a vida adulta, caracterizado por 

intensas mudanças somáticas, psicológicas e sociais, compreendendo a faixa etária dos 

10 aos 19 anos de idade. Pode ser dividido em duas fases: a inicial dos 10 aos 14 anos 

(puberdade) e a final dos 15 aos 19 anos, quando ocorre o término da fase de 

crescimento e de desenvolvimento morfológicos.163 

 

A adolescência é considerada uma fase vulnerável em termos nutricionais, principalmente 

porque há uma maior necessidade de nutrientes relacionada com o aumento no 

crescimento e desenvolvimento físicos (sistema muscular e ósseo), mudança de estilo de 

vida e hábitos alimentares por vezes inadequados. Além disso, a prática de actividade 

física, o desenvolvimento de distúrbios da alimentação e a realização excessiva de dietas, 

são situações comuns na vida dos adolescentes. As intensas transformações físicas, 

psíquicas e sociais ocorridas nesta fase acabam por influenciar o comportamento 

alimentar. Assim, o adolescente torna-se susceptível às preferências alimentares que 

podem acarretar hábitos inadequados e deficiências nutricionais.211 

 

As atitudes dos jovens face aos alimentos implicam factores bastante complexos que 

interagem entre si de forma integrada.212 Vários factores interferem no consumo alimentar 

neste período da vida, tais como valores socioculturais, imagem corporal, convivências 

sociais, situação financeira familiar, alimentos consumidos fora de casa, aumento do 

consumo de alimentos semi-preparados, influência exercida pelos media, hábitos 

alimentares (familiares), disponibilidade de alimentos e facilidade de preparação.163,213 As 

razões que os levam a consumir este ou aquele produto relacionam-se com as qualidades 

intrínsecas do mesmo (como ser ou não saudável, ser ou não natural, ser gostoso, ter 

aspecto atraente, etc.), com as consequências do seu consumo no evoluir do peso 

corporal e ainda com as influências sociais decorrentes da observação dos modelos 
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juvenis, com hábitos de vida que facilitam ou estimulam o consumo de este ou aquele 

produto, com antecedentes relativos às preferências quando criança e com as influências 

familiares.212 O comportamento que implica a selecção e a ingestão de alimentos 

preferidos, é aprendido e evolui desde os primeiros dias, influenciados pela maturação e 

interacção mãe-criança-família212 e mais tarde pelo ambiente multi-factorial “existente” no 

dia-a-dia da vida dos adolescentes, como seja a família, a escola, os colegas e amigos, a 

comunicação social e os media, a indústria alimentar e o marketing e os espaços de 

venda de alimentos fast-food.214 

Em regra, são os pais que iniciam hábitos alimentares, determinam os horários das 

refeições, o uso de alimentos de conveniência (fast-food), a disponibilidade (ou não) e a 

frequência de snacks vs refeições e ainda as oportunidades de refeições fora de casa. Os 

pais podem utilizar os alimentos como forma de recompensa ou punição e comprar e/ou 

monitorizar o consumo dos alimentos em casa. Além disso, podem servir de 

intermediários e/ou substitutos quando inquiridos sobre a alimentação dos filhos e dar 

autorização para que os filhos participem em estudos de investigação.214 

A influência dos “pares” (colegas e amigos) sobre o comportamento alimentar dos 

adolescentes ultrapassa a dos pais à medida que aqueles crescem e começam a ser 

independentes nas decisões. Os pares tornam-se modelos de comportamento, positivo ou 

negativo.214 Os hábitos alimentares criam-se na ocasião em que o adolescente valoriza 

cada vez mais a sua independência e se torna responsável pelo seu próprio consumo 

alimentar. Nota-se que tende a estabelecer associação negativa com os alimentos 

saudáveis e positiva com os alimentos de baixo valor nutricional.211 

A comunicação social e os media apresentam e distribuem mensagens de 

comportamento alimentar - positivas, negativas e mistas - que fascinam e cativam 

crianças e jovens e “contaminam” as suas escolhas alimentares.214 Está documentado 

que as crianças e os jovens são tão receptivos quanto sensíveis a campanhas 

publicitárias e a influência que a promoção de alimentos tem sobre o comportamento 

alimentar daqueles, nomeadamente, o impacto sobre as preferências alimentares, o 

comportamento alimentar e os pedidos de compra que fazem aos pais.215 Há uma 

presença e influência cada vez maiores da publicidade na alimentação, que incentiva as 

crianças a consumirem os alimentos específicos que são anunciados. Na maioria das 

vezes, os alimentos anunciados durante os programas infanto-juvenis e familiares são os 

cereais, lanches/snacks e fast foods.216 Para além da promoção de produtos específicos, 

o objectivo é muitas vezes construir lealdade da marca, com base na teoria de que, 
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quanto menor a idade em que a percepção da marca é estabelecida, mais forte a lealdade 

à marca será quando a criança crescer.217 

 

A publicidade, especialmente a que se divulga na TV e a satisfação ou insatisfação com o 

corpo, mostram-se poderosos determinantes dos hábitos alimentares dos jovens.212 Aliás, 

a preocupação com a aparência corporal durante a adolescência é um aspecto 

importante. A forte tendência sociocultural de considerar a magreza como uma situação 

ideal de aceitação e êxito influencia cada vez mais os adolescentes e em especial as 

raparigas. Isto significa que os jovens nesta fase são desejosos de fazer ou experimentar 

qualquer coisa que os faça parecer melhor ou melhorar a sua imagem corporal.213 O 

desejo de perder peso é geralmente maior na rapariga do que no rapaz e depende, 

naturalmente, da insatisfação com o peso ou com o aspecto do corpo. Este tipo de 

preocupações é estimulado pela observação dos modelos e corpos padrão veiculados 

através da comunicação social, especialmente na TV e relaciona-se com factores 

psicológicos como baixa auto-estima e exposição ou reactividade ao “stress”. O desejo de 

perder peso das raparigas parece ainda determinado pela necessidade de aceitação 

social e pelo desejo de agradar a outras raparigas, aos rapazes e aos adultos.212 Uma das 

estratégias associadas à tentativa de se manterem magras ou reduzirem o peso é a 

tendência a optar unicamente por alimentos ditos magros ou alimentos light. 

As atitudes face aos alimentos determinam o padrão de consumo destes, mudando pouco 

ao longo da adolescência até à idade adulta e sendo notoriamente diferentes nos rapazes 

e nas raparigas, nomeadamente no que se refere às relações entre os alimentos e a 

evolução do peso. O factor peso repercute-se de forma marcante nos padrões de 

consumo. Alguns estudos sobre o padrão alimentar dos jovens revelam que este está 

associado aos factores socioculturais descritos. Os adolescentes tendem a associar a 

comida a um conjunto de situações com diferentes significados emocionais.212 

Também algumas variáveis sociais e demográficas influenciam as escolhas alimentares 

dos jovens. O sexo, a educação (anos de escolaridade) e o rendimento económico são 

factores determinantes.212 

 

Sabe-se que durante o período de pico de velocidade de crescimento, os adolescentes 

precisam frequentemente de consumir maiores quantidades de alimentos.211 As raparigas 

ingerem menos quantidade de alimentos e estes possuem menor teor calórico do que os 

consumidos pelos rapazes.212 
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Aparentemente, a dieta de adolescentes de ambos os sexos caracteriza-se pela 

preferência por produtos alimentícios com inadequado valor nutricional, ou seja, aqueles 

com elevado teor de gordura saturada e colesterol, além de grande quantidade de sal e 

açúcar 163,218 e alimentos deficitários em fibras, vitaminas e minerais.212 Segundo Fisberg 

et al.219, citado por Maria SHC et al.211 os principais problemas detectados na alimentação 

dos adolescentes são: 101,213 

· Omissão de refeições, principalmente o pequeno-almoço, o que pode ter implicações no 

crescimento e desenvolvimento, bem como levar a um menor rendimento escolar; 

. Substituição das principais refeições (almoço e jantar) por lanches, principalmente 

quando este é o hábito familiar; 

· Alta ingestão de refrigerantes (aproximadamente um litro por dia) e uma grande 

proporção de indivíduos que os consome diariamente; 

· Alimentos com alta densidade calórica (normalmente salgados fritos, bolachas 

recheadas, chocolate e alto consumo de doces e pastilhas, diariamente); 

· Baixa ingestão de frutas e hortaliças. 

 

As crianças constituem consumidores indirectos por não efectuarem aquisições. Contudo, 

os estudos mostram que elas são responsáveis pela decisão de 45% das compras das 

famílias. Em Portugal, os dados do Fórum da Criança sustentam que as crianças ajudam 

a decidir os locais para comer fora (81%), os telemóveis (49%), os computadores (37%), 

os automóveis (49%) e mesmo a operadora da rede móvel (30%). As percentagens são 

naturalmente mais elevadas nos produtos para uso pessoal como a roupa, o calçado ou 

os adereços. Também a comida, como os cereais de pequeno-almoço e as guloseimas, 

gira em torno das preferências dos mais pequenos.220 De facto, embora os pais sejam os 

principais guardiões do consumo alimentar das crianças, estas exercem uma influência 

crescente nas compras domésticas. A investigação sobre o comportamento do 

consumidor “família” tem mostrado que muitos pais têm seriamente em conta os desejos 

e preferências dos seus filhos quando fazem compras. É concebível que os pais os 

satisfaçam ao comprar alimentos e bebidas “de marca”, pois indirectamente, os pais 

também podem ser susceptíveis à publicidade alimentar dirigida às crianças.221 

Resultados de estudos quanto ao reconhecimento de logótipos das marcas de alimentos 

pelas crianças e jovens sugerem que as estratégias de marketing empregues pela 

indústria alimentar são eficazes a captar a atenção daqueles. As crianças e jovens, por 

sua vez, podem influenciar o comportamento de aquisição de alimentos dos pais. De 
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referir que entre os dois e os onze anos de idade, as crianças e os jovens desenvolvem 

preferências de consumo, resultantes da exposição comercial, ao mesmo tempo que 

desenvolvem estratégias de pedidos de compra e de negociação.222 Aliás, estudos sobre 

os efeitos da publicidade a alimentos têm consistentemente demonstrado que a exposição 

à mesma pode aumentar as preferências das crianças e jovens, os seus pedidos de 

compra e o consumo das marcas publicitadas. Estes efeitos são frequentemente 

explicados por modelos hierárquicos de estímulo-resposta dos efeitos da publicidade que 

assumem que a mesma leva à consciência e gosto da marca anunciada e, como 

consequência, à compra e consumo dessa marca.221 

 

Um estudo do Fórum da Criança analisou crianças e jovens portugueses de três faixas 

etárias, entre as quais as de 11 e 12 anos, que vivem nas regiões da grande Lisboa e do 

grande Porto, que já não querem ser tratadas como crianças e escolhem sozinhos, 

guloseimas (59%), gelados (57%), brinquedos (51%) e bolachas e material escolar (47%). 

Batatas fritas, sumos e chocolates são os produtos que se seguem sendo escolhidos por 

44, 41 e 39% destas crianças, respectivamente.223 Números revelados num estudo do 

Instituto da Infância francês mostram que as crianças decidem a marca e o sabor dos 

iogurtes em 70% dos casos.220 

Conscientes da importância dos mais pequenos nas compras, os publicitários (food 

marketeers) e os fabricantes de alimentos desenvolvem estratégias específicas para 

captar a sua atenção. As oportunidades para o marketing infantil são inúmeras, já que, 

antes de saberem ler, as crianças são capazes de reconhecer não só as marcas, como 

também as embalagens.220 Uma revisão sistemática da literatura sobre os efeitos da 

publicidade no consumo, em crianças,224 concluiu que a promoção de alimentos "está a 

ter efeito, particularmente sobre as preferências das crianças e o seu comportamento de 

compra e de consumo".225 

 

As crianças a partir dos dois anos de idade já fazem decisões de consumo226 e fazendo 

escolhas e decisões alimentares cedo, desenvolvem simultaneamente comportamentos e 

hábitos alimentares.214 Estudos têm revelado que aos dois anos de idade as crianças 

podem ter opinião sobre marcas específicas217,227, dos 4-6 anos conseguem reconhecer 

marcas de produtos alimentares216 e dos 2-6 anos reconhecer nomes de marcas, 

embalagens, logótipos e personagens, bem como associá-los com outros produtos, 

principalmente se as marcas usarem características mais salientes, como cores 
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brilhantes, imagens e personagens de desenhos animados.227 A maioria das crianças 

pode nomear várias marcas de produtos orientados para elas mesmas228 e, mesmo entre 

as crianças mais jovens, a consciência e o reconhecimento traduzem-se em pedidos de 

produtos, implorando e suplicando por nomes de produtos e de marcas específicos.227 

Aos 7-8 anos de idade, as crianças podem nomear várias marcas em muitas categorias 

de produtos, mencionar nomes de marca como uma informação importante sobre os 

mesmos e pedir produtos pela marca.229 As estatísticas das grandes superfícies 

comprovam que uma criança com esta idade tem os seus gostos bem definidos e 

reconhece as marcas da maioria dos produtos que consome.220 

 

Os food marketeers estão também conscientes da importância de alcançar as crianças e 

jovens dada a importância da fidelidade à marca no comportamento futuro de compra de 

alimentos e de como estes podem ser influenciados pelo marketing e pela publicidade.222 

O branding constitui uma forma de marketing que visa promover o reconhecimento de 

uma marca, empresarial ou de um produto, na esperança de que as crianças formem 

laços emocionais com estes produtos e, que eventualmente, se tornem seus 

consumidores para o resto da vida.217 Os adolescentes quando gostam, compram sempre 

a mesma marca. No que respeita aos critérios para a escolha de uma marca, os jovens 

identificam como muito ou muitíssimo importante a confiança (82%), a relação 

qualidade/preço (81%), a experiência (74%) e a inovação e tecnologia avançada (73%). 

Valorizam ainda o facto de ser uma marca com que se identificam e querem que seja 

moderna e feita a pensar em si.230 

 

 

1.4.2. Tecnologia(s) 

Como já referido, a adolescência é caracterizada por mudanças de desenvolvimento 

significativas, incluindo transformações físicas, comportamentais e sociais complexas, 

reflectidas num crescente desejo de independência e de aceitação pelos seus pares. 

Entre os vários fenómenos culturais que modelam este período, está a utilização da 

tecnologia, quer na escola, quer nas actividades lúdicas.231 A confirmá-lo, evoca-se um 

dos resultados do estudo “All About Teens” que realizou entrevistas a 500 jovens e foi 

apresentado no 4º Seminário de Marketing Infantil Kids & Teens tendo revelado que a 

tecnologia domina o dia-a-dia dos jovens com mais de 14 anos que são consumidores de 

todos os media, acompanham as tendências e se confessam influenciáveis pela 
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publicidade; 78% dos jovens consideram-na uma coisa útil que os ajuda a conhecer e 

escolher produtos ou serviços e 65% assumem gostar de a ver. São eles que em muitas 

categorias de produto decidem o que se compra lá para casa230, influenciando, por 

exemplo, a escolha e aquisição dos alimentos do agregado familiar.226 

 

Na sequência de um estudo do Observatório da Publicidade (entidade que reúne a 

Direcção Geral do Consumidor e a Escola Superior de Comunicação Social) realizado em 

2007, a Direcção Geral do Consumidor alertou que "As empresas de alimentos dirigidos a 

jovens estão a apostar fortemente na publicidade pela Internet, nomeadamente com o 

recurso a jogos" sobretudo quando se trata de "alimentos açucarados (guloseimas e 

sobremesas), refrigerantes e combinados salgados". O Observatório assinala que o 

interesse dos anunciantes pela publicidade online se justifica pelas vantagens da Internet 

em relação a outros canais publicitários como a televisão, devido aos baixos custos da 

produção publicitária online, ao maior dinamismo das mensagens e a maior acessibilidade 

(365 dias por ano, 24 horas por dia). Esta recente plataforma de comunicação "em vez de 

prender a atenção das crianças e das audiências durante 30 segundos, os anunciantes 

têm oportunidade de a prender durante alguns minutos, sobretudo se os sites contiverem 

jogos" e é um meio que os pais controlam menos. "Inserida numa dimensão lúdica, a 

marca infiltra-se no jogo e, fruto de diversas estratégias de interesse e prolongamento do 

jogo, prolonga também o contacto com a criança", sendo no segmento das guloseimas e 

sobremesas que se regista um maior investimento nos "advergames" (68.2%), alerta o 

Observatório. Em 90% dos casos, as empresas associam a estes jogos a personagem-

mascote da marca ou outras personagens com influência no imaginário infantil para que a 

criança se identifique com o produto. Para fidelizar o público, os sítios recorrem a 

passatempos, concursos e outras promoções e apostam no chamado "marketing viral", 

procurando que cada consumidor se transforme em líder de opinião e recomende as 

páginas a outras pessoas.232 

 

A tecnologia pode oferecer algumas vantagens ao campo de pesquisa da avaliação 

dietética, em especial no que se aplica a adolescentes. Os adolescentes estão hoje 

acostumados com o uso dos computadores e da internet.233 Em Portugal, a internet faz 

parte dos equipamentos existentes nos lares de 87% dos jovens portugueses entre os 14 

e os 19 anos residentes nas áreas da Grande Lisboa e Grande Porto.230 Aliado a este 
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facto, há um empenho do Estado em aumentar a inclusão digital, disponibilizando esse 

acesso à população em escolas públicas e centros comunitários.  

Programas computadorizados veiculados pela rede mundial de internet (World Wide Web) 

podem ser um método inovador na obtenção de dados de relevância para a saúde. Esta 

via de comunicação facilita o contacto entre pessoas geograficamente dispersas, 

processa os dados obtidos com maior rapidez, permite o contacto com grupos por vezes 

difíceis de reunir e, principalmente, ultrapassa fronteiras geográficas, sendo porém que a 

disponibilidade de acesso à internet poderá ser um entrave para a sua utilização.161,234  

No que respeita à administração de questionários de saúde via internet, vários estudos 

têm demonstrado que os questionários online são viáveis em diversas configurações, 

especialmente entre os adolescentes.233 

Entre as possíveis vantagens da utilização da internet como ferramenta de aplicação de 

metodologias de avaliação alimentar, incluem-se a redução de custos associada à não 

impressão de papel, o seu envio e/ou recepção pelo correio, bem como a economia de 

tempo relacionada com o envio e preenchimento da informação. Pode também ser 

encarada como uma forma de minimizar a taxa de ausência/falta de resposta235 e ser um 

modo directo e discreto de ligar e/ou relacionar os investigadores e os participantes para 

efeitos de obtenção de(as) informações dietéticas.159 Os estudos que avaliaram a taxa de 

resposta de questionários enviados por e-mail e por correio tradicional concluíram que os 

questionários electrónicos apresentam taxas mais altas de retorno, quando comparados 

com o correio tradicional, sendo os homens os que mais desistem.161 

Há ainda outros estudos236,237 que indicam que a internet, quando avaliada como 

ferramenta para recolher dados de indivíduos e auxiliar na educação nutricional, mostra-

se tão eficiente quanto as versões tradicionais em papel. De facto, em estudos 

comparativos da aplicação de questionários, em papel e por computador, sobre temas 

sensíveis como o uso de drogas, vida sexual, etc., foi demonstrado que a administração 

através do computador melhora a comunicação, por este meio ser aparentemente 

percebido como dando mais privacidade do que um questionário em papel.233 Dado que o 

investigador não está presente durante a entrevista, os efeitos do entrevistador sobre as 

respostas dos participantes são atenuados.  

 

Em 1994, Kohlmeier et al.238 assinalou que, embora a tecnologia tivesse feito grandes 

progressos nos últimos 20 anos, poucas alterações tinham ocorrido no desenvolvimento 

de melhores métodos de avaliação dietética. Segundo este autor, métodos de avaliação 
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da dieta de base tecnológica têm o potencial de aliviar o fardo dos participantes, 

reduzindo o tempo que leva para fazer perguntas ou adicionando funcionalidades que são 

atraentes e até mesmo agradáveis para os participantes. O uso de computadores pode 

aumentar o interesse do entrevistado na recolha de dados dietéticos, pelo que a 

“programação” de um instrumento baseado nas novas tecnologias pode ser de tal forma 

importante que alivie a carga cognitiva dos QFA tradicionais e reduza o erro do 

participante no preenchimento de questionários. A tecnologia informática também pode 

ser usada para ligar as páginas online directamente a bases de dados computadorizadas, 

que recolhem e armazenam as respostas dos participantes automaticamente. Esta 

funcionalidade elimina a necessidade de digitação manual de entrada de dados, uma 

fonte potencial de erro. 

Outra vantagem de um método de avaliação dietética online é que o método pode ser 

facilmente actualizado, reduzindo o custo de revisão do instrumento. Supondo que o 

acesso à internet está disponível, um método baseado na web também remove restrições 

geográficas entre as populações que poderiam ser um obstáculo à comparação da dieta 

desses indivíduos.  

Têm sido desenvolvidas algumas ferramentas baseadas na internet239 e autores240,241 que 

realizaram estudos metodológicos sobre a utilização e a reprodutibilidade de 

questionários computadorizados para avaliação do consumo alimentar, afirmam que 

quando os programas construídos fornecem respostas individualizadas, a adesão à Web 

é ainda maior, podendo, dessa forma, ser utilizados como inovação promissora na área 

da nutrição e saúde.  

 

Como foi referido, os questionários computadorizados preenchidos na internet são 

facilmente utilizados e apresentam diversas vantagens, como menores custos e tempo de 

avaliação e processamento de dados, a conferência imediata das inconsistências de 

resposta ou a falta de preenchimento, respostas imediatas aos entrevistados, respostas 

personalizadas, a possibilidade de ilustrações e de sonorização que podem auxiliar o 

entrevistado no preenchimento. Além disso, são recebidos imediatamente em formato 

electrónico e sua conferência é rápida. Desta maneira, evitam-se etapas de impressão, 

correio, entrevistas, conferência manual e redigitação e possíveis erros associados a 

estas etapas. 
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O custo da utilização de QFA computadorizados online está no desenvolvimento do 

sistema e não no número de participantes da pesquisa, o que permite, portanto, a 

execução de estudos de epidemiologia nutricional de larga escala.161 

 

Quando recolhemos dados de consumo alimentar de jovens necessitamos de obter 

respostas de confiança.214 Para produzir estimativas confiáveis de ingestão habitual por 

meio de um QFA, é crucial uma aptidão para lidar com conceitos abstractos e formar uma 

imagem mental da dieta que seja o mais próximo possível da verdade.193 De acordo com 

o mesmo autor, a imagem mental da dieta habitual também é influenciada pelos alimentos 

de que os indivíduos gostam ou não, tornando-se assim uma medida da sua atitude em 

relação à sua própria dieta. Isso pode gerar erros que aumentam a variabilidade das 

respostas. 

Para além do critério já citado do ambiente multi-factorial, existem outros aspectos a 

considerar na recolha de dados válidos e fidedignos sobre a dieta alimentar de jovens. 

Refira-se a idade e a capacidade de responder, dois critérios importantes a ponderar na 

concepção e desenvolvimento de diferentes metodologias de avaliação alimentar. 

Concorda-se que a partir dos 10 anos os adolescentes têm um “pensar” similar ao dos 

adultos e demonstram já reportar informação sobre hábitos e comportamentos 

alimentares com um elevado grau de precisão.205 Aos 10-12 anos, já conseguem 

responder perfeitamente sozinhas quanto aos seus hábitos alimentares.214 É ainda 

consensual que os adolescentes conseguem descrever com precisão os alimentos que 

consomem utilizando técnicas de recordatória (recall) e de registo, desde que sejam 

fornecidas orientações e instruções adequadas. De acordo com alguns estudos, os 

adolescentes entre os 13 e os 17 anos são capazes de preencher os QFA sem a ajuda 

dos seus pais e satisfatoriamente fornecer informações dietéticas.193 

 

Estes múltiplos ambientes influenciam os métodos de recolha de dados, formato e tipo a 

utilizar, restando aos investigadores identificar a influência de cada um destes ambientes 

nos padrões alimentares e de ingestão nutricional e explorar os prós e contras dos 

diversos métodos de recolha, levando em consideração aqueles ambientes.214 

Os desafios são particularmente evidentes na avaliação de crianças e adolescentes. Os 

adolescentes, pela sua faixa etária, têm características que devem ser tidas em conta na 

aplicação de instrumentos de investigação da dieta alimentar. Eles precisam estar 

altamente motivados e ter tempo suficiente para preencher o questionário. A fim de 
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reforçar a sua capacidade para o adequado registo da dieta habitual, podem ser aplicadas 

estratégias de recordatória.193 

Num estudo do início dos anos 90, chamou-se a atenção para o viés causado pela falta 

de cumprimento, resultante da irritação e do tédio, no preenchimento de questionários de 

alimentos.193 

Uma vez que nenhum método de avaliação da ingestão dietética do ser humano pode 

medir o consumo de alimentos sem erro, ie, o erro é inerente a qualquer avaliação do 

consumo alimentar, é importante que as fontes de erro sejam tidas em conta.181 Quando o 

consumo é mensurado, é necessário estimar e corrigir o erro de medição para que assim 

seja possível classificar de forma mais precisa os indivíduos por níveis de ingestão.180 

A natureza e a magnitude do erro dependem da metodologia escolhida para a recolha dos 

dados, e de diversos outros factores, como sejam as características dos indivíduos 

analisados.160 
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1.5. OBJECTIVOS DO ESTUDO 

Neste quadro, porque se torna relevante estudar o uso e o consumo de aditivos 

alimentares no nosso país, porque as directivas comunitárias impõem a sua 

obrigatoriedade e porque os jovens constituem um grupo considerado preocupante em 

relação à sobreexposição a aditivos por terem maior ingestão por Kg de peso corporal, 

diferentes padrões e preferências alimentares, formulou-se como objectivo geral de 

investigação: estimar a prevalência da ingestão de edulcorantes intensos, 

nomeadamente, acessulfame-K, aspartame, ciclamato, sacarina e neo-hesperidina DC, 

por um grupo de jovens estudantes em Portugal continental. E foram estabelecidos como 

objectivos específicos: 

- Identificar os edulcorantes intensos a estudar. 

- Identificar os produtos alimentares disponíveis no mercado, consumidos em Portugal, 

contendo edulcorantes intensos. 

- Elaborar uma base de dados com os produtos alimentares identificados e os valores de 

dose máxima utilizável de edulcorantes intensos legislados. 

- Construir e aplicar um questionário de frequência de consumo alimentar a jovens com 

idade entre os 10 e os 18 anos. 

- Conceber um programa informático em Access para efectuar o cálculo da ingestão diária 

de cada um dos edulcorantes por cada jovem inquirido. 

- Estimar a prevalência do consumo de alimentos e bebidas edulcorados, pelos jovens. 

- Comparar os níveis de ingestão de edulcorantes com os respectivos níveis de dose 

diária admissível (DDA). 
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Capítulo II - METODOLOGIA 
 

A definição da metodologia a adoptar, com o propósito de concretizar o objectivo principal 

do estudo, representa uma das etapas cruciais de qualquer processo de investigação. 

Estabelecer um método consiste em formalizar um trajecto intencional a percorrer, com a 

preocupação constante de o adequar aos objectivos da pesquisa favorecendo, neste 

sentido, um acréscimo gradual do nível de conhecimento construído.242 Tomar decisões 

metodológicas implica a selecção de um ou de vários procedimentos que constituirão os 

meios para atingir os fins da investigação.243 

Neste capítulo descrevem-se as opções metodológicas utilizadas no trabalho, 

designadamente, a selecção da amostra e dos participantes no estudo, a caracterização 

dos instrumentos seleccionados e utilizados na recolha de informação e, posteriormente, 

a organização e tratamento dos dados. 

 

Pelas finalidades pretendidas e pela natureza da investigação, julga-se dever salientar 

que este estudo se realiza sob uma perspectiva quantitativa e utiliza como modelo de 

investigação uma metodologia determinística. Uma pesquisa quantitativa é caracterizada 

por utilizar técnicas estatísticas no tratamento de dados. Para obter os dados necessários 

ao estudo construiu-se e aplicou-se o instrumento de investigação, adoptando a 

metodologia do inquérito por questionário. 

 

 

 

2.1. SELECÇÃO DOS EDULCORANTES INTENSOS A ESTUDAR 

De entre os edulcorantes intensos existentes, cuja utilização se encontra legislada, 

importa efectuar estudos de avaliação de ingestão preferencialmente para os 

edulcorantes cuja DDA se encontre definida. 

A selecção dos aditivos a estudar foi feita com base na utilização dos mesmos nos 

alimentos, quer a doses máximas utilizáveis quer a quantum satis. Assim, os edulcorantes 

estudados foram o acessulfame-K, o aspartame, o ciclamato, a sacarina e a neo-

hesperidina DC pois são os que apresentam DDA e limite máximo de utilização, ou dose 

máxima utilizável, estabelecidos, conforme a tabela 2.1. 
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Tabela 2.1 - Dose Diária Admissível de edulcorantes intensos. 

Edulcorante intenso 
Dose Diária Admissível 

(DDA)* 

. Acessulfame-K 9 

. Aspartame 40 

. Ácido ciclâmico e seus sais de sódio e cálcio 7 

. Sacarina e os seus sais de sódio, potássio e cálcio 5 

. Neo-hesperidina dihidrochalcona 5 

               * expressa em mg edulcorante/kg de peso corporal /dia 

 

 

 

2.2. RECOLHA DE INFORMAÇÃO 

O inquérito é hoje um dos instrumentos privilegiados em investigação244, designadamente 

de cada vez que há necessidade de recolher informação cuja observação directa levaria 

demasiado tempo. É uma técnica relativamente simples de aplicar podendo ser realizada 

em qualquer lugar e sendo, praticamente, o único método que pode ser aplicado em 

grande escala, seleccionando a população alvo. 

O método dos inquéritos oferece muitas possibilidades. Colocando um maior número de 

questões podem fazer-se análises mais aprofundadas, descrever de forma mais perspicaz 

os comportamentos que procuramos estudar e verificar hipóteses complexas. O inquérito 

permite observar relações ao nível dos indivíduos e obter informações mais ricas sobre 

cada um. Porém, apresenta uma limitação muito importante que é a da veracidade das 

respostas poder ser posta em dúvida. 

 

No presente estudo, as informações foram obtidas através de um questionário 

estruturado, computadorizado (online) e de auto-preenchimento, desenhado para o efeito 

e que compreendeu, para além da identificação dos participantes, questões gerais 

referentes a aspectos de ordem demográfica, social e história clínica, designadamente a 

diabetes. O questionário, dividido em duas partes, permitiu recolher informação sobre 
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factores qualitativos, bem como informação relativa à frequência de consumo de 

alimentos com edulcorantes, nos últimos seis meses.  

- A primeira parte incluiu dez questões relativas a dados gerais sobre o 

participante e características demográficas, tais como, nome, identificação da escola, do 

concelho de residência, do ano de escolaridade, a sua idade e género, as variáveis 

antropométricas peso (kg) e altura (cm), bem como a escolaridade dos pais e/ou 

encarregados de educação e se sofre ou não de diabetes (anexo 1). 

- A segunda parte continha questões relativas ao consumo de alimentos e bebidas 

listadas, com indicação da frequência e da quantidade consumida nos últimos seis meses 

(questionário de frequência de consumo alimentar) (anexo 2). 

Após o preenchimento do questionário os dados foram encaminhados e introduzidos 

numa base de dados construída para o efeito e tratados através do programa SPSS 

(versão17.0). 

 

 

2.2.1. Identificação dos alimentos disponíveis contendo os edulcorantes intensos 

Após a selecção dos edulcorantes a estudar e, com base no quadro legal em vigor 

(Decretos-lei nº 394/98, de 10 de Dezembro e nº 216/2004, de 8 de Outubro), foi feita uma 

prospecção de mercado, entre 2007 e 2008 na região da Grande Lisboa, através da 

avaliação da rotulagem dos produtos, com a finalidade de recolher informação sobre os 

tipos de alimentos, produtos comercializados e respectivas marcas, que contivessem na 

sua composição pelo menos um dos edulcorantes que se pretendiam estudar. A 

prospecção de mercado foi levada a cabo em seis grandes cadeias comerciais de venda 

de produtos alimentares, supermercados e hipermercados, que representam a maior 

quota de mercado da procura de bens essenciais em Portugal, de acordo com o painel de 

lares da TNS Worldpanel.245 Os produtos alimentares foram seleccionados de acordo com 

a indicação nos rótulos da presença de qualquer um dos edulcorantes intensos em 

estudo, procurando-se abranger as marcas mais importantes, nacionais e importadas. 

Foram identificados diversos grupos de alimentos, num total de 200 itens de diferentes 

marcas, a saber: leites, pó achocolatado, açúcar light e adoçantes, bolachas, compotas, 

gelados, rebuçados e caramelos sem açúcar, chocolates e snacks sem açúcar, bebidas, 

iogurtes, leites fermentados e sobremesas lácteas, e pastilhas elásticas. Aquela recolha 

permitiu construir a listagem da tabela 2.2 em que se apresentam, por ordem de grupo 

alimentar, os 200 alimentos seleccionados e incluídos na lista do QFA. 
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Tabela 2.2 - Lista de alimentos do Questionário de Frequência Alimentar. 

 

Grupo Alimentar Alimentos 

Açúcar light Açúcar light em saquetas e comprimidos 

Adoçantes Adoçantes em comprimido, pó, líquido 

Bebidas 
Gasosas; refrigerantes: com sabor a limão,  
de cola, à base de água, com e sem gás, 
vitaminados; néctares; bebidas de fruta e leite 

Bolachas 
Bolachas sem açúcar: de fibra integral, de aveia 
e laranja, Maria sem açúcar, de laranja, de maçã  

Chocolates sem açúcar 
Chocolates sem açúcar: de leite, preto, com 
passas e amêndoas, com amêndoas e cereais 

Compotas Compotas de vários sabores 

Gelados 
Gelados sem açúcar: sabor a baunilha (cone e 
stick) 

Iogurtes, Leites 
fermentados e 
sobremesas lácteas 

Iogurtes magros líquidos, sólidos, batidos; de 
aromas, com pedaços, com polpa de fruta; 
Leites fermentados (bifidus) magros 

Leites 
Leite sem açúcar achocolatado, light, com 
sabores (a banana, chocolate, morango) 

Pó Achocolatado Pó achocolatado light 

Rebuçados e 
Caramelos sem açúcar 

Rebuçados e caramelos sem açúcar de 
diferentes sabores: amora, laranja, menta, 
morango, eucalipto, menta fresca, café, 
menta/nata, morango e natas, café e nata, 
morango, morango e recheio chocolate, 
caramelo e recheio chocolate, sabores cítricos, 
mentol, limão-menta; pastilhas e drageias para a 
garganta 

Pastilhas elásticas sem 
açúcar 

Pastilhas elásticas sem açúcar de diferentes 
sabores: menta, mentol, fruta, morango, 
spearmint, peppermint 
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2.2.2. Elaboração de um questionário de frequência alimentar 

O método utilizado neste estudo para a recolha de informações quantitativas do consumo 

de alimentos edulcorados foi o questionário semi-quantitativo de frequência alimentar, 

referente ao período de seis meses anteriores à data da sua aplicação. O período de 

referência utilizado no QFA para avaliar o consumo alimentar habitual foram os seis 

meses precedentes à sua aplicação, abrangendo todas as refeições e ocasiões de 

consumo - em casa, na escola, no café/pastelaria, no restaurante, em festas, etc. - pois a 

adopção deste tempo, como também fizeram Stein et al.246 e Basch et al.247 permite supor 

que seja possível a avaliação global da dieta, maximizando a precisão da recordatória, e 

considerando a variabilidade nas preferências alimentares dos jovens, bem como a 

possível variação sazonal dos padrões de consumo, entre o Verão e o Inverno. É ainda 

uma forma de incluir dias da semana e de fim-de-semana e de prevenir a eliminação de 

qualquer dia atípico ou irregular do estudo, como as comemorações ou festas, estados de 

doença ou outro, de maneira a que não haja interferências com a dieta habitual. 

 

O questionário alimentar desenvolvido teve por modelo o questionário semi-quantitativo 

de frequência dos alimentos desenhado por Willet e colaboradores248 e o Youth-

Adolescent Questionnaire (YAQ).159 Foi também considerado o questionário desenvolvido 

no Serviço de Higiene e Epidemiologia da Faculdade de Medicina da Universidade do 

Porto (http://higiene.med.up.pt/freq.php). 176 

 

A escolha de um QFA baseia-se numa sucessão de questões formuladas pelo 

investigador. O primeiro passo consiste em definir a finalidade do QFA e a população de 

interesse. Neste estudo, a intenção foi a recolha de informações sobre alimentos que 

contêm componentes alimentares específicos, os edulcorantes. O objectivo da recolha de 

dados foi classificar os indivíduos (discriminar de acordo com a ingestão) e fornecer uma 

medida do consumo estimado. QFA delineados para estimar a ingestão são mais 

detalhados e devem recolher informações completas sobre a dieta, o que resulta em 

questionários mais longos.184 

O segundo passo destina-se a identificar a (s) fonte (s) de informação (ões) necessária (s) 

para construir a respectiva base de dados. Para a desenvolver para um QFA é preciso 

definir a finalidade do estudo, identificar a (s) fonte (s) de dados, criar uma lista de 

alimentos, tomar decisões sobre a necessidade de indicar o tamanho da porção ou 

quantidade e incorporar os valores dos componentes dos alimentos na base de dados.184 
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De realçar dois aspectos: os alimentos devem representar os usualmente consumidos 

pela população de interesse e, a extensão do julgamento profissional necessária para a 

criação de uma lista de alimentos para a avaliação dietética auto-administrada deve ser 

encarada na perspectiva de assegurar que os nomes dos alimentos são facilmente 

identificados e compreendidos pelo participante.249 

Podem obter-se informações sobre os alimentos consumidos a partir de dados de 

pesquisas nacionais, caso existam.184 

 

Esta sequência conduz o investigador ao tipo de QFA pretendido: quantitativo, semi-

quantitativo ou qualitativo. Neste quadro, por se ter optado por um QFA concebido para 

recolher informações acerca da quantidade para cada alimento, associando uma porção 

padrão/normalizada a cada item alimentar (por exemplo, um pacote de leite), é 

classificado como semi-quantitativo, segundo o Harvard Adult Questionnaire.247 

 

 

2.2.2.1. Concepção do questionário de frequência alimentar  

Com base nos resultados da prospecção de mercado efectuada, construiu-se um QFA 

adequado aos objectivos do trabalho, de modo a permitir a recolha de informação relativa 

ao consumo de alimentos e bebidas contendo edulcorantes e, consequentemente, a 

estimar a sua prevalência de consumo. Para a sua construção seguiram-se os seguintes 

passos: 

1. Construção de uma lista de alimentos com edulcorantes, disponíveis no mercado, 

recolhidos através de prospecção, sua identificação e agrupamento;  

2. Definição das quantidades e da frequência de consumo dos alimentos;  

3. Teste-piloto e ajustamento da lista de alimentos seleccionados no QFA. Este foi 

estruturado e formatado com base nos padrões do QFA de Harvard.247 

 

a) Construção da lista de alimentos do QFA, sua identificação e agrupamento dos 

alimentos 

A lista de alimentos contendo edulcorantes foi compilada combinando a lista de produtos 

apresentada na legislação específica dos edulcorantes com os resultados da prospecção 

de mercado. Posteriormente, os alimentos fonte de edulcorantes na dieta alimentar dos 

jovens e com informações detalhadas sobre especificidade, marca comercial e conteúdo 
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de edulcorantes, foram agrupados e ordenados, segundo características e de acordo com 

o perfil nutricional, em onze categorias ou grupos alimentares:  

1. Leites  

2. Pó achocolatado 

3. Açúcar light e Adoçantes 

4. Bolachas 

5. Compotas 

6. Gelados 

7. Rebuçados e caramelos sem açúcar 

8. Chocolates e snacks sem açúcar 

9. Bebidas 

10. Iogurtes, leites fermentados e sobremesas lácteas e 

11. Pastilhas elásticas,  

juntamente com o nome da marca e características (de sabor, embalagem, etc.). A marca 

comercial foi utilizada para potenciar a identificação do produto alimentar pelos 

participantes. Nesta divisão por categorias procurou-se ainda adoptar a nomenclatura 

referida e descrita pelo JECFA, nomeadamente a GSFA, disponível em 

http://www.codexalimentarius.net/gsfaonline/additives/index.html. 

A lista de alimentos foi convertida para um formato de QFA semi-quantitativo seguindo o 

padrão básico de QFA usando porções habitualmente relatadas.180 

 

b) Definição das quantidades ou porções e da frequência de consumo dos 

alimentos 

. Quantidades ou porções  

Para todos os alimentos incluídos no QFA, indicavam-se aos participantes as porções ou 

quantidades de referência de consumo (em grama ou mililitro), consideradas porções 

médias “típicas”, em medidas caseiras (por exemplo, um copo de 200ml 250) ou de 

embalagem (por exemplo, um pacote, uma lata, etc.), em vez de ser pedido para estimar 

a sua porção habitual. Esta indicação tem a vantagem de tornar mais fácil a aplicação do 

QFA e portanto, mais digno de confiança.162 A definição do tamanho das porções ou da 

quantidade para cada alimento variou conforme o item alimentar, sendo classificados 

como medidas caseiras ou de embalagem. Uma vez que se trata de produtos 

industrializados, as doses unitárias ou fracções foram obtidas através da rotulagem dos 
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produtos. Nos casos excepcionais em que tal não foi possível, as porções ou quantidades 

de alimento (s) incluídas no QFA foram expressas em medidas caseiras (por exemplo, 

uma colher de café, um copo), para facilitar a compreensão e por reflectirem a forma 

quotidiana mais usual de consumo dos jovens. Quando a quantidade consumida foi 

relatada usando medidas caseiras, estas foram convertidas em peso (grama ou mililitro), 

usando os factores de conversão apresentados na tabela 2.3. 

 

Tabela 2.3 - Descrição de alguns itens alimentares e respectivas porções  
(em peso e medidas caseiras). 

 

Item alimentar Medida caseira Peso médio (g) 

Pó achocolatado 1 colher de chá 1.6 

Adoçante de mesa em pó 1 colher de café 0.2 

Adoçante de mesa líquido 1 gota 0.067 

Bebidas 1 copo 200 ml 

Bolacha 1 unidade diferentes pesos 

Rebuçados e caramelos 1 unidade diferentes pesos 

 
 
 
. Frequência de consumo 

O consumo alimentar foi referido em número de vezes por dia, semana ou mês. A 

definição das opções de frequência baseou-se nas apresentadas num questionário para 

crianças e adolescentes desenvolvido nos Estados Unidos159 e no QFA de Harvard, que 

vão desde “nunca” até “mais de seis vezes por dia”. 247 

No presente estudo, e para cada alimento, optou-se por estabelecer questões simples 

com respostas múltiplas e fechadas. Foram definidas nove categorias possíveis de 

resposta para avaliar a frequência de consumo de cada alimento presente na lista do 

QFA, variando entre "Nunca ou menos de uma vez por mês” até “dez vezes ou mais por 

dia”. Todos os alimentos apresentaram as mesmas opções de categorias de frequência 

de consumo, que incluíam: a) dez vezes ou mais por dia; b) oito a nove vezes por dia; c) 

cinco a sete vezes por dia; d) duas a quatro vezes por dia; e) uma vez por dia; f) duas a 

quatro vezes por semana; g) uma vez por semana; h) uma a três vezes por mês; i) Nunca 

ou menos de uma vez por mês. 



 

 C
ap

ít
ul

o 
II 

- 
M

E
T

O
D

O
L

O
G

IA
 

 

95 

 

Os participantes indicavam, para cada alimento, a sua frequência média de consumo, 

qualquer que fosse o local do mesmo, ao longo dos últimos seis meses, de uma porção 

ou quantidade especificada de alimento, escolhendo uma única hipótese das nove 

categorias de frequência. 

 

c) QFA piloto 

Independentemente do método utilizado para construir a lista de alimentos, o QFA deve 

ser testado com a população-alvo para se garantir que os nomes dos alimentos e as 

descrições são compreensíveis, e que o QFA fornece o tipo de informações solicitadas 

pelos investigadores.184 

Para adaptar o QFA à população alvo, fez-se um estudo piloto com 20 indivíduos 

pertencentes a essa mesma população. Este tinha como objectivos avaliar a viabilidade 

do formato do questionário e determinar se os jovens compreendiam as palavras e as 

categorias apresentadas. A partir da análise deste piloto, alguns itens alimentares foram 

alterados a fim de se adequarem à realidade da pesquisa. Optou-se por formatar o 

questionário horizontalmente e fizeram-se ajustamentos, procurando optimizar-se o QFA 

final. 

 

Em resumo, o questionário semi-quantitativo de frequência alimentar construído para o 

presente estudo foi constituído por uma lista de alimentos ou grupos de alimentos, com 

uma estrutura de 200 itens alimentares; por uma secção fechada com nove categorias de 

frequências de consumo a variar entre “nunca ou menos de uma vez por mês” a “dez ou 

mais vezes por dia” e por uma secção com quantidade ou porções padrão pré-

determinadas.  

 

 

2.2.3. Aplicação do questionário de frequência alimentar 

 

2.2.3.1. Selecção da amostra 

O estudo foi realizado com alunos de escolas do 2º e 3º ciclos do ensino básico e do 

ensino secundário, situadas em Portugal continental. A amostra foi seleccionada por 

recurso a um método de selecção aleatória das escolas, usando como espaço amostral o 
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conjunto de indivíduos alunos nessas escolas com idades entre os 10 e os 18 anos de 

idade. 

 

a) Selecção e contacto com as escolas 

Segundo Taylor e Bogdan251 o cenário ideal para a investigação é aquele onde o 

investigador obtém facilmente acesso, estabelece de imediato uma boa relação com os 

informantes e recolhe dados directamente relacionados com os interesses de 

investigação. Recomendam estes autores que não sejam seleccionados cenários nos 

quais o investigador tenha uma participação directa pessoal ou profissional, para evitar as 

suas próprias perspectivas e sentimentos e que veja as coisas de um ponto de vista 

restrito. 

 

Para seleccionar a amostra, consultaram-se, em primeiro lugar, as bases de dados do 

Ministério da Educação, disponíveis online, respeitantes às listagens das escolas dos 2º e 

3º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, em Portugal continental, por serem 

frequentadas pelos jovens entre os 10 e os 18 anos. 

A tabela a seguir pretende ilustrar a distribuição etária pela tipologia de escolas do país e 

a terceira coluna identifica os distritos abrangidos pelas cinco Direcções Regionais de 

Educação. 

 
 

Tabela 2.4 - Tipologia de escolas por idades e por distritos. 
 

Tipologia de 
Escolas 

Idades 
(anos) 

 Distritos por Direcção Regional de 
Educação (DRE) 

EB 2,3  
(5º - 9º ano) 

10 - 15 
DRE Norte: Aveiro, Braga, Bragança, Guarda, 

Porto, Viana do Castelo, Vila Real, Viseu 

DRE Centro: Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, 

Guarda, Leiria, Santarém, Viseu 

DRE Lisboa e Vale do Tejo: Lisboa, Setúbal 

DRE Alentejo: Beja, Évora, Portalegre, 

Setúbal 

DRE Algarve: Faro 

EB 2,3 com 
Secundário 

10 - 18 

Secundário 
(10º - 12º ano) 

14 - 18 

Secundário com 
2,3 

10 - 18 

Secundário com 
3º ciclo 
(7º - 12º ano) 

12 - 18 
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Depois de compiladas as listagens foi estratificada e seleccionada aleatoriamente a 

amostra, tendo-se escolhido e contactado 469 escolas do ensino regular público e 

privado, frequentadas por alunos dos 5º aos 12º anos de escolaridade.  

 

Seleccionadas as escolas aleatoriamente, houve que negociar o seu acesso. Erickson252 

afirma que “a negociação do acesso é um processo complicado; começa com uma 

primeira carta ou chamada telefónica, continua com o decorrer do trabalho de campo e 

prossegue depois deste ter terminado, durante o processo de análise de dados e 

preparação do relatório”. Segundo o autor é neste primeiro contacto que se criam as 

bases a partir das quais se podem estabelecer relações francas e cordiais e que sem 

essas bases a confiança mútua torna-se problemática e pode mesmo comprometer a 

capacidade do investigador para identificar as perspectivas dos participantes. 

Também Bogdan e Biklen243 se referem ao acesso não como algo que só ocorre no início 

do estudo, mas que vai surgindo no decurso da investigação. À medida que vão sendo 

contactados é habitual os intervenientes colocarem várias perguntas, mostrando que o 

negociar da autorização pode tornar-se complicado. Aqueles autores, além de 

apresentarem sugestões para aquelas perguntas, aconselham, para este processo, 

“persistência, flexibilidade e criatividade”. O investigador deve insistir, ensaiar novas 

abordagens e ser autêntico. 

Na negociação do acesso há autores 251 que consideram que a explicação do interesse da 

investigação a quem permite o acesso, os “porteros”, é um dos problemas mais delicados 

que se enfrentam. Se por um lado se deve assumir uma postura de honestidade, por 

outro não é prudente proporcionar demasiados detalhes sobre a investigação. 

 

Neste estudo foram contactados os órgãos de gestão das escolas seleccionadas, primeiro 

por carta (anexo 3) e, posteriormente, via correio electrónico (e-mail) e/ou telefone, 

visando formular-lhes o convite para participarem, tendo-lhes sido entregue um 

documento com a definição dos objectivos e o propósito da investigação resumido. 

Este contacto foi replicado com diversos docentes por iniciativa quer do investigador, quer 

da escola ou professor(es), visando clarificar intenções e/ou finalidades. De registar o 

interesse e empenho manifestado por muitos interlocutores nestas relações, salientando a 

pertinência e oportunidade do estudo.  
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De entre as 469 escolas contactadas 28 aceitaram participar. A tabela 2.5, que se 

apresenta a seguir, sintetiza o número de questionários obtidos por município de escolas 

participantes, agregadas por Nomenclatura de Unidades Territoriais para Fins Estatísticos 

(NUTS). 
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Tabela 2.5 - Número de questionários obtidos por município escolar e NUTS II. 

NUTS II 
Município do 

Estabelecimento 
Escolar 

Nº respostas 
(questionários  

obtidos) 

Norte 

Gondomar 142 

Matosinhos 92 

Porto 72 

Póvoa de Varzim 41 

Valongo 81 

Vila Nova de Gaia 20 

Centro 

Aveiro 39 

Leiria 15 

Ourém 15 

Peniche 119 

Viseu 11 

Lisboa 

Almada 26 

Amadora 96 

Barreiro 32 

Lisboa 144 

Moita 45 

Odivelas 83 

Oeiras 153 

Seixal 26 

Sintra 72 

Algarve - - 

Alentejo - - 

TOTAL 1324 
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b) Os participantes 

Dadas as características do estudo, depois de seleccionadas as escolas, tornaram-se 

participantes desta investigação os alunos entre os 10 e os 18 anos de idade (inclusive), 

voluntários, e que foram também aleatoriamente seleccionados pelos professores em 

cada uma das escolas, e convidados a participar na pesquisa, uma vez mais, 

voluntariamente, mediante consentimento pessoal. 

Os pais e/ou encarregados de educação receberam informação escrita sobre o projecto 

proposto, antecipadamente à recolha dos dados, tendo-lhes sido solicitado confirmação 

do seu consentimento informado, mediante preenchimento e aprovação por assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em suporte de papel (anexo 4). Foi 

explicitado, desde logo, que seria garantida a confidencialidade das informações que 

viessem a ser recolhidas e que as mesmas se destinariam exclusivamente à investigação. 

 

A participação na pesquisa foi condicionada à assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido por um responsável, pais e/ou encarregados de educação, ou pelo 

indivíduo com idade igual a 18 anos. Reafirma-se que, apesar da entrega dos 

consentimentos informados preenchidos, autorizando a sua participação no estudo, a 

participação dos jovens estudantes era, igualmente, voluntária.  

 

Tornaram-se assim participantes no estudo, todos os alunos que retornaram o termo de 

consentimento assinado pelo responsável e que completaram a aplicação do QFA. Foram 

excluídos os alunos que não apresentaram autorização escrita dos pais, ou que, por 

intuito próprio, e mesmo com o consentimento informado assinado, rejeitaram participar 

no projecto. 

 

Foi assegurada a confidencialidade das informações pessoais recolhidas, tendo sido 

informatizada a informação passível de identificar os participantes numa base de dados à 

qual só o investigador responsável tinha acesso. Todas as outras informações foram 

tratadas separadamente dos dados pessoais, identificadas através de um número interno 

consecutivamente atribuído aos participantes; para garantir o sigilo das informações e a 

privacidade dos indivíduos, os dados foram codificados para cada indivíduo. 

Não foi atribuído qualquer prémio ou valor monetário como incentivo ou recompensa pelo 

preenchimento dos questionários. 
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2.2.3.2. Aplicação do questionário de frequência alimentar 

Após formalização do contacto e mediante a aceitação em participar no estudo, os jovens 

foram inquiridos na escola, de acordo com a sua disponibilidade, nos anos lectivos de 

2007/08 e 2008/09. O questionário foi auto-administrado, respondido em salas de aulas, 

equipadas com computadores com ligação à internet, com a supervisão e o auxílio dos 

professores, em cada uma das escolas aderentes ao projecto, de acordo com um 

protocolo padronizado de informação e instruções de preenchimento. (anexo 5) 

Foi solicitado aos professores para estimularem o interesse e a colaboração dos 

participantes e para, durante a aplicação do QFA, relembrar aos mesmos o objectivo do 

estudo. 

 

O QFA aplicado aos jovens foi desenvolvido numa aplicação informática disponível online 

(“Survey Monkey”) independentemente do sistema operativo, grátis ou sujeita ao 

pagamento de uma assinatura. O acesso ao sítio (site) com os questionários era 

solicitado pelos professores de cada escola e, acedido apenas através de uma 

hiperligação enviada por e-mail. Desta forma, o acesso aos questionários encontrava-se 

condicionado, impedindo a entrada de dados indesejados ou não previstos. A página de 

entrada (homepage) do QFA continha informação acerca da segurança e 

confidencialidade das respostas, bem como instruções de preenchimento para a 

padronização dos procedimentos. Os alunos foram assim instruídos a identificar a 

frequência de consumo habitual de diversos alimentos e bebidas edulcorados. Era 

recordado aos participantes que o questionário não era nenhum exame ou teste e, como 

tal, não havia respostas certas ou erradas. O QFA não permitia ao inquirido seleccionar 

mais do que uma resposta para cada item alimentar e conferia se havia questões não 

respondidas, antes do jovem passar à página seguinte e, no final, antes de sair da 

aplicação. O participante também tinha a opção de voltar à questão anterior e alterar as 

respostas caso quisesse. 

 

De salientar que a modalidade de uso de um questionário via internet, numa página Web, 

torna mais célere o processo de recolha de informação, havendo investigadores que 

referem as suas vantagens, nomeadamente: o participante poder responder quando e 

onde lhe for mais favorável, pois o instrumento fica disponível durante 24h por dia, sete 

dias por semana; o “anonimato” que permite; o tempo de envio, recepção e resposta ser 
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mais curto, bem como para o tratamento estatístico da informação colhida. Este tipo de 

metodologia foi já confirmado em estudos aplicados à saúde atestando os mesmos graus 

de confiança verificados nos questionários em papel. 

 

 

 

2.3. INFORMATIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

Foi criada uma base de dados destinada a armazenar e tratar informaticamente a 

informação. 

 

 

2.3.1. Elaboração da base de dados com os alimentos do QFA e os valores de doses 

máximas utilizáveis de edulcorantes intensos legislados 

Esta base de dados, desenhada e concebida em Microsoft Access 2003©, contempla a 

lista detalhada dos produtos alimentares identificados previamente e constantes do QFA, 

as quantidades e/ou porções de alimentos e bebidas edulcorados, as medidas caseiras (e 

respectivos factores de conversão em peso) e os dados referentes às doses máximas 

utilizáveis (DMU) de edulcorantes nos alimentos (anexo 6), conforme a tabela seguinte. 
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Tabela 2.6 - Doses Máximas Utilizáveis (DMU) de edulcorantes. 

 
Dose máxima utilizável dos edulcorantes intensos 

(mg/kg ou mg/l) 

Grupos 
Alimentares 

E950 E951 E952 E954 E959 

Açúcar light dose calculada em peso produto - 

Adoçantes * - * - 

Bebidas 350 600 250 80 30 

Bolachas 1000 1700 - - - 

Chocolates sem 
açúcar 

500 2000 - - - 

Compotas 1000 1000 - - - 

Gelados 800 800 - - - 

Iogurtes, Leites 
fermentados e 
sobremesas 
lácteas 

350 1000 - - - 

Leites 350 - 250 80 - 

Pó Achocolatado 500 2000 - - - 

Rebuçados e 
Caramelos sem 
açúcar 

2500 6000  - 
- 

500 
- 

Pastilhas Elásticas 
sem açúcar 

2000 / 
2500 

5500 / 
6000 

- 1200 - 

* dose calculada em peso produto 

 

 

 

2.3.2. Concepção de um programa informático em Access 

Trata-se de uma base de dados específica construída em Microsoft Access 2003© e com 

recurso a linguagem SQL, a qual foi “carregada” automaticamente mediante a migração 

dos dados obtidos através do questionário e que permite a “comunicação” de dados entre 

as bases de dados. Foi desenvolvida para efectuar o cálculo da ingestão diária de cada 

um dos edulcorantes por cada jovem inquirido, de acordo com uma série de requisitos, 

descritos no ponto 2.3.3. 

 



 

 C
ap

ít
ul

o 
II 

- 
M

E
T

O
D

O
L

O
G

IA
 

 

104 

 

2.3.3. Estimativa da prevalência de ingestão de edulcorantes intensos 

A abordagem adoptada para estimar a prevalência de ingestão de edulcorantes combinou 

dados de ingestão individuais e valores de DMU legislados, com base nos seguintes 

pressupostos e etapas de trabalho: 

- A frequência de consumo relatada para cada item foi transformada em frequência diária, 

ou seja, a partir da frequência mensal e semanal de consumo de cada alimento, foi 

calculada a base de frequência diária de consumo. Para tal, considerou-se a opção de 

frequência “uma vez por dia” como frequência diária igual a 1. As demais opções foram 

relacionadas proporcionalmente com a unidade. Utilizando o valor máximo dos intervalos 

de frequência, os itens de resposta do questionário foram codificados como: zero = 

“Nunca ou menos de uma vez por mês”, 0.1 = “uma a três vezes por mês”, 0.14 = “1 vez 

por semana”, 0.57 = “2-4 vezes por semana”, quatro = “2-4 vezes por dia”, sete = “5-7 

vezes por dia”, nove = “8-9 vezes por dia” e dez = “10 vezes ou mais por dia”, conforme a 

síntese da tabela 2.7. 

 

Tabela 2.7 - Frequência de consumo de alimentos. 
 

Consumo 
Frequência diária 

de consumo  

Nunca 0 

1 a 3x/mês 0.1 

1x/semana 0.14 

2-4x/semana 0.57 

1x/dia 1 

2-4x/dia 4 

5-7x/dia 7 

8-9x/dia 9 

10x ou mais/dia 10 

 
 

- A ingestão média diária de cada um dos edulcorantes intensos, pelos indivíduos, foi 

estimada de acordo com a seguinte equação: 

 

EDI୧ ሺmg/kg peso corporal/diaሻ ൌ  
c୧  ൈ ई୧
pc୧
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sendo que  

EDIi - representa a ingestão de um edulcorante pelo indivíduo i, a partir de um 

determinado (s) alimento (s) (mg/kg peso corporal/dia);  

ci - é a concentração máxima permitida de edulcorante nesse alimento (mg/kg);  

xi - é o consumo desse(s) alimento(s) pelo indivíduo i (kg/dia), 

pci - é o peso corporal auto-reportado do indivíduo i (kg). 

Para estimar a ingestão total de edulcorante por dia, somaram-se as ingestões diárias de 

edulcorante, por indivíduo, a partir dos diferentes alimentos.  

 

- Para estimar o consumo alimentar diário (xi), a frequência de consumo referida para 

cada alimento foi multiplicada pela respectiva quantidade ou porção padrão, em grama (g) 

ou em mililitro (ml), e depois dividida pelo número de dias de referência. 

 

- Por “ingestão diária" entende-se o consumo médio diário de um indivíduo, tendo como 

referência o número de dias do QFA, neste caso seis meses, equivalente a 182 dias.48 

 

- Para determinar/estimar a quantidade de edulcorantes nos alimentos (ci), devido à 

ausência de dados analíticos para a totalidade dos alimentos, utilizaram-se os níveis 

máximos permitidos/autorizados pela legislação87,253, de acordo com a metodologia 

descrita, ie, supôs-se ter sido adicionado o teor máximo permitido de cada um dos 

edulcorantes autorizados para esse grupo alimentar e alimento em particular.  

De notar que, para este cálculo, os valores de DMU foram ajustados por alimento, 

conforme o seguinte exemplo: para uma bebida de 33cl contendo o edulcorante 

acessulfame-k cuja DMU é de 350 mg/l, a quantidade deste edulcorante presente no 

alimento será de 115.5 mg. Este procedimento é replicado para todos os alimentos 

estudados. 

Para produzir uma estimativa da exposição alimentar individual a cada adoçante, os 

dados de consumo alimentar individuais foram combinados com a concentração máxima 

permitida (DMU) de edulcorantes nos géneros alimentícios, assumindo que todos os 

alimentos nos quais o edulcorante(s) é autorizado o contêm nas doses máximas.62 

Os limites legais de concentração dos diversos edulcorantes nos diferentes tipos de 

alimentos são significativamente discrepantes. Em geral, a gama de concentração dos 

edulcorantes varia entre 10-6000 mg/kg.83 
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- Então, para calcular o valor de “ingestão diária estimada” (EDI) total de cada um dos 

edulcorantes presente nos alimentos, utilizaram-se os dados relativos ao consumo per 

capita dos diversos alimentos, o peso corporal dos indivíduos e os valores máximos da 

quantidade permitida/autorizada de aditivo em cada alimento e ou bebida, obtidos a partir 

de dados legislados.90 

A exposição aos edulcorantes foi assim expressa em mg/kg peso corporal/dia. 

 

- Com base nos valores de ingestão individual e no peso corporal declarado dos 

indivíduos, calculou-se para cada edulcorante e indivíduo os valores da média, mediana e 

extremos de ingestão. As estimativas de exposição resultantes, ie os valores de ingestão 

diários, foram comparadas com os das DDAs para cada edulcorante (mg/kg peso 

corporal/dia). Cada jovem foi então classificado como pertencente a um nível seguro ou 

não, em relação à exposição alimentar a cada edulcorante, consoante os valores obtidos 

fossem, respectivamente, inferiores ou superiores aos das DDAs. 

 
- Esta metodologia de cálculo foi seguida para todos os alimentos e edulcorantes, por 

indivíduo. 

 

- De entre o grupo de “consumidores” foram determinados os percentisf de consumo 90, 

95, 97.5 e 99.  

 

 

 

2.4. ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS DADOS 

Para análise dos dados foi utilizado o programa informático de análise estatística SPSS 

(Statistical Package for Social Sciences) versão 17.0 para Microsoft Windows©. As 

informações recolhidas foram analisadas inicialmente de acordo com a metodologia 

descritiva usual. Para descrever os participantes do estudo foram utilizadas estatísticas 

descritivas apropriadas: as variáveis categóricas foram descritas através de frequências 

absolutas e relativas (%), e em relação às variáveis contínuas (quantitativas) determinou-

se a sua média, mediana e desvio-padrão (DP). 

                                                 
f Um percentil é uma medida da posição relativa de uma unidade observacional em relação a todas as outras, ie, 
refere-se à posição da unidade observacional numa determinada distribuição de referência. O p-ésimo percentil tem 
no mínimo p% dos valores abaixo daquele ponto e no máximo (100-p)% dos valores acima. 
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Para estimar a ingestão dos aditivos em questão, foram criadas novas variáveis 

categóricas para as distribuições contínuas dos valores de ingestão de edulcorantes, de 

forma a perceber se estes se encontravam ou não dentro dos limites estabelecidos 

(DDA). Os resultados obtidos foram analisados estatisticamente, de forma a efectuar a 

sua comparação com a DDA.  

Foi investigada a associação entre as variáveis categóricas de ingestão de edulcorantes e 

as variáveis de caracterização sexo e idade através do teste de Qui-quadrado (χ2) de 

Pearson. Complementarmente aos valores médios diários de ingestão, foram calculados 

os respectivos percentis (P90, P95, P97.5 e P99) para estudar a distribuição da ingestão 

de edulcorantes. 

Antes da aplicação de qualquer teste de hipóteses, primeiramente realizou-se o teste de 

Kolmogorov-Smirnov para testar a normalidade da amostra. Não se verificando a 

normalidade, foram utilizados testes não paramétricos: de Mann-Whitney, para testar a 

significância estatística das relações entre o género e o grupo etário e a ingestão de 

edulcorantes e de Kruskal-Wallis para aferir da relação entre o Índice de Massa Corporal 

(IMC) e a ingestão de edulcorantes. 

Foi estabelecido um nível de significância de 5% (IC 95%) em todos os testes realizados, 

ou seja, rejeitou-se a hipótese nula sempre que o nível de significância do teste (p) foi 

inferior a 0.05. Considera-se existirem diferenças estatisticamente significativas no caso 

de p<0.05. 
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Capítulo III - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Neste capítulo passa-se à apresentação da informação recolhida na sequência dos 

procedimentos metodológicos descritos e à respectiva análise interpretativa, à luz do 

quadro teórico referido. Encontra-se dividido em duas secções: caracterização da 

amostra, ou seja, da população que respondeu ao inquérito e apresentação e análise dos 

resultados dos questionários alimentares. A caracterização da amostra, em termos de 

idade, género, peso e nível de escolaridade antecede a divulgação dos dados obtidos 

com o questionário alimentar. A seguir apresentam-se os valores de ingestão alimentar de 

cada um dos cinco edulcorantes intensos por jovens estudantes, em Portugal Continental 

e, por fim, comparam-se os dados relativos à ingestão alimentar observados neste 

estudo, com os valores de referência diários (DDA) recomendados na União Europeia. 

Recorda-se que no presente trabalho, as DDAs utilizadas são as estabelecidas pelo SCF, 

que são idênticas às atribuídas pelo JECFA, com excepção do acessulfame-K (15mg/kg 

de acordo com o JECFA):  

9 mg/kg para acessulfame-K (E950)13,110,  

40 mg/kg para o aspartame (E951) 13,127,  

7 mg/kg para o ciclamato (E952)137,  

5 mg/kg para a sacarina (E954)148 e  

5 mg/kg para a neo-hesperidina DC (E959).22 

 

Para facilitar a comparação com a DDA, a ingestão dos edulcorantes foi expressa em 

mg/kg de peso corporal de cada participante. Esta abordagem também facilitou a 

comparação com estudos anteriores em que a DDA utilizada foi diferente. 

 

 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

A amostra era constituída por um total de 1324 adolescentes de ambos os sexos, com 

idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos, residentes em vários municípios de 

Portugal continental. 
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3.1.1. Distribuição dos participantes por género 

Dos 1324 participantes do estudo, 559 (42.2%) eram do género masculino e 765 (57.8%) 

do género feminino (figura 3.1). 

 

 

Figura 3.1 - Número de participantes por género. 

 
 
 

3.1.2. Distribuição dos participantes por idade e género 

A amostra compreendeu indivíduos entre os 10 e os 18 anos, inclusive, sendo a média ± 

desvio padrão (DP) de idades de 13.85 ± 2.41 anos. A distribuição por idades e género 

consta da figura 3.2. 

 

 

 

Figura 3.2 - Número de participantes por idade e por género. 

 

 

765
58%

559
42% Feminino

Masculino

n=1324

35

72
81 79

70 71

56 55

40

67

103 104

82 82

99

84 81

63

0

20

40

60

80

100

10 11 12 13 14 15 16 17 18

N
ú

m
er

o

Idade (anos)

Masculino

Feminino

n=1324 



 

 C
ap

ít
ul

o 
III

 -
 R

E
S

U
LT

A
D

O
S

 E
 D

IS
C

U
S

S
Ã

O
 

 

110 

 

Da observação da figura constata-se que, em todas as idades, o número de raparigas que 

aderiu ao estudo foi superior ao número de rapazes. A faixa etária mais numerosa foi a 

dos 12 anos já que o questionário foi respondido por 185 jovens desta idade (14%). 

 

 

3.1.3. Distribuição dos participantes por ano de escolaridade 

A distribuição relativamente aos anos de escolaridade dos participantes foi a ilustrada na 

figura seguinte: 

 

Figura 3.3 - Número de participantes por ano de escolaridade. 

 

Como se pode observar, os alunos que aderiram em maior número ao estudo, foram, 

respectivamente os do 9º e 6º anos de escolaridade. Por nível de escolaridade, foram 

mais participativos os alunos do ensino básico, abrangendo do 5º ao 9º ano de 

escolaridade. 

 

 

3.1.4. Distribuição dos participantes por nível de escolaridade dos pais e/ou 

encarregados de educação 

A distribuição relativamente ao nível de escolaridade dos pais e/ou encarregados de 

educação é a seguinte: ensino básico 37%, ensino secundário 40% e ensino superior 

23%, conforme a figura a seguir. Cerca de 4% do total (n=1324) não sabe ou não 

respondeu. 
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Figura 3.4 - Nível de escolaridade dos pais e/ou encarregados de educação  
dos participantes. 

 

 

 

3.1.5. Distribuição dos participantes por nomenclatura de unidades 

territoriais (NUTS II) 

Conforme se mostra na figura 3.5, 

 

Figura 3.5 - Número de participantes por NUTS II. 

 

51%, 34% e 15% dos adolescentes são provenientes de escolas da região, 
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De acordo com os dados de 2005 do INE relativos ao número total de escolas dos 

ensinos básico e secundário (2º e 3º ciclos) em Portugal continental, por NUTS II, há uma 

maior prevalência de escolas nas regiões Norte (35%) e Centro (26%), seguidas de 

Lisboa (24%), Alentejo (10%) e Algarve (5%). 

 

 

3.1.6. Distribuição dos participantes por estado nutricional (peso e índice de 

massa corporal) 

A média do peso dos adolescentes foi de 53.73 kg variando entre 20 kg e 119 kg, com os 

rapazes mais pesados do que as raparigas. 

Foi avaliado o estado nutricional dos participantes através dos parâmetros 

antropométricos, peso e estatura. Para tal, calculou-se o Índice de Massa Corporal (IMC) 

de Quetelet [IMC = Peso (kg)/Altura (m)2] para cada um dos jovens que reportou a sua 

estatura (n=1281). Para este cálculo foi utilizado o software EPI INFO 2000 Versão 3.5.1 

do Centers for Disease Control and Prevention (CDC). Esta ferramenta permite ainda 

correlacionar, dentro de cada género, a idade com o IMC, enquadrando-o em curvas de 

percentisg estabelecidas em estudos de seguimento para populações em vários países. 

Utilizando como padrão de referência as tabelas de percentil (P) para o IMC, de acordo 

com a idade e o género, da DGS254, baseadas nas do CDC255, os indivíduos foram 

agrupados numa de quatro categorias de estado nutricional: 

 

 Baixo peso (IMC < P5),  

 Normoponderal ou normal (P5 ≤ IMC  P85),   

 Pré-obesidade ou em risco de pré-obesidade (P85 ≤ IMC < P95), e 

 Obesidade (IMC ≥ P95). 

 

Apenas 30 indivíduos (2%) foram classificados no percentil de baixo peso. A prevalência 

global de pré-obesidade e obesidade foi de 26% nos rapazes versus 21% nas raparigas, 

dos quais 8% e 6%, respectivamente, correspondem a valores de obesidadeh, como 

ilustra a tabela a seguir: 

                                                 
g Percentis - indicador mais usual para avaliar o tamanho e padrão de crescimento de crianças e adolescentes entre 
os 2 e 20 anos de idade. O percentil indica a posição relativa do número de IMC entre indivíduos do mesmo sexo e 
idade. As tabelas mostram as quatro categorias de estado nutricional ou peso utilizadas. 
h A obesidade é uma condição em que há uma sobrecarga de massa gorda acumulada no indivíduo e que pode 
afectar a sua saúde. A classificação da obesidade é necessária para considerar a necessidade de intervenção ao 
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Tabela 3.1 - Estado nutricional dos participantes (n=1281). 
 

Interpretação do IMC n=1281 

 

Masculino : Feminino 544 : 737 

  Masc. Fem. Total 

Baixo peso (< P5) 3% 2% 2% 

Normoponderal  
(P5 até P85) 

71% 77% 74% 

Pré-obesidade  
(≥ P85)* 

26% 21% 23% 

Obesidade (≥ P95) 8% 6% 7% 

 
*Terminologia baseada em: Barlow SE and the Expert Committee. Expert committee recommendations regarding the 
prevention, assessment, and treatment of child and adolescent overweight and obesity: summary report. Pediatrics. 
2007;120 (suppl 4):S164-92. 

 

 

Adoptando como critério de classificação os valores para idade e sexo e os respectivos 

pontos de corte propostos pelo CDC, a maior distribuição de valores de IMC, 74% da 

amostra ocorreu dentro dos níveis considerados normais (P5 ≤ IMC  P85). A maioria dos 

adolescentes estudados apresentou um nível nutricional dentro dos padrões de 

normalidade (74%), sendo detectado risco de pré-obesidade e obesidade instalado em 

23% deles. Esta proporção de pré-obesidade mostra-se relativamente inferior à relatada 

em estudos realizados no Canadá 256,257, Estados Unidos258 e Brasil259,260, os quais 

identificaram valores em torno de 30%.163 

Uma síntese de estudos portugueses publicados em 2007, relativamente à prevalência da 

pré-obesidade e obesidade em adolescentes261, indica que a prevalência de obesidade 

dos jovens com idade 10-15 anos se situa entre 27 e 31% para os rapazes e entre 24 e 

45% para as raparigas. A prevalência de obesidade dos jovens 13-14 anos situa-se entre 

9% (para raparigas) e 11% (para rapazes) e a de pré-obesidade entre 16% (para 

raparigas) e 17% (para rapazes). Outro estudo recente262 apresenta indicadores de 

prevalência de pré-obesidade e obesidade nos adolescentes em Portugal de 22.7% e 

8.3%, respectivamente, resultado semelhante ao obtido no presente trabalho. 

 

 

                                                                                                                                                     
nível público, avaliar populações e poder compará-las entre si e, ao nível individual, identificar pessoas em risco e 
avaliar seguimentos clínicos.263 

2%

74%

23%
Magreza

Peso normal

Pré‐obesidade
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3.1.7. Diabetes 

Do total de indivíduos (n=1324) dois eram diabéticos. 

 

 

3.1.8. Síntese da Caracterização da Amostra 

A tabela seguinte reúne uma síntese da informação que caracteriza a amostra. 

 

Tabela 3.2 - Caracterização da amostra (resumo). 

Variável 
Indivíduos 

(n=1324) 

Género (Masculino:Feminino) 559 : 765 

Média de idades ± DP (anos) 13.85 ± 2.41 

Peso médio ± DP (Kg) 53.73 ± 13.42 

 

 

 

3.2. RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS  

No período em que o estudo decorreu foram recolhidas informações de 1324 participantes 

sobre os quais importa notar: 

- Do total da amostra (n=1324) subdividiram-se os adolescentes, de acordo com a 

frequência do consumo alimentar, em duas categorias: não consumidores (n=25, 12 

raparigas e 13 rapazes), ie, os que seleccionaram “Nunca” como frequência de consumo 

para todos os itens alimentares do QFA e consumidores (n=1299) os que reportaram 

consumir pelo menos uma vez algum dos produtos alimentares constantes da lista de 

alimentos do QFA; 

- De entre os consumidores, foi retirado um indivíduo, considerado outlier, pelo que os 

resultados a seguir apresentados dizem respeito a 1298 participantes;  

- Deste modo, a amostra final ficou constituída por 1298 indivíduos, 753 raparigas e 545 

rapazes, com idades compreendidas entre os 10 e os 18 anos (tabela 3.3). 
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Tabela 3.3 - Caracterização dos consumidores. 

Consumidores n % 

Total 1298 (100) 

Masculinos 545 42.2 

Femininos 753 57.8 

Faixa etária   

10-14 anos 756 58.2 

15-18 anos 542 41.8 

 

 

Para verificar as correlações mencionadas no capítulo II - Metodologia, os consumidores 

foram categorizados em duas faixas etárias:  

(1) 10-14 anos (n=756, 328 rapazes e 428 raparigas) e  

(2) 15-18 anos (n=542, 217 rapazes e 325 raparigas). 

 

Com base nestes pressupostos, para a categoria “consumidores”, a estimativa diária da 

ingestão de edulcorantes por kg de peso corporal foi determinada usando dados 

individuais de consumo obtidos por QFA e analisada segundo duas abordagens 

diferentes, relacionadas com os hábitos alimentares. 

Na primeira, consideraram-se os indivíduos cujas frequências de consumo iam de 

“1x/mês” até “10x ou mais/dia”. Esta categoria, identificada por consumidores (n=1298), 

refere-se a indivíduos que consumiram algum alimento edulcorado, pelo menos uma vez 

durante o período do estudo, ou seja, podem existir indivíduos que consumiram uma 

única vez um alimento edulcorado com um dos adoçantes em estudo.  

Na segunda abordagem, onde estão incluídos todos os adolescentes com frequências de 

consumo entre “1x/dia” até “10 vezes ou mais por dia”, designada por consumidores 

regulares, inclui os indivíduos que consumiram géneros alimentícios edulcorados pelo 

menos 1x/dia durante o período em estudo (frequência de consumo igual ou superior a 

1x/dia). 

Posteriormente, a estimativa da ingestão de edulcorantes foi comparada com a DDA para 

cada aditivo, utilizando o peso declarado por cada indivíduo. 
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3.2.1. Abordagem 1 – Consumidores 

3.2.1.1. Estimativa da prevalência de ingestão dos edulcorantes 

1298 jovens reportaram consumir alimentos e/ou bebidas edulcoradas pelo menos uma 

vez por mês durante o período antecedente de seis meses do QFA. Após a análise dos 

dados, obtiveram-se resultados da quantidade de edulcorantes ingeridos per capita (mg 

edulcorante/kg peso corporal/dia), bem como o somatório da quantidade total de 

edulcorantes ingerida, sumarizados na tabela 3.4. 

 
 

Tabela 3.4 - Ingestão diária de edulcorantes no grupo de consumidores (n=1298). 

Edulcorantes 

Ingestão diária  

(mg/kg peso corporal/dia) Somatório

(mg) 
Mediana 

(P50) 
Média ± DP P90 P95 P97.5 P99 

Acessulfame-K 0.0176 0.0544 0.14350 0.1132 0.1945 0.3287 0.7318 70.65 

Aspartame 0.0314 0.1054 0.28920 0.2362 0.3833 0.6159 1.3902 136.84 

Ciclamato 0.0032 0.0158 0.05118 0.0358 0.0708 0.1127 0.1939 20.51 

Sacarina 0.0002 0.0033 0.01339 0.0066 0.0150 0.0297 0.0507 4.34 

NHDC 0.00 0.0001 0.00110 0.0001 0.0003 0.0009 0.0038 0.19 

 

 

O valor médio diário de ingestão mais elevado verificou-se para o edulcorante aspartame 

(0.1054) e o mais baixo para a NHDC (0.0001). É de referir que 10% (P90) e 1% (P99) da 

amostra inquirida revelam uma ingestão de aspartame superior a 0.2362 e a 1.3902 

mg/kg peso corporal/dia, respectivamente. 

O valor da mediana (P50) de ingestão referido para o edulcorante NHDC é zero, o que 

significa que pelo menos metade dos participantes não o ingeriu. 

No geral, o aspartame foi o edulcorante mais ingerido, em quantidade (136.84 mg), 

seguido do acessulfame-K (70.65 mg) e do ciclamato (20.51 mg).  

Foi também esta a tendência verificada num estudo de 2004 no Canadá com crianças 

diabéticas156 onde o aspartame foi ingerido por 42.9% (24) da população (n=56), o 

acessulfame por 25% (14/56) e o ciclamato por apenas 1.8% (1/56) das crianças. 

 

No presente trabalho, os valores de ingestão diária máximos de aspartame, de 

acessulfame-K, de ciclamato, de sacarina e NHDC foram 5.35, 2.26, 0.92, 0.26 e 0.03 
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mg/kg peso corporal, respectivamente, conforme a tabela 3.5 demonstrando assim que os 

valores de ingestão estão abaixo da DDA de 40, 9, 7, 5 e 5 mg/kg peso corporal, 

respectivamente. 

 

Tabela 3.5 - Valores de ingestão diária, mínimo e máximo. 

Edulcorantes 

Ingestão diária  

(mg/kg peso corporal/dia)

Mínimo Máximo 

Acessulfame-K 0 2.26 

Aspartame 0 5.35 

Ciclamato 0 0.92 

Sacarina 0 0.26 

NHDC 0 0.03 

 

 

a) Comparação dos valores de ingestão dos edulcorantes intensos com os 

respectivos níveis de dose diária admissível (DDA) 

A ingestão média diária de edulcorantes artificiais, por jovens do sexo masculino e 

feminino, foi calculada multiplicando a quantidade dos alimentos consumidos pelos níveis 

máximos dos edulcorantes nesses alimentos e dividindo o resultado pelo peso de cada 

indivíduo. As estimativas de exposição resultantes foram comparadas com as DDA 

correspondentes estabelecidas pelo SCF para avaliar a segurança da ingestão diária de 

adoçantes artificiais. Os resultados constam da tabela 3.6. Como se verifica, nenhum dos 

adolescentes excedeu as DDA dos cinco edulcorantes estudados. 

 

Tabela 3.6 - Comparação com os níveis de DDA. 

Edulcorante 
DDA  

(mg/kg peso 
corporal/dia) 

Valid n % 

Acessulfame-K 0-9   abaixo DDA (<9) 1298 100 

Aspartame 0-40   abaixo DDA (<40) 1298 100 

Ciclamato 0-7   abaixo DDA (<7) 1298 100 

Sacarina 0-5   abaixo DDA (<5) 1298 100 

NHDC 0-5   abaixo DDA (<5) 1298 100 
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3.2.1.2. Relação entre a ingestão dos edulcorantes intensos e o género e grupo etário 

Para verificar se existia alguma relação de dependência entre a ingestão de edulcorantes, 

por idade e/ou por género, aplicou-se o teste não paramétrico de Mann-Whitney, uma vez 

que não se verificou a normalidade da amostra por teste de Kolmogorov-Smirnov. 

Constatou-se existirem diferenças estatisticamente significativas (p<0.05) entre os sexos, 

na ingestão de edulcorantes, excepto no caso do ciclamato, conforme se observa na 

tabela 3.7. 

 

Tabela 3.7 - Valores médios de ingestão diária, por género. 

Edulcorante 
Significância 

estatística 
(p-value) 

Género 
Valor médio 

ingestão (mg) 

Acessulfame-K <0.001 
M 0.0560 

F 0.0533 

Aspartame <0.001 
M 0.1072 

F 0.1041 

Ciclamato 0.307 
M 0.0168 

F 0.0151 

Sacarina 0.001 
M 0.0033 

F 0.0034 

NHDC 0.006 
M 0.0002 

F 0.0001 

 

 

Observaram-se médias de valores de ingestão dos edulcorantes significativamente 

(p<0.05) superiores no sexo masculino, relativamente ao feminino, do acessulfame-K 

(0.0560 vs. 0.0533), do aspartame (0.1072 vs. 0.1041) e do NHDC (0.0002 vs. 0.0001), 

enquanto as raparigas, face aos  rapazes, detêm o valor mais alto de ingestão de 

sacarina. 

 

Na comparação dos valores de ingestão, por grupo etário, só existem diferenças 

estatisticamente significativas no caso do ciclamato, conforme se observa na tabela 3.8. É 

no grupo etário dos 10 aos 14 anos que o valor médio de ingestão deste edulcorante é 

maior. 
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Tabela 3.8 - Valores médios de ingestão diária, por grupo etário. 

Edulcorante 
Significância 

estatística 
(p-value) 

Grupo 
etário 
(anos) 

Valor médio 
ingestão (mg) 

Acessulfame-K 0.874 
10 - 14 0.0526 

15 - 18 0.0570 

Aspartame 0.826 
10 - 14 0.0996 

15 - 18 0.1136 

Ciclamato 0.010 
10 - 14 0.0164 

15 - 18 0.0150 

Sacarina 0.365 
10 - 14 0.0034 

15 - 18 0.0032 

NHDC 0.215 
10 - 14 0.0002 

15 - 18 0.0001 

 

 

3.2.1.3. Relação entre a ingestão dos edulcorantes intensos e IMC 

Procurando saber se há relação entre os valores de ingestão dos edulcorantes intensos e 

a variável antropométrica IMC, aplicou-se o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis. Não 

se observaram diferenças estatisticamente significativas na ingestão de edulcorantes 

entre os adolescentes enquadrados nas diferentes categorias do IMC, portanto, pode-se 

supor que o consumo de alimentos e bebidas contendo adoçantes não afectou a 

densidade calórica das dietas dos indivíduos o suficiente para afectar o seu peso corporal.  

 

 

3.2.1.4. Frequência de consumo de alimentos e bebidas edulcorados  

Relativamente ao consumo dos alimentos listados no QFA, os resultados do estudo 

indicaram que todos os participantes (n=1298), independentemente do sexo, tinham 

consumido algum dos alimentos pelo menos uma vez durante o período a que o inquérito 

reportava. No entanto, observou-se uma diferença acentuada nas frequências de 

consumo, em que 19.3% dos participantes haviam consumido rebuçados e caramelos, 

16.7% bebidas e 15.5% pastilhas elásticas (Figura 3.6). Estes valores, juntamente com os 

do consumo de leites edulcorados (10.9%) perfazem 62.4% das frequências de consumo 

da totalidade de alimentos edulcorados. Verificou-se que os edulcorantes de mesa pouco 

contribuíram para a ingestão dos edulcorantes estudados. 
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Figura 3.6 - Percentagem da frequência de consumo de alimentos edulcorados. 

 

 

O facto de os adolescentes apresentarem um elevado consumo de bebidas assemelha-se 

às constatações de Andersen et al. (1995) e Anding et al. (1996).163 Um estudo 

português101 reporta, em relação ao consumo diário de doces e de refrigerantes as 

seguintes proporções, 16.5% e 27.0% respectivamente. Também um estudo no Brasil213 

revela, com base nos hábitos alimentares dos entrevistados, um alto consumo diário de 

refrigerantes comuns e light (31.4%), valor semelhante comparativamente a outros 

estudos264, citados no mesmo artigo, que revelam 36.9% de consumidores diários de 

refrigerantes. 

Um estudo no Canadá156 refere os refrigerantes diet e outras bebidas, iogurtes e pastilhas 

elásticas sem açúcar como os produtos adoçados artificialmente mais vezes consumidos. 

Também outros estudos, na Suécia20, em Itália22 e no Brasil265 relataram como produtos 

light mais consumidos e principais fontes de edulcorantes intensos, as bebidas 

(refrigerantes diet e sidra) e os edulcorantes de mesa (em pó, comprimido e líquido); 
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incluem-se ainda as pastilhas elásticas, os iogurtes, os rebuçados e caramelos, os 

gelados, as pastilhas para a garganta e as bolachas. Um estudo italiano de 2003 23 refere 

que os edulcorantes de mesa são raramente consumidos pelos adolescentes em geral. 

Todos estes estudos relataram um consumo elevado de alimentos e bebidas contendo 

edulcorantes intensos. Um dos estudos, que comparou o consumo entre indivíduos com e 

sem diabetes, refere haver maior ingestão de produtos alimentares com edulcorantes por 

pessoas com diabetes.265 

 

Considerando o factor género, as raparigas tiveram uma frequência de consumo de 

alimentos e bebidas edulcoradas global muito superior (62.3%) à dos rapazes (37.7%).  

 

 

Figura 3.7 - Percentagem da frequência de consumo de alimentos edulcorados,  
por género. 

 
 
 
Atendendo à faixa etária, o grupo de 10 a 14 anos tem uma frequência de consumo de 

alimentos edulcorados maior (56.4%) do que a dos 15-18 anos (43.6%), conforme a figura 

3.8. 
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Figura 3.8 - Percentagem da frequência de consumo de alimentos edulcorados,  

por grupo etário. 

 

 

Os edulcorantes foram ingeridos a partir do consumo de mais do que um alimento 

edulcorado. A partir das respostas ao QFA foram identificados os alimentos mais 

representativos para a ingestão de edulcorantes pela amostra. 

De entre os vários grupos de alimentos estudados, apresentam-se no anexo 7 as figuras 

das frequências de consumo por género e idade, dos quatro grupos mais frequentemente 

consumidos e que contribuem para a ingestão de edulcorantes, nomeadamente bebidas, 

pastilhas elásticas, rebuçados e caramelos sem açúcar e iogurtes light.  

Da análise das mesmas, constata-se que a resposta mais frequente é o “nunca” e que há 

um padrão semelhante de consumo alimentar entre os géneros feminino e masculino e 

também por idades, sendo porém de notar que os valores são todos eles diminutos.  

No anexo 8 apresentam-se as frequências de consumo, por género e idade, para a 

categoria “consumidores” segundo a abordagem 1. 

 
 
a) Distribuição dos edulcorantes por alimentos e bebidas 

Os produtos edulcorados continham um ou mais dos edulcorantes em estudo, sendo que 

os mais utilizados são o aspartame (E951) e o acessulfame-K (E950), na maioria dos 

alimentos, mas em maior concentração principalmente em rebuçados e caramelos 

(“candies”) e em pastilhas elásticas. O ciclamato (E952) e a sacarina (E954) estão 
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presentes nos leites e bebidas e, principalmente nos edulcorantes de mesa (em pó e 

líquido), respectivamente, e a NHDC (E959) só estava presente nalgumas bebidas 

(néctares). 

Neste tipo de produtos, edulcorados, era frequente uma mistura de dois ou três 

edulcorantes. 

 

Resultados de um estudo de 7 dias na Alemanha266 revelam que as crianças e os adultos 

que excederam os valores de DDA do ciclamato no estudo consumiram maioritariamente 

refrigerantes e edulcorantes de mesa, sendo estes os tipos de alimentos que contribuíram 

para aquela ingestão. 

No presente estudo, foi uma revelação a frequência com que os jovens afirmam consumir 

rebuçados e caramelos sem açúcar. Porém, se atendermos aos dados da última Balança 

Alimentar Portuguesa, no período de 1990 a 2003 assistiu-se em Portugal ao aumento do 

consumo dos produtos estimulantes (café, cacau e chocolate) (+45%), lacticínios (+19%) 

e açúcares (+8%).267 

De facto, enquanto a fisiologia humana permanece igual, a exposição humana aos 

açúcares da dieta mudou drasticamente nos últimos cem anos. Não só o teor de açúcar 

da dieta aumentou, como muito do açúcar é consumido na forma líquida, tendo o 

consumo de bebidas aumentado em todo o mundo.76 

Tendo em conta a estrutura do consumo per capita das bebidas, no período 1990-2003 

registou-se uma alteração do padrão de consumo de bebidas não alcoólicas, cuja 

contribuição para o total da estrutura de consumo das bebidas atingiu, em 2003, os 58%. 

 

As águas tornaram-se a bebida com maior consumo per capita diário (29%), seguidas dos 

consumos de refrigerantes e sumos de frutos (29%). O consumo das bebidas não 

alcoólicas mais que duplicou, como consequência do maior consumo de sumos e 

néctares de frutos (+196%), das águas engarrafadas (+123%) e dos refrigerantes (+89%). 

O aumento do consumo de bebidas terá sido, provavelmente, também uma das causas 

pelas quais o uso de edulcorantes intensos em refrigerantes tenha aumentado 

exponencialmente no período entre 1985 e 2004. A introdução em 1982/83, em particular 

do aspartame e em menor medida do acessulfame-K, no mercado global de bebidas, 

melhorou consideravelmente a qualidade da formulação e sabor dos refrigerantes sem 

açúcar. Seguiu-se um período de rápido crescimento no sector dos produtos diet e light, 

de baixas calorias.49 
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Actualmente, em Portugal, os principais edulcorantes intensos utilizados (em 

refrigerantes) são o aspartame, o acessulfame-K e o ciclamato, tendo a sacarina e a 

NHDC menor importância comercial.29 

De acordo com dados recentes da ANIRSF (http://www.anirsf.pt/dados/) houve uma 

evolução negativa, entre 2006 e 2008, do consumo de refrigerantes por habitante, de 79.1 

para 77.5 litros. Em contrapartida, o volume (milhões litros) aumentou para os sumos e 

néctares, bebidas à base de pó, concentrados e xaropes. 

 

No grupo do leite e derivados, o leite representava em 2003 cerca de 70% do consumo 

per capita diário total, seguido dos iogurtes (14%).267 

Existe um maior consumo de iogurte entre os consumidores de alimentos com baixo teor 

calórico. Muitos consumidores encaram o iogurte como um alimento saudável e os 

profissionais de saúde promovem o seu consumo.108 

Os resultados obtidos pelo presente estudo parecem confirmar a tendência verificada pelo 

Instituto Nacional de Estatística (INE). 

 

 

3.2.2. Abordagem 2 - Consumidores regulares 

3.2.2.1. Estimativa da prevalência de ingestão dos edulcorantes 

Considerando os adolescentes que consumiram algum alimento e/ou bebida edulcorado, 

pelo menos 1x/dia (ou mais) durante o período em estudo, como consumidores regulares 

de edulcorantes intensos apresentam-se os resultados desta abordagem na tabela 3.9. 

 

Tabela 3.9 - Ingestão diária de edulcorantes no(s) grupo(s) de consumidores regulares. 

Edulcorantes n 

Ingestão diária  

(mg/kg peso corporal/dia) Somatório
(mg) 

Média ± DP P90 P95 P97.5 P99 

Acessulfame-K 715 0.0706 0.17978 0.1537 0.2784 0.5227 0.9220 50.49 

Aspartame 643 0.1523 0.38341 0.3320 0.5737 1.2359 1.9524 97.94 

Ciclamato 338 0.0457 0.08950 0.1075 0.1719 0.3376 0.4602 15.44 

Sacarina 246 0.0139 0.02722 0.0380 0.0521 0.0820 0.1682 3.42 

NHDC 38 0.0039 0.00513 0.0116 0.0128 0.0264 0.0264 0.15 
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Da observação da tabela anterior verifica-se que o número de consumidores regulares é 

cerca de metade do total de participantes consumidores (n=1298) ou inferior, variando de 

acordo com o edulcorante. É diminuto no caso da NHDC (n=38) e mais relevante nos 

casos do acessulfame-K (n=715) e aspartame (n=643), resultado provavelmente de uma 

maior utilização destes edulcorantes por parte da indústria ou, pelo menos, do seu uso 

autorizado em mais alimentos e bebidas e em maior quantidade.  

Realça-se o facto de o valor médio diário de ingestão mais elevado se ter verificado para 

o edulcorante aspartame e o mais baixo para a NHDC, como aliás seria de esperar dado 

a sua reduzida utilização nos alimentos e bebidas edulcoradas. É ainda de referir que 

apenas 10% (P90) e 1% (P99) da amostra inquirida revelam uma ingestão de aspartame 

superior a 0.3320 e a 1.9524 mg/kg peso corporal/dia, respectivamente. Quanto aos 

edulcorantes acessulfame-K, ciclamato, sacarina e NHDC só 1% (P99) da amostra 

ingerem diariamente quantidades superiores a 0.9220, 0.4602, 0.1682 e 0.0264 mg/kg 

peso corporal, respectivamente. 

 

Na tabela 3.10 constam os resultados dos valores mínimos, máximos e mediana da 

ingestão diária dos edulcorantes intensos. 

 

Tabela 3.10 - Ingestão diária de edulcorantes no(s) grupo(s) de consumidores regulares. 

Edulcorantes 

Ingestão diária  

(mg/kg peso corporal/dia) 

Mínimo Máximo Mediana

Acessulfame-K 1.3969 E-4 2.26 0.0167 

Aspartame 3.4537 E-4 5.35 0.0418 

Ciclamato 0.0023 0.92 0.0196 

Sacarina 1.2120 E-4 0.26 0.0058 

NHDC 4.4550 E-4 0.03 0.0019 

 

 

a) Comparação dos valores de ingestão dos edulcorantes intensos com os 

respectivos níveis de dose diária admissível (DDA) 

A comparação dos dados de ingestão para cada adoçante com os valores 

correspondentes de DDA (tabela 3.11) mostra que mesmo para os níveis de ingestão 

mais altos de todos os cinco edulcorantes estavam abaixo da DDA respectiva. 
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Tabela 3.11 - Comparação com os níveis de DDA (consumidores regulares). 

Edulcorante 
DDA  

(mg/kg peso 
corporal/dia) 

Valid n % 

Acessulfame-K 0-9   abaixo DDA (<9) 715 100 

Aspartame 0-40   abaixo DDA (<40) 643 100 

Ciclamato 0-7   abaixo DDA (<7) 338 100 

Sacarina 0-5   abaixo DDA (<5) 246 100 

NHDC 0-5   abaixo DDA (<5) 38 100 

 

 

3.2.2.2. Relação entre a ingestão dos edulcorantes intensos e o género e grupo etário 

Novamente, para averiguar qual a relação entre os valores de ingestão de edulcorantes e 

as variáveis sócio-demográficas género e idade, aplicou-se o teste não paramétrico de 

Mann-Whitney, uma vez que não se verificou a normalidade da amostra por teste de 

Kolmogorov-Smirnov. 

Não se observaram diferenças estatisticamente significativas (p<0.05) relativamente ao 

género, conforme a tabela 3.11. 

 

 

Tabela 3.12 - Ingestão diária de edulcorantes no(s) grupo(s) de consumidores regulares, 
por género. 

Edulcorantes n Género 

Ingestão diária  

(mg/kg peso corporal/dia) 
Significância 

estatística 
(p-value) 

Média ± DP 

Acessulfame-K 715 
M 
F  

442 
273 

0.0847 
0.0619 

0.22973 
0.13993 

0.139 

Aspartame 643 
M  
F 

243 
400 

0.1830 
0.1337 

0.47933 
0.31026 

0.146 

Ciclamato 338 
M 
F 

147 
191 

0.0490 
0.0431 

0.10194 
0.07879 

0.723 

Sacarina 246 
M 
F 

101 
145 

0.0145 
0.0135 

0.03060 
0.02470 

0.821 

NHDC 38 
M 
F 

13 
25 

0.0058 
0.0029 

0.00761 
0.00294 

0.479 
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No que se refere aos valores de ingestão de edulcorantes por grupo etário, não foram 

observadas diferenças estatisticamente significativas (p<0.05), excepto para o aspartame, 

conforme a tabela 3.12. É no grupo etário dos 15 aos 18 anos que o valor médio de 

ingestão deste edulcorante é maior. 

 
 

Tabela 3.13 - Ingestão diária de edulcorantes no(s) grupo(s) de/consumidores regulares, 
por grupo etário. 

Edulcorante 
Significância estatística

(p-value) 
Grupo etário 

(anos) 
n 

Valor médio  
ingestão  

(mg) 

Acessulfame-K 0.101 
10 - 14 399 0.0694 

15 - 18 316 0.0721 

Aspartame 0.031 
10 - 14 355 0.1460 

15 - 18 288 0.1600 

Ciclamato 0.168 
10 - 14 203 0.0445 

15 - 18 135 0.0476 

Sacarina 0.550 
10 - 14 151 0.0132 

15 - 18 95 0.0151 

NHDC 0.246 
10 - 14 22 0.0043 

15 - 18 16 0.0033 

 

 

3.2.2.3. Relação entre a ingestão dos edulcorantes intensos e IMC 

Na comparação dos valores de ingestão dos edulcorantes intensos em estudo, pelas 

diferentes categorias de IMC, aplicou-se o teste não paramétrico de Kruskall-Wallis. 

Verificou-se não existirem diferenças estatisticamente significativas. 

 

 

3.2.2.4. Frequência de consumo de alimentos e bebidas edulcorados  

Relativamente ao consumo dos alimentos listados no QFA, segundo a abordagem 2., a 

figura 3.9 mostra um reforço da tendência observada anteriormente na abordagem 1., 

com um fortalecimento das frequências de consumo das bebidas (24.3%) e das pastilhas 

elásticas (22.1%), seguidas do grupo dos iogurtes (18.3%). É também visível um aumento 

da frequência do consumo de leites (11.5%). No grupo dos rebuçados e caramelos 

verifica-se um decréscimo acentuado, de 19.3 para 11.9%. Por meio desta abordagem, o 

somatório dos grupos das bebidas, pastilhas elásticas e iogurtes perfaz 64.7% do total. 
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Figura 3.9 - Percentagem da frequência de consumo de alimentos edulcorados. 

 

Apresentam-se em anexo (anexo 9) as frequências de consumo para ambos os sexos e 

por idade, dos quatro grupos de alimentos mais representativos do consumo de alimentos 

edulcorados no grupo de consumidores regulares. Da análise dessas figuras observa-se 

que a percentagem das frequências de consumo é muito reduzida e que 

comparativamente ao grupo dos consumidores é muito inferior, contribuindo de forma 

muito residual para o consumo e consequente ingestão de edulcorantes. 

 

 

 

3.3. RESULTADOS DE ESTUDOS DE OUTROS PAÍSES 

Alguns países têm avaliado a ingestão diária de edulcorantes artificiais através de 

inquéritos aos consumidores. Embora haja variações na metodologia de medição, importa 
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olhar sobre estudos publicados nos últimos anos para discutir a ingestão de adoçantes 

específicos. 

Em estudos realizados pela Comissão Europeia identificaram-se dois grupos especiais 

como passíveis de terem uma alta ingestão de adoçantes, os diabéticos e as crianças. 

Por este facto, encontra-se uma maior incidência de estudos nestas populações.10 

 

Em vários países da UE, Reino Unido, Alemanha, Dinamarca, França, Holanda, Espanha 

e Itália foram realizados inquéritos de consumo, sendo a percentagem de consumidores 

de cada adoçante variável entre os países. Parte da disparidade deve-se a diferenças na 

duração dos estudos, entre um e mais dias. Em todos estes países, os edulcorantes 

intensos estavam presentes nas mesmas categorias de produtos como em Portugal e as 

suas principais fontes foram edulcorantes de mesa e refrigerantes. 

 

Num estudo na Alemanha266 a ingestão de sacarina (valor médio diário de 0.09 mg/kg e 

de 0.57 mg/kg (P90)) foi, de uma forma geral, inferior à de ciclamato. O valor de ingestão 

diário deste adoçante foi de 0.94 mg/kg e de 0.29 mg/kg (P90). De realçar que dos 2291 

indivíduos participantes no estudo, e após comparação dos valores de ingestão dos 

edulcorantes com as DDA correspondentes, 16 excederam a DDA do ciclamato no dia do 

estudo e um excedeu a DDA da sacarina. Neste caso, a única fonte de ingestão desta 

substância foram os edulcorantes de mesa. Dos 16 indivíduos com uma ingestão de 

ciclamato acima da DDA (16.7 mg/kg, ou seja, cerca de 50% acima da DDA), a maioria 

consumiu bebidas (refrigerantes diet) e edulcorantes de mesa, tendo sido estes alimentos 

a principal fonte daquele edulcorante. Destes 16 indivíduos, houve três que se 

mantiveram acima da DDA num período de 7 dias. Dois destes participantes eram 

crianças com 4 anos de idade com um baixo peso corporal. 

Estes resultados mostram que um valor de ingestão elevado observado num dia em 

particular é um baixo preditor de uma ingestão diária média elevada. De facto, 80% dos 

indivíduos foram mal classificados no P95 de ingestão de ciclamato com base no inquérito 

de um dia.266 

Os dados relativos à ingestão de sacarina mostram resultados semelhantes. Os três 

indivíduos que ultrapassaram 75% da DDA no inquérito de um dia tiveram médias diárias 

de ingestão nos 7-dias muito abaixo deste nível. 
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Quanto à ingestão média diária de aspartame foi de 0.052 mg/kg e de 0 mg/kg (P90), 

tendo os valores de ingestão variado entre 0.99 e 6.59 mg/kg no inquérito de um dia e 

entre 0.02 e 4 mg/kg no de 7 dias.266 

 

Na Austrália e Nova Zelândia 84, foi desenvolvido um estudo de avaliação da ingestão de 

seis edulcorantes intensos - acesulfame-K, alitame, aspartame, ciclamato, sacarina e 

sucralose. A ingestão de aspartame foi avaliada em indivíduos nas faixas etárias de 12 a 

17, 18 a 24 e mais de 60 anos. O estudo concluiu que a ingestão deste adoçante não 

tinha aumentado significativamente desde a última pesquisa em 1994, sendo os 

indivíduos com idades entre os 25 e 39 anos (média de 3.4 mg/kg de peso corporal/dia e 

P95 de 9.89 mg/kg de peso corporal/dia) a apresentarem valores de ingestão mais 

elevados. A ingestão por jovens (12 a 17 anos) foi cerca de metade destes valores, sendo 

a média de 1.75 mg/kg de peso corporal/dia e de 4.86 mg/kg de peso corporal/dia (P95). 

Os valores de ingestão média e de P95 dos diferentes edulcorantes intensos estavam 

abaixo das respectivas DDAs, com excepção do ciclamato no grupo de diabéticos. 

 

Por outro lado, no Brasil, Toledo et al. 265 efectuou um estudo para avaliar a ingestão 

diária de edulcorantes - acessulfame-K, ciclamato e sacarina - num grupo populacional, 

com e sem diabetes, utilizando questionários auto-aplicáveis. Concluiu que o padrão de 

consumo não apresentava diferenças entre as estações do ano e que nenhum indivíduo 

excedeu as DDAs daqueles edulcorantes. A ingestão de aspartame deveu-se 

principalmente ao uso de adoçantes de mesa ao contrário dos EUA e UE, que se deve 

aos refrigerantes. Os ciclamatos e a sacarina são os adoçantes mais vulgarmente 

utilizados nas formulações de bebidas diet no Brasil devido ao seu menor custo. 

 

No Canadá, para determinar o consumo por categoria e quantidade de todos os alimentos 

e bebidas adoçados com aspartame, foi distribuído um diário alimentar de 7-dias em mais 

de 5000 lares (7500 pessoas). Aproximadamente 55% dos entrevistados não consumiram 

aspartame durante esses sete dias. No total da amostra, consumidores e não 

consumidores, a ingestão média diária foi de 0.56 mg/kg; nos consumidores foi de 5.54 

mg/kg (P90).268 

 

Um outro estudo no Canadá 156, com 56 crianças (2-6 anos) diabéticas tipo I, utilizou um 

método de recordatório de 24h da dieta para estimar a ingestão de acessulfame-K, 
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aspartame, ciclamato e sucralose. Os resultados revelaram valores de ingestão médios 

de 0.6, 4.1 e <1 mg/kg peso corporal/dia para o acessulfame-K, aspartame e ciclamato, 

respectivamente, logo, dentro do intervalo de valores aceitáveis. O valor de ingestão 

máximo do ciclamato foi de 0.1 mg/kg peso corporal/dia, equivalente a 0.9% da DDA. Este 

estudo tem como limitação a reduzida dimensão da amostra e a metodologia utilizada 

para estimar a ingestão, pois embora o R24 seja considerado um método preciso para 

determinar estimativas de consumo, um período mais longo de recolha de dados (3 a 7 

dias) utilizando registos alimentares prospectivos teria sido preferível. 269 

 

Um estudo na Coreia do Sul16 calculou a ingestão diária (EDIs) dos edulcorantes sacarina 

e aspartame para os consumidores médios e de alto nível (P90 e P95 dos consumidores), 

com base em dados individuais de consumo alimentar obtidos a partir do Inquérito 

Nacional de Nutrição de 1998 e de dados analíticos de 13 categorias de alimentos para a 

sacarina, e do valor de referência obtido a partir de um estudo anterior para o aspartame. 

Como resultado, as EDIs de sacarina e de aspartame pelos consumidores médios foi de 

0.028 (variando entre 0.004 e 0.082 mg/kg peso corporal) e 0.14 mg/kg de peso corporal 

(variando entre 0.058 e 0.86 mg/kg peso corporal), respectivamente; como proporção da 

DDA não foram superiores a 1% da DDA do JECFA. Para o P90, as EDIs de sacarina e 

de aspartame foram 2.0 e 4.6mg/kg, respectivamente. De acordo com estes resultados, 

as EDIs destes edulcorantes na Coreia são significativamente inferiores aos valores de 

DDA definidos pelo JECFA, pelo que não têm qualquer impacto sobre a saúde dos 

consumidores, quer médios quer de alto nível (P90 e P95 dos consumidores). 

 

Na Dinamarca141 foi estimada a ingestão (mg/kg de peso corporal/dia) de quatro 

adoçantes por vários indivíduos, a partir de uma média para cada faixa etária e dos pesos 

reais registados durante um inquérito alimentar. O estudo revelou que é só nos jovens 

com baixo peso corporal que a ingestão parece elevada em comparação com os valores 

de DDA. 

 

Em Espanha, um inquérito ao consumidor revelou que o consumo médio de ciclamato foi 

de 1.56 mg/kg de peso corporal em pessoas sob regime para diabéticos (3%). Em 

consumidores com idades entre 6 e 17 anos, o maior consumo foi de 4.95 mg/kg pc para 

os rapazes e 4.44 mg/kg pc para as raparigas. O estudo também mostrou que cerca de 

0.9% dos consumidores tinham uma ingestão de ciclamato que excedeu a DDA.20 
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Num estudo finlandês 270, foi estudada a ingestão de diferentes edulcorantes por mais de 

150 adolescentes diabéticos por meio de duas entrevistas de recordatório das 48h 

anteriores. Os edulcorantes intensos foram usados por 98% dos indivíduos. Os consumos 

médios diários de todos os edulcorantes intensos estudados, aspartame, ciclamato e 

sacarina, foram respectivamente de 1.15, 0.41 e 0.28 mg/kg pc, muito inferiores portanto 

aos valores das DDAs.  

 

Um subgrupo da população que tem sido identificado como grande consumidor de 

adoçantes artificiais é o dos diabéticos jovens.271,272 Dois estudos11,272 estimaram a 

ingestão de adoçantes artificiais por crianças e adultos diabéticos (tipo I e II) e realizaram 

uma determinação de pior caso/cenário. Garnier-Sagne et al.272 previu que a ingestão de 

aspartame nunca excederia a DDA, mesmo para os consumidores de alto consumo. 

Ilback et al.11 inquiriram 1.120 diabéticos através de um QFA, tendo relatado que a 

ingestão média diária de aspartame por diabéticos, crianças e adultos, nunca excedeu a 

DDA. 

 

Em 1997, em França272, um estudo destinado a estimar a ingestão diária máxima teórica 

de adoçantes intensos - aspartame, sacarina e acessulfame K - por crianças e jovens 

(idade 2-20 anos) com diabetes tipo 1, insulino-dependentes, utilizando um diário 

alimentar de 5 dias, concluiu que a ingestão não excedeu a DDA para qualquer dos 

adoçantes avaliados e demonstrou que era improvável que a exposição total excedesse 

as respectivas DDAs. Devido ao uso muito limitado do ciclamato em França nessa época, 

não foi incluído no estudo. Para cada adoçante, o consumo foi estimado assumindo que 

todos os produtos sem açúcar continham o adoçante na sua concentração máxima 

autorizada. 

 

Existem também outros estudos com grupos de diabéticos 11,272, com o objectivo de 

avaliar a ingestão de produtos alimentares cujo açúcar foi substituído por edulcorantes. 

Aqueles confirmam que os diabéticos consomem uma grande quantidade de produtos 

alimentares edulcorados, especialmente, bebidas e adoçantes de mesa. No entanto, no 

que diz respeito à estimativa da ingestão dos edulcorantes esta não se encontra acima da 

DDA. Importa referenciar também que as crianças diabéticas são o grupo que tem uma 
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maior ingestão estimada dos edulcorantes, especialmente no grupo etário dos 0 aos 5 

anos.  

 

Na Holanda13, um estudo combinando dados de concentração dos edulcorantes nos 

alimentos com dados de consumo alimentar do Inquérito Nacional mostra que, no caso 

dos consumidores, os valores de ingestão diários de sacarina e de aspartame foram de 

0.4 mg/kg e de 1.9 mg/kg, respectivamente. 

 

Em Itália, Leclercq et al. 22 efectuou um inquérito de consumo sobre a ingestão de 

edulcorantes intensos a 212 jovens com idades compreendidas entre os 13 e os 19 anos, 

aplicando um diário alimentar de 14 dias e considerando os pesos individuais declarados, 

tendo concluído que a ingestão de sacarina, aspartame, acessulfame-K e ciclamato não 

excedeu as respectivas DDAs. Uma grande percentagem de indivíduos consumiu pelo 

menos um produto sem açúcar: 64% dos rapazes, 84% das raparigas. No entanto, o 

consumo pelos indivíduos do sexo masculino era ocasional, parecendo ser um hábito 

mais regular no sexo feminino. Os refrigerantes, os edulcorantes de mesa, os 

doces/candies e as pastilhas elásticas foram os alimentos com edulcorantes mais 

consumidos. A ingestão de aspartame foi, de longe, a mais elevada. 

A ingestão diária máxima de edulcorantes artificiais por kg de peso corporal observada na 

amostra estudada foi de 0.39, 0.23, 0.62 e 0.53 para o aspartame, acessulfame-K, 

ciclamato e sacarina, respectivamente. 

As bebidas foram a principal fonte de ciclamato (85%) e acessulfame-K (75%) e 

representaram um quarto da ingestão de aspartame. Os edulcorantes de mesa foram 

quase a única fonte de sacarina (96% da sua ingestão), que representaram uma fonte 

menor de ciclamato e aspartame e nunca continham acessulfame-K. As pastilhas 

elásticas e iogurte eram principalmente uma fonte de aspartame e foram responsáveis 

por, respectivamente, 50% e 14% da sua ingestão. 

A estimativa da ingestão pelos adolescentes dos quatro edulcorantes estudados manteve-

se abaixo da DDA definida pelo país. 

Ainda em Itália, no seguimento do estudo e resultados de Leclercq et al. 22, Arcella et al. 26 

aplicaram um QFA a adolescentes para identificar potenciais consumidores de produtos 

alimentares com edulcorantes intensos. Também neste estudo não foi observado que a 

ingestão de sacarina, aspartame, acessulfame e ciclamato excedesse as respectivas 

doses diárias admissíveis. Durante o estudo, foram consumidas 106 marcas ou versões 
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diferentes de alimentos edulcorados, incluindo bebidas, edulcorantes de mesa, doces 

candies, pastilhas elásticas, iogurtes, compotas e mousse. Era frequente a mistura 

(blending) de dois ou três adoçantes artificiais nestes produtos. Em particular, a maioria 

dos candies (81%) e pastilhas elásticas (72%) continham aspartame e acessulfame. A 

neo-hesperidina (E959) nunca esteve presente em qualquer dos produtos sem açúcar 

identificados. As únicas categorias de produtos sem açúcar largamente consumidos pelos 

indivíduos seleccionados aleatoriamente foram os candies e pastilhas elásticas (69%), 

fonte de ingestão de acessulfame-K e aspartame. 

Para todos os edulcorantes intensos nem a média nem o percentil 95 da ingestão 

ultrapassou 1% da DDA, tendo a ingestão média diária sido muito inferior à DDA para 

todos os aditivos em estudo. Os valores de ingestão média diária foram de 0.039, 0.011, 

0.001 e 0.014 mg/kg de peso corporal para o aspartame, acesulfame-K, sacarina e 

ciclamato, respectivamente. 

Entre a população italiana, são os adolescentes do sexo feminino, especialmente as que 

seguem regimes de redução de peso, que têm o maior consumo de produtos isentos de 

açúcar.26 Da mesma forma, uma pesquisa na Austrália e Nova Zelândia, relatou haver 

diversos grupos populacionais que eram mais prováveis do que outros de terem 

consumido produtos contendo edulcorantes intensos. Esses subgrupos incluíam 

mulheres, pessoas com diabetes e indivíduos em regime para controlo de peso.60 

Arcella et al.26 além de estimarem taxas de consumo corrente de edulcorantes em 

adolescentes italianos realizaram um cálculo do pior cenário possível para cada adoçante 

artificial, considerando que aquele seria a fonte de doçura em todos os alimentos 

adoçados, com as concentrações máximas. O maior consumo previsto era em raparigas 

adolescentes consumindo grandes quantidades de bebidas, com um consumo médio de 

3.1 mg/kg de peso corporal por dia, P95 de 7.4 e um máximo de 13.6 mg/kg pc/dia. 

Mesmo nesse pior cenário, o consumo de aspartame é abaixo da DDA.60 

 

Na Noruega, o Norwegian Food Control Authority realizou um levantamento da ingestão 

de edulcorantes pela população, mas o estudo não incluiu adolescentes. Os resultados 

mostraram que os valores de ingestão foram inferiores à DDA para todos os 

edulcorantes.20 

 

Um estudo no Reino Unido com 188 voluntários entre os 3 e os 74 anos utilizou um diário 

alimentar de 48h (que incluía informação sobre a quantidade e marcas de alimentos 
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consumidos) e a excreção urinária de acessulfame-K e de sacarina como biomarcadores 

de ingestão. Os valores de ingestão média diários destes dois adoçantes foram inferiores 

aos valores das DDAs.13 

Em 2001, também no Reino Unido273, foi utilizado um inquérito destinado a recolher 

informações sobre o tipo e a qualidade das bebidas consumidas por crianças (1.5-4.5 

anos) para avaliar a ingestão de sacarina, aspartame, acessulfame-K e ciclamato. No 

total, foram incluídos no estudo 1110 consumidores de refrigerantes que completaram 

diários alimentares desenhados para registar todas as bebidas consumidas durante um 

período de sete dias. Utilizaram-se os níveis de concentração reportados pelos 

fabricantes para estimar a ingestão de edulcorantes intensos. Os valores de ingestão 

diária média foram de 0.92, 3.38, 4.46 e 1.16 mg/kg peso corporal para os edulcorantes 

intensos acesulfame-K, aspartame, ciclamato e sacarina, respectivamente, nunca se 

aproximando das DDAs respectivas. Somente para o ciclamato o percentil 97.5 de 

ingestão excedeu a DDA correspondente. 

 

Um estudo desenvolvido na Suécia 20 sobre a estimativa de ingestão dos edulcorantes 

artificiais acessulfame-K, aspartame, ciclamato e sacarina com 1120 diabéticos incluindo 

crianças e jovens (0-15 anos) e utilizando questionários de frequência alimentar auto-

administrados, revelou que aparentemente, há um risco das crianças excederem a DDA 

para o ciclamato quando são combinados diversos alimentos. As crianças tiveram um 

inesperado alto consumo de edulcorantes de mesa e a mais elevada ingestão estimada 

(pior caso) de ciclamato (317% da ADI) sendo que os refrigerantes diet e adoçantes de 

mesa à base de ciclamato foram as principais fontes de edulcorantes intensos. Além 

disso, algumas crianças excederam a DDA para o acessulfame-K pelo consumo de 

xarope de frutas. Embora a maioria dos estudos relatem que a ingestão de acessulfame 

por crianças esteja abaixo da DDA22, este estudo sueco revelou consumos elevados 

(169% da DDA) nalgumas crianças.20  

As estimativas de ingestão de aspartame e de sacarina mostraram doses muito abaixo da 

DDA para adultos de ambos os sexos, sendo pouco provável que a DDA seja 

ultrapassada. No grupo de consumidores ocasionais, nos grupos etários 6-10 e 11-15 

anos, não foi superada a DDA de nenhum dos edulcorantes. 

Os alimentos que mais contribuíram para a ingestão total de adoçantes foram os 

refrigerantes diet, xarope de frutas e adoçante de mesa em pó. 
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Também na Suíça a ingestão de aspartame, sacarina e ciclamato foi investigada durante 

um período de 7 dias em 38 diabéticos e/ou obesos suíços que foram incentivados a 

utilizar edulcorantes intensos. Verificou-se que a ingestão de aspartame não excedeu 

15% da DDA em qualquer dia por qualquer consumidor, a DDA para a sacarina não foi 

ultrapassada em 99% do total de dias, e observou-se um consumo de ciclamato 

ligeiramente acima da DDA em dois dos consumidores sobre um total de 12 dias. Os 

resultados demonstraram que, mesmo num grupo de pessoas que estão 

profissionalmente aconselhadas a consumir produtos de baixo teor calórico, a ingestão 

dos edulcorantes manteve-se, em geral, dentro dos limites recomendados.266 

 

Na Alemanha, Dinamarca e Holanda, uma pequena proporção de indivíduos excedeu a 

DDA de ciclamato e sacarina. Nenhum indivíduo da nossa amostra excedeu a DDA. 

 

O consumo de aspartame tem sido mundialmente estudado, na população em geral e em 

subgrupos especiais, por meio de estimativas do consumo alimentar e multiplicando o 

consumo de alimentos específicos pela concentração de aspartame nesses alimentos. O 

resultado desses estudos depende dos métodos utilizados para a selecção dos 

participantes, da estimativa do consumo dos alimentos e da determinação da quantidade 

de aspartame nesses alimentos.  

Globalmente, os estudos têm conclusões bastante semelhantes e a ingestão de 

aspartame foi em média inferior a 3 mg/kg de peso corporal/dia por pessoa. Embora a 

ingestão de aspartame tenha aumentado nos últimos anos, a mudança não é dramática, 

permanecendo abaixo da DDA; as previsões de pior cenário sugerem que a ingestão 

crónica não atingirá os valores da DDA. Também a avaliação pós-comercialização do 

aspartame, realizada entre Julho de 1991 e Junho de 1992, mostra que a ingestão diária 

de aspartame é inferior à DDA.14 

Os pontos fortes e fracos de vários desses estudos foram discutidos num recente artigo 

de revisão.13 

 

É importante distinguir entre as contribuições da variabilidade e incerteza para a exactidão 

e precisão das estimativas de ingestão. Ao utilizar diversos métodos para avaliar a 

ingestão, é importante notar que os dados podem não ser estritamente comparáveis 

mesmo entre os países utilizando um método em particular, devido às seguintes 

diferenças: a duração do estudo; o número de pessoas inquiridas; os grupos 
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populacionais (específicos) seleccionados; as médias do peso corporal; a definição dos 

consumidores de alto nível, por exemplo, consumidores de percentil 90; os níveis das 

substâncias químicas (dependendo se são utilizados os teores máximos fixados ou se os 

níveis são medidos) e ainda, o uso de determinados métodos de recolha de dados para 

estimar o consumo alimentar e/ou níveis de aditivo pode resultar em diferentes 

estimativas de ingestão de aditivos alimentares.71 

Isto significa que as diferenças observadas entre os países (especialmente nos percentis 

mais elevados) podem simplesmente ser induzidas pela metodologia de pesquisa, o que 

deve ser previsto na interpretação dos resultados. Os percentis elevados de consumo, em 

particular, calculados a partir de estudos de um ou dois dias são mais propensos a uma 

sobrestimativa em relação aos de uma pesquisa de sete ou mais dias.  

 

 

 

3.4. ANÁLISE DAS OPÇÕES METODOLÓGICAS 

A avaliação do consumo alimentar tem sido um dos maiores desafios em estudos 

epidemiológicos e, apesar de importantes avanços nesta área, uma das principais 

dificuldades reside na inexistência de instrumentos que permitam uma medição precisa do 

consumo alimentar. Pelo facto de todos os indivíduos estarem de certa forma expostos, 

de ser difícil estabelecer os padrões alimentares no tempo e de haver desconhecimento 

ou modificação da composição dos alimentos, a avaliação do consumo alimentar é um 

processo complexo274, podendo ser realizada através de diferentes métodos, diferindo 

essencialmente na forma como é obtida a informação e no período de tempo a que se 

reportam. 

Não existe consenso sobre qual o método mais adequado, ou seja, aquele que melhor 

reflecte o consumo alimentar real de uma população194, sendo possível afirmar que não 

existe um método de inquérito alimentar perfeito, já que todos apresentam erros 

inerentes. Contudo, existem vários métodos considerados válidos para estimar o consumo 

alimentar de um grupo e que permitem também a comparação entre grupos distintos. A 

selecção de qual o mais adequado é determinada por diversos factores, tais como os 

recursos disponíveis, os objectivos a que a investigação se propõe, nomeadamente o tipo 

de alimentos a avaliar e o desenho do estudo. 
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Para avaliar o consumo alimentar individual em grandes amostras populacionais, devem 

utilizar-se instrumentos válidos, económicos e precisos, sendo necessário aplicar uma 

metodologia padronizada. 

Embora as estimativas de ingestão de substâncias químicas nos alimentos deva 

considerar o consumo habitual ou de longo prazo da população, a recolha de dados de 

consumo alimentar a longo prazo é extremamente trabalhosa, onerosa e pesada quer 

para os entrevistados quer para os investigadores. Partindo da complexidade da dieta 

como factor de exposição, devem ser realizados esforços no sentido de minimizar os 

erros metodológicos, bem como guardar bastante cautela na interpretação dos resultados 

e na realização de inferências.164 

A investigação directa do consumo alimentar a partir da aplicação de inquéritos dietéticos 

constitui a forma ideal para caracterizar os padrões dietéticos vigentes numa dada 

população e a sua evolução ao longo do tempo.  

Uma vez que os métodos de avaliação do consumo alimentar a longo prazo recolhem 

informação sobre o consumo alimentar habitual durante os meses ou anos anteriores 

(QFA) e que por seu lado, os a curto prazo recolhem informação acerca da ingestão 

actual, variando entre a recordação da ingestão do dia anterior (inquérito 24h) e o registo 

da ingestão num ou mais dias (registo alimentar) 208, optou-se neste estudo pela utilização 

do QFA como instrumento para caracterizar o consumo alimentar da nossa amostra e 

obter estimativas quantitativas da ingestão de edulcorantes. 

Há, naturalmente, vantagens e desvantagens associadas aos métodos referidos. 

Globalmente, apesar de serem não-invasivos e relativamente fáceis de realizar, a 

validade das estimativas de ingestão alimentar em indivíduos vivendo de forma livre, ou 

seja, sem restrições alimentares, pode ser difícil de avaliar já que os participantes podem 

inadvertidamente esquecer-se de preencher os registos e/ou completar os questionários 

e, ainda, de registar informações incorrectas. 

As estimativas de consumo baseadas em inquéritos de um dia ou em registos da dieta 

são prováveis de sobrestimar a prevalência de consumo, particularmente alto ou baixo, de 

determinados nutrientes (por exemplo, as vitaminas) ou aditivos alimentares. Este erro é 

maior para nutrientes cujo quantitativo é menor ou que são irregularmente ingeridos, ou 

para aditivos alimentares, do que para os principais componentes dos alimentos que são 

consumidos todos os dias.266 Como tal, só se podem obter dados válidos de ingestão, de 

nutrientes e de aditivos alimentares, dos indivíduos, particularmente daqueles com um 

consumo elevado, a partir de registos ou inquéritos da dieta que cobrem um período de 
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vários dias. Porém, uma falha muito comum dos registos dietéticos é a subestimativa da 

ingestão de alimentos e bebidas, tanto devido a factores psicológicos como ao fraco grau 

de cumprimento do mesmo.  

Aliás, uma análise comparativa entre os resultados dos estudos alemão266 e canadiano156 

e os de pesquisas de 7 dias, apoia esta perspectiva. (No primeiro, o valor de ingestão 

médio diário de adoçante foi menor no inquérito de 7 dias do que no do dia anterior, e das 

16 pessoas que apresentaram um consumo de ciclamato acima da DDA no estudo de um 

dia, apenas três indivíduos tiveram um excesso de ingestão diária no estudo de 7 dias.266) 

 

Porque os diferentes métodos se aplicam a diferentes prazos temporais resulta, 

inevitavelmente, em variação na qualidade e na quantidade de dados disponíveis e 

prejudica as comparações, quer dentro de cada país, quer entre países.  

Existe, em geral, uma falta de dados de consumo alimentar internacionalmente 

comparáveis sendo necessário melhores dados para a avaliação do consumo alimentar a 

nível europeu.207 

 

Foi portanto com base na necessidade de desenvolver uma abordagem de recolha de 

dados de consumo precisa, sensível, específica e simples de implementar que se optou 

pelo método de questionário semi-quantitativo de frequência de consumo alimentar. Este 

evita dois inconvenientes de pesquisas mais curtas, ou seja, a sobrestimativa de ingestão 

entre os consumidores e a sub-estimativa da percentagem de consumidores. Em estudos 

epidemiológicos de larga escala, o QFA é o método mais utilizado para a avaliação do 

consumo alimentar, dado que é considerado um dos métodos mais simples, rápido de 

administrar e não muito dispendioso.194,248 

A selecção deste tipo de questionário como método de recolha de informação deveu-se 

essencialmente à natureza do estudo, ou seja, do propósito de relacionar o consumo 

alimentar com a ingestão de edulcorantes, em que o interesse reside no conhecimento da 

alimentação habitual de adolescentes quanto ao consumo de alimentos edulcorados. 

Além disso, este método é especialmente apelativo para uso em estudos de grande 

escala, porque é na maioria das vezes auto-administrado e completado com o mínimo de 

tempo ou esforço e, portanto, a recolha dos dados torna-se menos dispendiosa. 

O QFA tem sido usado para a avaliação do consumo alimentar em diferentes regiões do 

mundo; países como a Suíça e Noruega utilizaram-no nos inquéritos alimentares 

nacionais para conhecer o consumo alimentar ao nível individual.176 



 

 C
ap

ít
ul

o 
III

 -
 R

E
S

U
LT

A
D

O
S

 E
 D

IS
C

U
S

S
Ã

O
 

 

140 

 

Para estudos retrospectivos, um QFA é provavelmente o único método viável para 

conhecer os hábitos alimentares. De um modo geral, a viabilidade e o orçamento são as 

principais considerações que levam muitos investigadores a seleccionar um QFA como o 

principal método de inquérito da dieta.189 

O recurso a um QFA acarreta porém algumas limitações, particularmente resultantes das 

restrições impostas pelo recurso à memória, da percepção das porções ou quantidades e 

da interpretação das questões. De forma a minimizar estes potenciais erros a 

administração do questionário foi precedida por uma instrução sucinta com exemplo do 

seu preenchimento. 

A maioria dos QFA tem entre 100-150 itens 197 e aumentar o número de itens do QFA 

aumenta a sobreestimativa.180 

Porém, no contexto deste tipo de avaliações (de ingestão de químicos alimentares - 

exposição a um aditivo), é preferível a sobrestimativa da ingestão alimentar a uma 

subestimativa, porque o objectivo subjacente é avaliar se os indivíduos estão em risco de 

uma ingestão a nível inaceitavelmente elevado da substância química dos alimentos em 

questão. Portanto, se o erro estiver presente, ele deve estar no lado do 

conservadorismo.20 

Na maioria dos casos, opta-se por subestimar a ingestão se a substância em análise é um 

nutriente. Em relação aos aditivos alimentares, apesar de não serem considerados tóxicos 

quando comparados com o universo de substâncias químicas, a potencial exposição é, 

muitas vezes, deliberadamente sobrestimada. Esta sobrestimativa da ingestão é 

adequada quando a substância é potencialmente indesejável, para desenvolver um 

cenário de pior caso possível. 

A especificação de porções padrão adaptadas à população em estudo aumenta a 

objectividade das questões, a rapidez de recolha e análise dos dados, diminui os custos e 

a complexidade do questionário e não introduz um erro significativo na estimativa da 

ingestão, razões que justificam a opção por esta alternativa.176 

O relativo anonimato, devido à ausência de entrevistador, e a inexistência de diferenças 

de actuação na recolha de informação poderão ter contribuído para diminuir o viés. 
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Capítulo IV - CONCLUSÕES PRINCIPAIS E CONSIDERAÇÕES 

FINAIS 

Chegado o momento de terminar a apresentação do nosso estudo, parece apropriado 

começar por relembrar o objectivo que o norteou: estimar a prevalência da ingestão de 

edulcorantes intensos num grupo de jovens estudantes em Portugal continental e verificar 

se esta excede as respectivas DDAs. 

 

O presente estudo tornou possível retirar algumas conclusões, no entanto, pensamos que 

as mais relevantes respeitam ao grupo dos consumidores regulares já que neste grupo 

estão incluídos os jovens que consomem produtos alimentares edulcorados pelo menos 

uma vez por dia. Baseados nos resultados do referido grupo podemos concluir: 

 

 O aspartame e o acessulfame-K são os edulcorantes intensos com um valor médio 

diário de ingestão maior; 

 O ciclamato e a sacarina são ingeridos moderadamente; 

 A NHDC é o edulcorante intenso menos ingerido; 

 O género não influencia o consumo da qualidade e quantidade de edulcorantes; 

 A idade também não tem influência no consumo de produtos edulcorados, com 

excepção para o grupo de jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 18 

anos que consomem maior quantidade de aspartame do que os jovens mais 

novos; 

 A comparação da ingestão de edulcorantes pelos jovens com categorias de IMC 

diferentes, sugere que o consumo de alimentos e bebidas contendo adoçantes 

não afectou a densidade calórica das dietas dos indivíduos o suficiente para 

afectar o seu peso corporal; 

 Nenhum dos adolescentes excedeu as DDA dos cinco edulcorantes estudados. 

 

Para o grupo dos consumidores regulares podemos também concluir que: 

 

 O açúcar light e os adoçantes de mesa são muito pouco utilizados. 

 As bebidas, pastilhas elásticas, iogurtes e sobremesas lácteas, rebuçados e 

caramelos são os produtos alimentares, apresentados por ordem decrescente de 

importância, os principais responsáveis pela ingestão dos edulcorantes em estudo. 
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Relativamente aos produtos alimentares edulcorados disponíveis no mercado português 

podemos concluir: 

 

 Contêm um ou mais dos edulcorantes em estudo, sendo que os mais utilizados 

são o aspartame (E951) e o acessulfame-K (E950) na generalidade dos alimentos, 

mas em maior concentração em rebuçados e caramelos (“candies”) e em pastilhas 

elásticas. O ciclamato (E952) e a sacarina (E954) estão presentes em leites e 

bebidas e, principalmente, nos edulcorantes de mesa (em pó e líquido) e a NHDC 

(E959) só está presente nalgumas bebidas (néctares). 

 É frequente encontrar uma mistura de dois ou três edulcorantes. 

 

Pela revisão de literatura efectuada, julga-se que até à data este foi o primeiro estudo 

realizado em Portugal relativamente à avaliação da ingestão de edulcorantes em 

adolescentes, abrangendo um elevado número de indivíduos de diferentes regiões do 

país e utilizando um questionário especificamente dirigido a esta faixa etária para 

identificar padrões de consumo, e onde os pesos corporais foram utilizados para o cálculo 

individual da ingestão de edulcorantes em relação à DDA. 

 

Pode-se afirmar que foi elevado o número de participantes no estudo, julgando-se que 

este nível de cooperação se deveu, em parte, ao facto dos indivíduos terem sido 

abordados através das escolas. Está descrito que (todos) os métodos de inquéritos 

dependem, em última análise, da motivação dos sujeitos, do acordo e capacidade de 

relatar com precisão a sua ingestão alimentar habitual. Apesar do esforço efectuado para 

garantir o cumprimento e a motivação dos adolescentes, não podemos descartar que 

alguns possam ter ficado entediados durante o preenchimento do questionário, 

conduzindo à subestimação do consumo de alguns alimentos, hipótese que não pode ser 

excluída na aplicação de inquéritos alimentares. No entanto, parece mais plausível que os 

indivíduos sobrestimem os seus níveis de consumo. 

 

Pela maior rapidez de obtenção de dados e pela facilidade que a internet oferece, tanto 

ao investigador como ao entrevistado, pode-se considerar que o questionário 

computadorizado foi adequado para obter informações sobre o consumo alimentar de 

indivíduos, pelo que se sugere que o seu uso seja mais explorado em próximos estudos. 
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Actualmente assiste-se a um aumento da disponibilidade de computadores nas escolas e 

à preferência dos adolescentes pela entrevista assistida por computador, situação 

reveladora do uso de uma ferramenta que dominam com destreza. Uma utilização deste 

recurso é aliás, técnica e financeiramente viável e atractiva para administrar grandes 

inquéritos nutricionais. 

 

A amostra foi seleccionada de forma aleatória, solução que potencia confiança em relação 

à ausência de um viés de selecção e permite considerar que os resultados representam o 

consumo típico de adolescentes. Contudo, o ter-se divulgado o objectivo geral do estudo 

aos professores e aos alunos pode ter enviesado os resultados obtidos, que não são 

passíveis de generalizar a todos os adolescentes residentes em Portugal. Para tal, e se 

fosse objectivo realizar a investigação a nível nacional, teria sido necessário ampliar a 

amostra no que diz respeito aos concelhos e/ou distritos a ponto de se tornarem 

representativos da realidade do país. 

 

Apesar da atenção aos requisitos metodológicos que garantem credibilidade aos 

resultados obtidos podem, contudo, observar-se algumas limitações. 

 

Os edulcorantes constituem um grupo de aditivos relativamente reduzido, estão presentes 

em quantidades definidas em categorias alimentares conhecidas e é relativamente 

acessível identificar os alimentos que contribuem para a sua ingestão. Porém, a 

dificuldade de identificação e de enquadramento de alguns alimentos disponíveis no 

mercado com os descritos na legislação, gerou a consequente dificuldade em identificar 

os limites legislados dos edulcorantes (DMU). 

Uma das limitações deste estudo prende-se com a potencial diferença entre os valores 

máximos permitidos de utilização de aditivos, doses máximas utilizáveis (DMU) legisladas, 

e a sua efectiva aplicação pela indústria alimentar. Por ser uma pesquisa onde são 

utilizadas DMU em vez das concentrações reais dos edulcorantes, pode levar a 

sobrestimativas de ingestão. Acresce o facto de os adoçantes estarem frequentemente 

presentes em níveis mais baixos, especialmente no caso de blending (misturas), 

situações que ocorrem frequentemente, como está descrito.22 

 



 

  C
ap

ítu
lo

 IV
 -

 C
O

N
C

LU
S

Õ
E

S
 P

R
IN

C
IP

A
IS

 E
 C

O
N

S
ID

E
R

A
Ç

Õ
E

S
 F

IN
A

IS
 

 

144 

 

Embora seja pouco provável que a concentração de edulcorantes nos produtos 

alimentares embalados varie sazonalmente, as mais ou menos rápidas modificações na 

formulação e disponibilização no mercado de alimentos processados, nos quais se 

incluem os alimentos contendo edulcorantes, decorrentes do (in)sucesso dos produtos 

quanto à sua aceitação, de alteração das preferências e gostos dos consumidores, de  

políticas comerciais ou ainda de aspectos relacionados com a inovação e 

desenvolvimento de produtos, poderão constituir um constrangimento à actualização da 

informação. 

Também devido à rápida evolução em curso no processamento de alimentos, é 

necessária a modificação contínua dos questionários alimentares. O repto de acompanhar 

e monitorizar as novas variedades de alimentos que entrarão no leque de oferta alimentar 

durante os próximos anos, no que diz respeito aos efeitos a longo prazo sobre a saúde 

humana, representa um enorme desafio. 

 

Não tendo sido possível proceder à validação do QFA, sugere-se como solução adequada 

a combinação dos métodos de QFA e de diário alimentar para este tipo de estudos, de 

ingestão de edulcorantes, em que os produtos químicos estão confinados a um número 

limitado de alimentos facilmente definido.20 

 

Uma outra dificuldade no desenvolvimento do trabalho residiu na análise dos dados 

obtidos que requereu um aprofundamento dos conhecimentos sobre estatística e o 

programa estatístico utilizado (SPSS), que eram reconhecidamente escassos quando se 

iniciou a investigação. A resolução deste entrave impôs, naturalmente, um acréscimo de 

estudo e, consequentemente, de tempo dispensado para o tratamento dos dados e 

análise dos resultados. 

 

Em síntese, pode-se afirmar que na sequência deste trabalho foi possível determinar os 

alimentos contendo edulcorantes que mais contribuem para a ingestão destes últimos, e 

assim permitir no futuro, através da determinação analítica da sua real concentração nos 

alimentos, avaliar com maior rigor a prevalência de ingestão dos cinco edulcorantes 

estudados. 

Sugere-se que de futuro seja considerada, em Portugal, a organização de sistemas de 

monitorização de consumo de alimentos capazes de avaliar a ingestão de aditivos e de 

outras substâncias químicas presentes nos alimentos, em diferentes grupos populacionais 
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numa base regular. Mais se sugere que se proceda à integração do 

levantamento/pesquisa de dados relativos aos aditivos e aos edulcorantes, com quaisquer 

outros sistemas de inquéritos alimentares existentes, de forma a estabelecer uma 

coordenação entre ambos e a definição de uma rede global.  

 

Pelo exposto, resta reafirmar que a monitorização da ingestão de aditivos alimentares 

constitui um desafio estimulante! 

 

Como nota final, não é de excluir que o número de produtos alimentares susceptíveis de 

conter edulcorantes intensos possa aumentar e que os níveis de ingestão desses aditivos, 

pelos adolescentes, se aproximem das DDAs. Alerta-se para a necessidade de manter a 

situação sob controlo, em particular a de bebidas, no caso de aumentarem as quotas de 

mercado dos produtos edulcorados. 

 

Também a aprovação a nível da UE de novos edulcorantes intensos, altamente versáteis 

e de baixo custo, tornam necessário prolongar a vigilância da exposição a estas 

substâncias. 
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ANEXOS 

 

Anexo 1 - Primeira parte do questionário 
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Anexo 2 - Segunda parte do questionário (QFA) 
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Anexo 3 - Convite às escolas 

 

 

 

 
   
 Exmo.(a) Senhor(a) 

Presidente do Conselho Executivo 
da Escola … 

 
  
  
  
  
   

sua referência data  nossa referência data 

   DAN 200x-0x-0x 

 
Assunto: Convite para participação no estudo “Avaliação da Ingestão de 

Edulcorantes num grupo de jovens Portugueses”. 
 
 
 

Exmo.(a) Senhor(a) Presidente, 
 
               Temos o maior gosto em convidar a Escola que V. Exa. dirige a participar no estudo 

mencionado em epígrafe e desenvolvido pelo Departamento de Alimentação e Nutrição do Instituto 

Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, IP (INSA, IP), pelo que enviamos um resumo do mesmo para 

conhecimento.  

               Ficamos disponíveis para qualquer esclarecimento adicional, pelo que poderão contactar a 

Dr.ª Andreia Porto (Tel.: 217519288) ou Doutora Elsa Vasco (Tel.: 217519311), enquanto 

aguardamos uma resposta positiva dessa Escola. 

 
                Com os melhores cumprimentos, 

 
 

O Coordenador do Departamento de Alimentação e Nutrição,  
 
 
 

_____________________________________ 

(Maria Antónia Calhau)
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Resumo do Projecto 

 
 
 
O levantamento de informação sobre a presença de aditivos nos alimentos e a avaliação 

da sua ingestão por parte dos cidadãos, deve ser objecto de estudos que contribuam para 

produzir dados e assegurar uma vigilância epidemiológica dos efeitos na saúde humana, 

decorrentes do consumo alimentar. 

“Avaliação da Ingestão de Edulcorantes num grupo de jovens Portugueses” é um projecto 

de investigação aplicada na área dos cuidados de saúde, a realizar pelo INSA, e 

financiado pela Comissão de Fomento da Investigação em Cuidados de Saúde. O 

objectivo geral deste estudo é avaliar a ingestão de edulcorantes (adoçantes artificiais) 

num grupo de jovens através da aplicação de um questionário alimentar. 

 

A utilização de aditivos alimentares nos géneros alimentícios requer autorização e está 

regulamentada de forma a acautelar a segurança dos consumidores. A avaliação da 

ingestão deste tipo de substâncias, requerida pela União Europeia através de Directivas 

comunitárias, pretende garantir o seu uso seguro. Contudo, em Portugal, não foi ainda 

desenvolvido qualquer projecto desta natureza. A execução deste trabalho, além de 

melhorar o conhecimento da realidade nacional, permitirá responder às exigências da 

União Europeia, reportando os resultados obtidos à Comissão Europeia e respectivo 

Conselho. Para isso, cada pré-adolescente e adolescente deverá responder a um 

questionário disponibilizado via online e reportar o seu peso e estatura. 

De notar que apenas a equipa de investigação deste Instituto terá acesso à informação 

obtida, dado o seu carácter confidencial. 

O questionário será aplicado a 20 - 30 alunos por escola, com idades entre os 10 e os 

18 anos, com a autorização dos Conselhos Executivos das Escolas participantes e após 

autorização do consentimento informado pelos Pais ou Encarregados de Educação dos 

alunos. 
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Anexo 4 - Informação aos Pais sobre o projecto e Consentimento informado  

Informação para Pais e Encarregados de Educação 
 
 
                 Exmo(a) Senhor(a) Encarregado(a) de Educação 
 
“Avaliação da Ingestão de Edulcorantes num grupo de jovens Portugueses” é um projecto de investigação 

aplicada na área dos cuidados de saúde, a realizar pelo Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, IP, e 

financiado pela Comissão de Fomento da Investigação em Cuidados de Saúde. O objectivo geral deste estudo 

é avaliar a ingestão de edulcorantes (adoçantes artificiais) num grupo de jovens portugueses através da 

aplicação de um questionário alimentar e da avaliação antropométrica (determinação da altura e do peso). 

Para tal, cada pré-adolescente e adolescente deverá preencher um questionário, medir-se e pesar-se (sem 

sapatos ou objectos pesados). 

O questionário recolhe informação pessoal, nomeadamente, nome, idade e morada, bem como informação 

sobre o consumo alimentar. A equipa de investigação nunca utilizará estes dados individuais. Usará apenas a 

informação estatística, não pessoalmente identificável (sexo, faixa etária, etc. da amostra total do estudo), 

obtida para o desenvolvimento do projecto.  

Mais informamos que estes dados serão utilizados apenas para os fins mencionados e não servirão para 

qualquer informação não solicitada sem o seu consentimento. 

A não participação do(a) seu(sua) educando(a) no projecto não implicará qualquer atitude negativa para 

com ele(a). O questionário irá ser aplicado com a autorização do Conselho Executivo da Escola que o(a) 

seu(sua) filho(a) frequenta e sem prejuízo para os estudos do(a) seu(sua) educando(a). 

Consentimento informado 
 
Para os devidos efeitos declaro ter lido e compreendido todos os termos deste consentimento.  
           Autorizo 
           Não autorizo 
Nome do(a) Aluno(a):                                                 

Ano de escolaridade e Turma:           

Nome do Encarregado de Educação:          

Localidade:         Telefone:      

Data:  / /  Assinatura do Encarregado de Educação:        

 
Leia, preencha e assinale a opção aplicável. Depois, envie devidamente assinado nos próximos dois dias ao Professor 

Coordenador de Turma do(a) seu(sua) filho(a). 
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Anexo 5 - Regras e instruções de preenchimento do QFA 
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Anexo 6 - Doses Máximas Utilizáveis legisladas 

Fonte: Decreto-lei nº 394/98, de 10 de Dezembro com as alterações dadas pelo Decreto-

lei nº 216/2004. 
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Anexo 7 - Frequência de consumo, por idade e por género (n=1324) 

 
 
 

 

 
 

Figura 3.10 - Frequência de consumo de bebidas em função da idade  
para o género feminino. 

 
 
 
 
 

 
 

Figura 3.11 - Frequência de consumo de bebidas em função da idade  
para o género masculino. 
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Figura 3.12 - Frequência de consumo de pastilhas elásticas em função da idade  
para o género feminino. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 3.13 - Frequência de consumo de pastilhas elásticas em função da idade  
para o género masculino. 
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Figura 3.14 - Frequência de consumo de rebuçados e caramelos sem açúcar 
em função da idade para o género feminino. 

 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 3.15 - Frequência de consumo de rebuçados e caramelos sem açúcar 
em função da idade para o género masculino. 
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Figura 3.16 - Frequência de consumo de iogurtes light em função da idade  

para o género feminino. 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

Figura 3.17 - Frequência de consumo de iogurtes light em função da idade 
para o género masculino. 
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Anexo 8 - Frequência de consumo, por idade e por género (n=1298) 

 

 

 

 

Figura 3.18 – Frequência de consumo de bebidas em função da idade  
para o género feminino. 

 
 

 

 

 

 

 

Figura 3.19 – Frequência de consumo de bebidas em função da idade  
para o género masculino. 
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Figura 3.20 – Frequência de consumo de pastilhas elásticas em função da idade  
para o género feminino. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 3.21 – Frequência de consumo de pastilhas elásticas em função da idade  
para o género masculino. 
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Figura 3.22 – Frequência de consumo de rebuçados e caramelos sem açúcar 
em função da idade para o género feminino. 

 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 3.23 – Frequência de consumo de rebuçados e caramelos sem açúcar 
em função da idade para o género masculino. 
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Figura 3.24 – Frequência de consumo de iogurtes light em função da idade  
para o género feminino. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 3.25 – Frequência de consumo de iogurtes light em função da idade 
para o género masculino. 
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Anexo 9 - Frequência de consumo, por idade e por género, para os 

consumidores regulares 

 

 

 

 
Figura 3.26 - Frequência de consumo regular de bebidas em função da idade  

para o género feminino. 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

Figura 3.27 – Frequência de consumo regular de bebidas em função da idade  
para o género masculino. 
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Figura 3.28 - Frequência de consumo regular de pastilhas em função da idade 
para o género feminino. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 3.29 - Frequência de consumo regular de pastilhas em função da idade 
para o género masculino. 
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Figura 3.30 - Frequência de consumo regular de rebuçados e caramelos sem açúcar 
em função da idade para o género feminino. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

Figura 3.31 - Frequência de consumo regular de rebuçados e caramelos sem açúcar 
em função da idade para o género masculino. 
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Figura 3.32 - Frequência de consumo regular de iogurtes light  
em função da idade para o género feminino. 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 3.33 - Frequência de consumo regular de iogurtes light  
em função da idade para o género masculino. 
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